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NA EMPRESA SAN PAOLO GELATO GOURMET 

                                       

 

                                                                                 Flávia de Oliveira Costa1 

          Rosangela Soares de Oliveira2 

 Phryné Azulay Benayon3 

 

RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a utilização das ações empreendedoras estratégicas 

adotadas por uma empresa do segmento de gelaterias localizada na cidade de Fortaleza/CE, 

objetivando entender como a mesma vem crescendo no mercado e obtendo vantagem 

competitiva em relação aos seus concorrentes. Para tanto, buscou-se fundamento nas teorias 

empreendedoras desenvolvidas para compreensão desse construto. Metodologicamente, esta 

pesquisa se caracteriza como um estudo de caso, bibliográfico e explicativo, com uma 

abordagem qualitativa e quantitativa. A coleta de dados foi obtida em outubro de 2016, através 

de entrevista com o empreendedor da empresa em estudo e da aplicação de questionários com 

uma amostra de 80 (oitenta) clientes do comércio mencionado, buscando-se, mais 

especificamente, abordar questões voltadas ao empreendedor e à percepção dos clientes em 

relação as estratégias adotadas pelo empreendimento, que proporcionam vantagem competitiva 

no mercado em que atuam. Os dados analisados revelam que, dentre outros resultados, o 

empreendimento vem obtendo êxito e destaque, pois de forma planejada e estratégica conseguiu 

inovar e diferenciar-se em um mercado bastante competitivo. Conclui-se, portanto, através da 

análise das informações obtidas através desta pesquisa, os fatores relevantes que explicam o 

crescimento da organização em período em que o país encontra-se economicamente instável. 

 

Palavras-chave: Empreendedorismo. Vantagem Competitiva. Estratégia.     

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Atualmente, o país vivencia um momento representado por uma economia 

desacelerada e retrógada, categorizada por uma crise econômica que traz prejuízos e 

desempregos a diversos setores no mercado. 

Com esta nova realidade a população cria alternativas com o intuito de adaptar-se, 

e com isso surge cada vez mais a busca pelo fenômeno, que não é recente, porém cresce 

gradativamente: O empreendedorismo. Muitas pessoas tomam a iniciativa e, decidem 

empreender com o objetivo de tornarem-se fortes competidoras e se diferenciar diante deste 
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ambiente competitivo. Surge então um aumento crescente da competitividade na busca pela 

inserção ou até mesmo pela permanência no mercado. 

Este aumento proporciona para o cenário mundial a viabilização da criação de novas 

tendências para o setor alimentício, surgidas a partir de iniciativas empreendedoras que tornam-

se impactantes de maneira que atraem o interesse dos clientes através de importantes fatores, 

permitindo a ampliação de possibilidades para os empreendedores. 

Entende-se que o empreendedorismo é uma ação gerida por indivíduos a qual 

proporciona uma transformação de ideias em negócios. 

Com o objetivo de entender melhor o empreendedorismo surgiu diversos estudos, 

entre eles pode-se destacar o Global Entrepreneurship Monitor – GEM, um importante relatório 

anual de pesquisa sobre o empreendedorismo desenvolvido a partir de instituições relacionadas 

ao empreendedorismo, em cada país participante. No caso do Brasil, o Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE é um dos responsáveis pelas informações que 

existem neste relatório.  Conforme dados do relatório anual realizado pelo Global 

Entrepreneurship Monitor (GEM 2014, p.8), projeto que tem como objetivo compreender o 

papel do empreendedorismo no desenvolvimento econômico e social dos países, o Brasil obteve 

em 2014 uma taxa total de empreendedores (TTE) de 34,5% e em 2015 a taxa total de 

empreendedorismo para o Brasil (TTE) foi de 39,3% (GEM 2015, p.9). 

Ainda segundo a pesquisa do GEM (2015, p. 9), afirma-se que “o aumento da TTE 

de 2014 para TTE de 2015 foi determinado pelo aumento significativo na taxa de 

empreendedores iniciais (TEA), que foi de 17,2% em 2014 e de 21% em 2015”. 

A partir das informações extraídas pelo GEM, observa-se um aumento crescente no 

surgimento de empreendedores, porém, faz-se relevante a observação dos fatores que agem 

diretamente para influenciar o indivíduo a empreender diante de um cenário economicamente 

instável. 

Ao final deste artigo pretende-se responder a questão problema: De que forma o 

empreendedorismo, como fator de diferenciação, pode interferir na vantagem competitiva de 

mercado em uma empresa no segmento de Gelaterias? 

O Objetivo principal deste artigo é analisar a utilização de ações empreendedoras 

estratégicas adotadas pela Gelateria San Paolo, situada no município de Fortaleza/CE, que 

agregam vantagem competitiva frente ao mercado. De modo mais específico, os objetivos 

propostos são: Descrever a ação empreendedora estratégica utilizada pela Gelateria San Paolo, 

relatar os pontos fortes, em relação as ações empreendedoras, que agregam vantagem 



competitiva a empresa em questão e identificar os produtos e serviços inovadores utilizados 

pela empresa em estudo. 

A principal justificativa deste artigo é o estudo do empreendedorismo associado ao 

diferencial de competitividade, de forma que proporcione o entendimento sobre os fatores 

existentes no empreendedorismo que geram a diferenciação no mercado. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Empreendedorismo 

O empreendedorismo tem se destacado e ganhado amplitude ao passar dos anos. 

Com isso, tem se tornado um fenômeno que vem impulsionado a economia mundial. Uma das 

características deste fenômeno ocorre com a inovação através de algo inédito e diferenciado, e 

outra característica é referente a uma visão nova, modificada de algo já existente. 

 

2.1.1 Empreendedorismo: Conceitos e evolução 

 Existem, muitos conceitos sobre o empreendedorismo. Com isso, renomados 

autores conceituam o tema e aprimoram estes conceitos ao longo dos anos. Para Dolabela (2006, 

p. 31), o empreendedorismo “é uma livre tradução que se faz da palavra entrepreneurship3, que 

contém as ideias de iniciativa e inovação”. Dornelas (2012) complementa e diz que o 

empreendedorismo é a relação existente de pessoas e processos que resultam na transformação 

de ideias em oportunidades. De acordo com esta afirmação, quando existe um aproveitamento 

eficaz destas oportunidades, o resultado irá gerar negócios de sucesso. 

Dornelas (2012) comenta que o primeiro exemplo prático de empreendedorismo foi 

creditado a Marco Polo, pois ele tentou estabelecer uma rota comercial para o oriente através 

do ato de assinar um contrato com um capitalista, para assim poder vender suas mercadorias. 

Neste período o capitalista era alguém que assumia riscos parciais, enquanto o empreendedor 

assumia um papel ativo correndo todos os riscos existentes, fossem eles físicos ou emocionais. 

Dolabela (2008) ressalta que em meados da década de 1980, foi categorizada 

mudança do perfil do trabalhador, pois estes passaram a ser donos do próprio negócio, criando 

as pequenas e médias empresas (PMEs). 
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Conforme afirmação de Dornelas (2014), o GEM também contribuiu no surgimento 

de duas definições de empreendedorismo: A primeira seria o empreendedorismo por 

oportunidade, onde o empreendedor visionário sabe exatamente aonde quer chegar, pois cria 

uma empresa com base em um planejamento prévio. E a segunda definição seria relacionada 

ao empreendedorismo por necessidade, onde o indivíduo candidato a empreendedor se aventura 

na jornada empreendedora muitas vezes por falta de opção ou até mesmo por não ter alternativas 

de trabalho. Estes, porém são considerados o tipo mais comum de empreendedorismo nos países 

em desenvolvimento, influenciando assim, na atividade empreendedora total (AET) destes. 

 

2.1.2 Empreendedorismo no Brasil 

O Empreendedorismo no Brasil, bem como no âmbito mundial continua ganhando 

proporção e destaque. Dolabela (2011) defende a ideia de que o empreendedorismo no Brasil 

está apenas começando e os resultados já alcançados indicam que os estudos sobre o tema são 

um grande início para uma revolução silenciosa. 

A primeira iniciativa relacionada ao ensino do empreendedorismo no Brasil surgiu 

na década de 1980, quando criada a Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio 

Vargas, localizada na cidade de São Paulo, surgindo a disciplina intitulada como “Novos 

Negócios”. Logo após, ainda na década de 1980, o curso foi estendido para a Graduação e 

nomeado como “Criação de Novos Negócios – Formação de empreendedores”. Outra grande 

contribuição foi fornecida pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, quando criou uma 

disciplina de ensino de criação de empresas, no curso de Ciência da Computação (DOLABELA, 

2011). 

Dornelas (2012) complementa que foi somente na década de 1990 que no Brasil o 

empreendedorismo passou a ganhar espaço e proporção através da criação das empresas: 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Sociedade Brasileira 

para Exportação de Software (SOFTEX). 

Dornelas (2012) destaca ainda outras importantes contribuições para o crescimento 

do empreendedorismo no Brasil e complementa que durante os anos de 1999 a 2002, foi 

desenvolvido no Brasil o programa Brasil Empreendedor, com o intuito de trazer a capacitação 

para mais de 6 milhões de empreendedores, sendo ainda desenvolvidos programas como 

Empretec e Jovem empreendedor do Sebrae. 

 Segundo Dornelas (2012), outro fato importante para a história do 

empreendedorismo no Brasil foi a criação das empresas pontocom, que nada mais eram do que 

o termo utilizado para empresas exclusivamente virtuais. Durante os anos de 1999 e 2000, essas 



empresas contribuíram para o país proporcionando a expansão do empreendedorismo por meio 

de muitos jovens que, com a criação destas, foram motivados a originar as empresas start-up de 

internet. 

O autor ainda relata que, com o aumento da atividade empreendedora no Brasil, 

ocorreu uma evolução da legislação em prol das micro e pequenas empresas, o que acarretou 

na criação da Lei da Inovação, instituição do Simples, Lei Geral da Micro e Pequenas Empresas 

e surgimento do Programa Empreendedor Individual (MEI) (DORNELAS, 2012). 

Dolabela (2011) argumenta que, além do crescimento das empresas no Brasil, outro 

fato que também merece destaque é a importância da criação das instituições, tais como: O 

relatório anual realizado pelo GEM e o Instituto Empreender Endeavor, que é uma entidade 

internacional que não possui fins lucrativos atuante em países em desenvolvimento que fornece 

suporte necessário ao empreendedorismo, responsável por desenvolver anualmente através, 

uma pesquisa conhecida popularmente como ICE, que fornece o índice de cidades 

empreendedoras. 

 

2.1.2.1 Empreendedorismo na região Nordeste do Brasil 

Atualmente, encontra-se na região Nordeste do Brasil o mais alto índice de 

empreendedores do país, segundo afirmação mais recente da pesquisa fornecida pelo GEM 

(GEM, 2014). 

Observa-se, portanto, que é crescente o aumento da atividade empreendedora para 

a região. A pesquisa GEM (2014, p. 5) aponta este crescimento ao destacar: “Em 2014, na 

Região Nordeste, a taxa total de empreendedores - TTE (iniciais e estabelecidos), como 

percentual da população entre 18 e 64 anos, foi de 36,4%, a maior dentre as regiões brasileiras 

e superior à do Brasil (34,5%)”. 

Conforme as informações apresentadas, é notório o crescimento do 

empreendedorismo na região Nordeste. No entanto, vale ressaltar alguns aspectos importantes 

e motivacionais para se desenvolver o empreendedorismo na região. 

Segundo, o GEM (2014, p. 6), “Em 2014, na Região Nordeste, a proporção de 

empreendedores iniciais por oportunidade em relação à TEA foi de 66,7%, inferior à média 

brasileira (70,6%) e à Região Sul (82,2%), mas superior ao Centro-Oeste (56,1%)”. 

Ainda de acordo com o GEM (2014, p.6), para a região Nordeste do Brasil, o ano 

de 2014 apresentou uma grande proporção de empreendedores iniciais por oportunidade, com 

um percentual de% e uma proporção menor de empreendedores iniciais por necessidade, 



apresentando um percentual de 5,3%. Observa-se, portanto, que prevalece o empreendedorismo 

por oportunidade na região. 

Conforme o GEM (2014, p.6), observa-se que, quanto ao gênero, as mulheres 

ganham posição de destaque, pois as “mulheres são mais ativas que os homens em termos de 

atividade empreendedora inicial. Na Região Nordeste, a taxa específica de empreendedorismo 

inicial do gênero feminino (17,6%) é praticamente idêntica à do Brasil (17,5%)”. 

De acordo com o relatório GEM (2014, p. 13), “No que se refere aos fatores 

favoráveis ao empreendedorismo na Região Nordeste, 52,9% dos especialistas mencionaram o 

Apoio Financeiro; 41,2%, a Capacidade Empreendedora; 29,4%, as Políticas Governamentais 

e o Clima Econômico [...]”. 

Observa-se que o empreendedorismo é uma atividade intensa e crescente, que 

apresenta uma relevante importância econômica para a região Nordeste. 

   

2.1.3 A importância do empreendedorismo 

Atualmente, a importância do empreendedorismo pode ser facilmente percebida, 

embora muitos ainda possuam uma visão distinta sobre o assunto. Isso ocorre devido a muitos 

indivíduos buscarem o empreendedorismo como maneira de torná-lo viável apenas para se 

construir um negócio de sucesso. No entanto, para outros o empreendedorismo é a realização 

de um sonho o qual ocorre a partir de uma ideia inovadora, porém, embora as diversificadas 

maneiras que os indivíduos encontram para enxergarem este fenômeno, todos estes percebem 

a sua importância como propulsor de sucesso, seja ele na criação de um novo negócio ou a 

inovação em algo que já exista. 

Dolabela (2006) ressalta que os empreendedores estão divididos igualmente em 

dois times: Os indivíduos aos quais o sucesso é definido pela sociedade e os indivíduos que 

possuem uma noção interna de sucesso. Aqueles que possuem uma noção interna de sucesso 

estão mais propícios a alcançarem a auto- realização, atingindo o sucesso. O autor ainda 

complementa ressaltando a importância do empreendedorismo para os dias atuais: 

Exige-se hoje, mesmo para aqueles que vão ser empregados, um alto 

grau de “empreendedorismo”. As empresas precisam de colaboradores 

que, além de dominar a tecnologia, conheçam também o negócio, 

saibam auscultar os clientes e atender às necessidades deles, possam 

identificar oportunidades e mais: buscar e gerenciar os recursos para 

viabilizá-las (DOLABELA, 2006, p. 58). 

 

Embora não exista uma teoria absoluta sobre o empreendedorismo muitos 

estudiosos concordam sobre sua importância para o âmbito acadêmico e principalmente nas 



políticas econômicas e sociais de diversos países sejam eles desenvolvidos ou em 

desenvolvimento, ou seja, para eles o empreendedorismo é importante por assumir um lugar de 

destaque na sociedade, tornando-se capaz de impulsionar a economia de qualquer país. 

Nas organizações o empreendedorismo tornou-se de grande importância e 

relevância, pois através das ações inovadoras desenvolvidas por indivíduos empreendedores 

torna-se possível agir de maneira produtiva dentro do ambiente organizacional, gerando 

empregos, propiciando eficiência e eficácia, através de soluções rápidas para solucionar os 

conflitos, mantendo-as competitiva e permitindo uma diferenciação dentro do mercado atual. 

 

2.1.4 Perfil e características do empreendedor 

Os diversos estudos sobre o empreendedorismo e sobre o indivíduo empreendedor 

tornam-se cada vez mais atrativos ao passar dos anos, pois despertam grande entusiasmo e 

curiosidade, sendo de enorme relevância para os dias atuais. Esta pesquisa pretende, através do 

estudo de alguns autores, identificar o perfil e as características que existem e são comuns aos 

indivíduos empreendedores, transformando-os em geradores de sucesso. 

O empreendedor é, em geral, um indivíduo que busca a obtenção do sucesso, 

independentemente de ser considerado um empreendedor nato; ou seja, ter adquirido as 

capacidades empreendedoras desde muito cedo, ou o empreendedor herdeiro; aquele que tem 

como principal desafio, multiplicar o patrimônio da família, ou empreendedor por necessidade; 

aqueles que muitas vezes por falta de opção decidem empreender, ou até mesmo os 

empreendedores planejados; indivíduos dotados de grande conhecimento, que utilizam de 

planejamento, aproveitando oportunidades, onde geralmente buscam transformá-la em 

negócios de sucesso . 

A disposição para assumir riscos é considerada por muitos autores uma das 

características comuns de destaque em todo perfil empreendedor, pois esta capacidade é 

resultante da ação empreendedora inicial na criação de um negócio, onde, embora se tenha a 

ideia dos investimentos iniciais, tudo que se tem sobre a receita são estimativas. Pois, arriscam-

se na aventura, apostando em resultados positivos influenciados por fatores externos, com muita 

dedicação e trabalho (MAXIMIANO, 2012). 

Entende-se ainda que os empreendedores destacam-se dos demais, pois são 

intensos, enxergam a oportunidade de longe, conseguindo lidar bem com os conflitos, possuem 

uma visão ampla sobre tudo, apesar de trabalharem muitas vezes sozinhos, ensinam que o 

trabalho em equipe é imprescindível para o crescimento das empresas, são sonhadores e fazem 

com que todos acreditem e participem juntos da evolução do seu sonho. Enfim, não faltariam 



adjetivos para definir alguém tão especial e visionário, capaz de propiciar crescimento 

econômico, através de uma ideia inovadora. 

         

2.1.5 Empreendedorismo Estratégico 

Apesar do termo empreendedorismo ser conhecido e ser aprofundado há muito 

tempo por acadêmicos e estudiosos, o termo empreendedorismo estratégico possui origem mais 

recente, de forma que não existem muitos estudiosos sobre o assunto. 

De acordo com Hitt, Ireland e Hoskisson (2011), no cenário competitivo global o 

sucesso dos empreendimentos em geral surgem em consequência da capacidade de associar 

empreendedorismo e administração estratégica. Desta forma, o empreendedorismo consiste em 

ações e comportamentos que buscam identificar e explorar oportunidades de negócios. A 

administração estratégica consiste em um conjunto de ações desenvolvidas, estrategicamente, 

para que a empresa obtenha vantagem competitiva. 

O empreendedorismo estratégico surgiu a partir do empreendedorismo como forma 

de revitalizar as empresas, tornando-as criativas, inovadoras e bem sucedidas, sendo fonte de 

vantagem competitiva para os empreendimentos. 

Hitt, Ireland e Hoskisson (2011, p. 371) o empreendedorismo estratégico é nada 

mais que, realizar “ações empreendedoras utilizando uma perspectiva estratégica”. Portanto, ao 

dedicar-se ao empreendedorismo estratégico, as empresas buscam encontrar oportunidades em 

seu ambiente externo, objetivando explorá-lo por meio inovador. 

Conforme Hitt, Ireland e Hoskisson (2011, p. 371): 

Identificar oportunidades para explorar por meio de inovações é a parte 

empreendedora do empreendedorismo estratégico, enquanto determinar 

a melhor maneira de gerenciar os esforços de inovação de uma empresa 

é a parte estratégica. Assim, o empreendedorismo estratégico considera 

as empresas integrando suas ações para encontrar oportunidades e para 

inovar de forma bem-sucedida como uma das principais formas de 

buscar tais oportunidades (HITT, IRELAND E HOSKISSON, 2011, p. 

371). 

O empreendedorismo estratégico utiliza as ações empreendedoras, baseando-se em 

uma perspectiva estratégica. Assim, as empresas que optam pelo empreendedorismo 

estratégico, buscam oportunidades e vantagens, objetivando encontrar continuamente novas 

oportunidades, sendo constantemente inovadoras (HITT, IRELAND E HOSKISSON, 2011). 

Através, do empreendedorismo estratégico, conclui-se que as empresas adquirem a 

principal fonte para obtenção de sucesso. 

 



2.1.6 Empreendedorismo estratégico como fator diferencial de competitividade 

Conforme os estudos apresentados no capítulo anterior, observa-se que o 

empreendedorismo estratégico, proporciona as empresas alcançarem, vantagem competitiva, 

obtendo diferencial frente aos demais concorrentes. 

Como mostram os estudos feitos por Hitt, Ireland e Hoskisson (2011), o 

empreendedorismo estratégico é a conciliação das medidas, tais como: desenvolver ações 

competitivas, ao introduzir um novo produto no mercado e proteger sua posição contra 

concorrentes, dessa forma, atingindo a vantagem competitiva. Com isso, surge uma perspectiva 

de mercado, baseando-se no desenvolvimento de uma inovação, tornando-se valiosa e rara, já 

no início de sua criação. 

Hitt, Ireland e Hoskisson (2011), fazem ainda uma analogia sobre a relevância do 

empreendedorismo estratégico, destacando sua importância para o futuro e para a atualidade, 

ao enfatizarem que: 

No futuro, a atividade empreendedora poderá aumentar a riqueza de 

países menos afluentes e continuar contribuindo para o 

desenvolvimento econômico daqueles mais afluentes. De qualquer 

maneira, os empreendimentos empresariais e as empresas de grande 

porte estabelecidas que escolhem se dedicar ao empreendedorismo 

estratégico estão propensos a serem vencedores no século XXI (HITT, 

IRELAND E HOSKISSON, 2011, p. 386). 

 

Assim, toda relevância e destaque do empreendedorismo estratégico para o cenário 

competitivo que configura o século XXI, está relacionada, entre, outros fatores, ao fato de os 

empreendedores, serem dinâmicos, inovadores e altamente competitivos. Portanto, para melhor 

percepção desta afirmativa, Hitt et al resume que: 

Empreendedorismo é o motor econômico que impulsiona a economia 

de diversas nações no cenário global competitivo.  Assim, o 

empreendedorismo e a inovação que ele gera são importantes para as 

empresas que competem na economia mundial e para os países que 

procuram estimular as condições econômicas com potencial para 

melhorar os padrões de vida de sua população (HITT, IRELAND E 

HOSKISSON, 2011, p. 372). 
De acordo, com Hitt, Ireland e Hoskisson (2011), para o desenvolvimento do 

empreendedorismo estratégico, os empreendedores, devem inicialmente identificar as 

oportunidades, agindo para desenvolver as capacitações, que irão tornar-se bases das 

competências essenciais e vantagens competitivas para as empresas. 

Em suma, observa-se que o empreendedorismo estratégico, é o fator fundamental 

para criação de riquezas, bem como para propiciar vantagens competitivas para as empresas. 

  



2.1.6.1 Vantagem Competitiva 

A vantagem competitiva não é um tema relativamente novo e destaca-se por 

representar para as empresas um desempenho superior em relação aos mercados competitivos 

que, quase sempre são oriundas de estratégias competitivas. Desta forma, vale destacar suas 

fontes para um melhor entendimento de como as empresas podem competir no mercado.   

A vantagem competitiva, tornou-se uma grande meta para as empresas. Com isso, 

a busca por profissionais competentes, sejam eles individuais ou no âmbito empresarial; torna-

se cada vez maior, pois os indivíduos competentes, possuem um talento próprio, ou seja, 

possuem algo que vem sendo buscado pelas empresas, para que possam sobreviver, atingir o 

sucesso e serem geradoras de competitividade no mercado em que atuam. 

O mundo dos negócios é representado por um cenário globalizado e altamente 

competitivo, assim, a busca pela competição, tornou-se forte e contínua, com isso, as empresas 

procuram cada vez mais oferecer produtos e serviços diversificados. Desta forma, torna-se 

imprescindível que as mesmas possuam ferramentas e estratégias, que as proporcionem uma 

maior competitividade frente aos seus concorrentes. Assim, a competitividade pode ser 

compreendida como a base fundamental para proporcionar vantagens e desvantagens às 

empresas, o que pode gerar o sucesso ou fracasso das mesmas. 

Dolabela (2011), complementa e ressalta que ao identificar uma oportunidade e 

aprender como estimular a própria criatividade, com inovação no negócio em que se atua, gera-

se uma vantagem competitiva para o produto ou serviço o qual se desenvolve ou se pretende 

desenvolver. 

No entanto, Dornelas (2012, p. 59), elucida que “vantagens competitivas estão 

necessariamente ligadas a diferenciais que proporcionam ganho para o consumidor”. O autor, 

ressalta ainda que a vantagem competitiva pode ocorrer por meio da criatividade no processo 

de obtenção do produto ou de um serviço, embora haja a existência de outros importantes 

fatores, tais como: menor custo de produção e estruturas enxutas. 

A partir das diferentes interpretações relacionadas a vantagem competitiva, torna-

se possível compreender a importância das estratégias e da inovação, entre outros fatores, de 

maneira que proporcionam para as empresas um aumento de vantagem competitiva, 

possibilitando ainda, êxito em relação aos concorrentes. 

 

2.1.6.2 Estratégias de vantagens competitivas 

Conforme visto anteriormente, a vantagem competitiva é alvo de importantes 

estudos ao longo dos anos. Com isso, diversos autores procuram analisá-la na tentativa de 



encontrarem modelo de competição que atribuam ganho de forças competitivas para as 

organizações. Porém, Porter (2004), baseando-se em princípios econômicos, descreveu o 

modelo de cinco forças competitivas. 

Porém, para que as empresas obtenham sucesso e lucratividade, para um 

determinado segmento é necessário que cada uma das cinco forças citadas pelo autor (PORTER, 

2004), sejam analisadas de forma detalhada, desta forma, para que uma empresa desenvolva 

uma estratégia competitiva de sucesso, é preciso identificar e conciliar todo modelo proposto 

nas cinco forças competitivas. 

Porter (2004), descreve sobre as cinco forças competitivas, são elas: Rivalidade 

entre os atuais concorrentes; cuja principal característica do setor consiste em: tecnologia, baixo 

ou elevado grau de endividamento das empresas do setor, etc, ameaças de novos entrantes; 

embora não exista barreira substancial às novas entradas, as empresas deverão buscar fazer 

melhor e não confiarem nos obstáculos existentes para entrada de novos concorrentes, ameaças 

de substituição; esta caracteriza-se quando os clientes possuem opções de escolhas 

diversificadas, de maneira que, a lucratividade do setor diminui em decorrência da guerra de 

preços, poder de negociação dos fornecedores; ocorre quando os fornecedores possuem 

habilidades para forçar a alta de preços, diminuindo com isso a força competitiva da empresa e 

poder de negociação dos compradores; ocorre de maneira que os compradores podem forçar 

uma baixa nos preços, exigindo serviços extras, ou controle de estoque, onde a lucratividade, 

pode trazer dificuldade ou até mesmo impossibilitar a sustentação de uma vantagem 

competitiva. 

Kotler (2009, p. 78) ressalta que algumas estratégias, relacionam-se ao 

desenvolvimento de uma marca forte, estas porém dividem-se em duas etapas.  Primeiro é 

desenvolvido a elaboração de uma proposta de valor, a partir da escolha de um posicionamento 

mais amplo para o produto, da escolha de um posicionamento de valor para o produto e na 

elaboração de uma proposta de valor total para o produto, na segunda etapa, destaca-se a 

construção da marca, através da escolha do nome de marca, do desenvolvimento de 

“associações e promessas valiosas para a marca” e na forma de como “administrar todas as 

conexões da marca em relação aos clientes para que atendam, ou excedam, às expectativas a 

ela associadas”. 

  

3 METODOLOGIA 

Diante da problemática estabelecida e dos objetivos propostos a referida pesquisa, 

em relação à forma de como os dados foram coletados, utilizou-se de dois critérios, inicialmente 



aborda-se a pesquisa bibliográfica, seguido por um estudo de campo. A abordagem do 

problema, ou seja, à natureza desta pesquisa, pode ser definida como qualitativa e quantitativa, 

sendo, predominantemente qualitativa, porém com elementos de pesquisa quantitativa. 

Logo, nesta pesquisa foi escolhido o universo de um empreendimento do segmento 

de Gelatos Gourmet do município de Fortaleza/CE, especificamente, situado no bairro 

Meireles, utilizando-se de dados coletados a partir da pesquisa de campo. 

Com relação aos objetivos desta pesquisa, a mesma pode ser classificada como 

explicativa, pois de acordo com Gil (2010, p. 28), a pesquisa explicativa “tem como propósito 

identificar fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos”. 

Nesta pesquisa, o sujeito a ser estudado foi um empreendedor e parte de seus 

clientes. Foi realizada uma entrevista junto ao empreendedor do segmento de gelaterias e parte 

de seus clientes, localizados no shopping Iguatemi no bairro Edson Queiroz, no município de 

Fortaleza/CE. 

Assim, de acordo com o empreendedor da Gelateria San Paolo, a média de clientes 

mensal foi de 12.000 pessoas para o mês de setembro/2016, que antecede ao mês de realização 

da entrevista. Desta forma, dividiu-se a quantidade de atendimento mensal por 30, o que 

corresponde à quantidade de dias do mês em questão, obtendo como resultado uma média de 

400 clientes diários. Vale ressaltar, que devido a uma política do shopping, foi acordado 

somente dois dias de abordagem aos clientes sendo, permitido no máximo 2h por dia. 

Em relação a coleta de dados, foi realizada uma entrevista aplicada com o 

empreendedor da Gelateria San Paolo. Sendo a entrevista de caráter estratégico, visando 

identificar de que forma, o empreendedor através das ações estratégicas, obteve ganho de 

vantagem competitiva no mercado. E um questionário, a ser aplicado com os clientes da 

Gelateria San Paolo. 

A entrevista foi realizada no dia 30 e 31 de outubro de 2016, a partir do encontro 

das duas partes, a entrevistadora, que foi a pesquisadora deste estudo, e o entrevistado que foi 

o empreendedor da Gelateria San Paolo. Porém, a entrevista foi realizada em duas partes, a 

primeira parte foi realizada pessoalmente junto ao empreendedor da empresa e a segunda parte 

foi realizada via e-mail. 

Após a realização da entrevista, tornou-se possível definir a amostra principal dessa 

pesquisa. Assim, o questionário foi aplicado com 80 clientes, considerando-se assim 50% da 

amostra total dessa pesquisa. Para a aplicação dos questionários a empresa forneceu dois dias 

com duas horas diárias para aplicação do mesmo, sendo aplicado nos dias 30 e 31 de outubro 

de 2016, com a autorização do empreendedor. 



 

4 Estudo de caso 

O objeto de estudo é conhecido como uma das Gelaterias mais procuradas de 

Fortaleza, a RMA Comércio de Frios Eireli (Epp), mais conhecida pelo seu nome fantasia, 

Gelateria San Paolo Gelato Gourmet. 

Atualmente, a empresa possui uma rede com onze unidades, não somente na capital 

cearense, mas também em outros estados da região Nordeste do Brasil, que são considerados 

pelo empreendedor como pontos de localização estratégicos. Dividindo-se portanto, em sete 

unidades em Fortaleza/CE, duas unidades em Teresina/PI, uma unidade em Recife/PE e uma 

unidade em Salvador/BA. 

No entanto, esta pesquisa teve como objeto de estudo a unidade da Gelateria San 

Paolo, localizada no Shopping Iguatemi, situado na Avenida Washington Soares, bairro Edson 

Queiroz, Fortaleza/CE. 

A escolha da empresa se deu inicialmente pela observação da ação empreendedora 

de dois jovens, os quais ao pensarem estrategicamente elaboraram um conceito inovador de 

sorvete, através de sua forma de preparo, transformando na definição de Gelato Gourmet e 

posteriormente, pela oportunidade de analisar como o empreendedorismo pensado de forma 

estratégica torna-se um diferencial para obtenção de vantagem competitiva em meio a 

concorrência. 

 

 

 

 

 

 

 

5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

Parte 1: Caracterização dos Respondentes 

 

Gráfico 1 – Gênero dos Clientes 



 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 

 

De acordo com o gráfico 1, considerando o total de 80 clientes entrevistados, 61% 

(49 pessoas) correspondem ao gênero feminino e somente 39% (31 pessoas) correspondem ao 

gênero masculino. Isso demonstra que a maioria dos clientes que frequentam a Gelateria San 

Paolo são do gênero feminino. 

 

 

Gráfico 2 – Faixa Etária dos Clientes 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 
 

De acordo com o gráfico 2, sobre a distribuição dos clientes por faixa etária, pode-

se observar que o maior número de clientes está na faixa etária entre 21 e 30 anos, 

correspondendo a 65% (52 pessoas) de toda a pesquisa, 14% (11 pessoas) correspondem a faixa 

etária entre 12 e 20 anos, outros 14% (11 pessoas) correspondem a faixa etária entre 31 e 40 

anos, 5% (4 pessoas) correspondem a faixa etária entre 41 e 50 anos e somente 2% (2 pessoas) 

correspondem a faixa etária acima de 50 anos de idade. 

 

Parte 2: Empreendedorismo 

Neste tópico será mostrado nos gráficos a seguir a análise das respostas obtidas 

através dos questionários aplicados aos clientes da empresa San Paolo que foram entrevistados 



e da entrevista realizada com o empreendedor que forneceu as informações necessárias a 

fomentação desta pesquisa. 

 

Gráfico 3 – Qual o diferencial da empresa em relação aos concorrentes? 

 
   Fonte: Elaborado pela autora (2016) 

   

De acordo com o gráfico 3, sobre o diferencial da empresa em relação as demais 

concorrentes, pode-se identificar que a maioria dos clientes consideram que o sucesso da 

empresa está relacionado a diferenciação que é visualizada através dos produtos oferecidos pela 

Gelateria, estes porém, representam (49 pessoas), ou seja, 61% do total de entrevistados, 35% 

(28 pessoas) consideram a inovação proposta através de todo conceito inovador, 3% (2 pessoas) 

consideram como motivo a boa localização e somente (1 pessoa), ou seja, 1% dos entrevistados 

considera que o preço relativamente baixo é o diferencial da empresa. 

Durante a entrevista com o empreendedor da Gelateria San Paolo ele ressalta que o 

reconhecimento da empresa está diretamente ligado a todos os itens descritos no gráfico 3 e 

ainda complementa que a diferenciação dos produtos ofertados pela empresa vem da “alta 

qualidade dos insumos”, isto ocorre devido a maioria dos insumos serem importados, pois na 

busca para oferecer aos clientes a melhor qualidade de todos os produtos a empresa uniu-se aos 

melhores fornecedores de matéria-prima de todo o mundo primando entre outros fatores o 

diferencial na qualidade dos produtos, desta forma destacando-se dos demais concorrentes.    

 



Gráfico 04 – Qual a melhor estratégia empreendedora utilizada pela Gelateria San Paolo? 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 

 

De acordo com o gráfico 04, sobre a melhor estratégia empreendedora utilizada pela 

Gelateria San Paolo, pode-se identificar que a maioria dos clientes destacam que a grande 

estratégia da empresa está diretamente ligada a Qualidade ofertada pela mesma, estes porém 

representam (41 pessoas), ou seja, 51% do total de entrevistados, 44% (35 pessoas) atribuem a 

melhor estratégia da empresa a Inovação destacada no conceito inovador existente na Gelateria, 

4% (3 pessoas) consideram que a melhor estratégia utilizada pela empresa foram os pontos de 

localização estratégicos da mesma e somente (1 pessoa), ou seja, 1% dos entrevistados atribui 

a melhor estratégia empreendedora utilizada pela empresa ao preço relativamente baixo 

ofertado pela mesma. 

Durante a entrevista com o empreendedor da Gelateria San Paolo ele confirma a 

opinião dos clientes entrevistados e ressalta que a melhor e mais estratégica ação 

empreendedora utilizada pela empresa é a Qualidade, pois existe um forte “investimento em 

qualidade”, para oferecer os melhores produtos e serviços aos clientes da mesma. 

 

Gráfico 05 – Qual o ponto forte da Gelateria San Paolo que faz você voltar? 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 



 

De acordo com o gráfico 05, sobre o ponto forte da Gelateria San Paolo que faz o 

cliente voltar, pode-se identificar que a maioria dos clientes destacam que o ponto forte da 

empresa que faz como que eles retornem é a Qualidade ofertada pelos produtos, estes porém, 

representam (51 pessoas), ou seja, 64% do total de entrevistados, 27% (22 pessoas) atribuem o 

ponto forte da empresa a diversidade dos sabores de gelatos, 6% (5 pessoas) consideram que o 

ponto forte da empresa está relacionado ao ambiente agradável da mesma e (2 pessoas), ou seja, 

3% dos entrevistados atribui o ponto forte da empresa a boa localização da mesma. 

Durante a entrevista com o empreendedor da Gelateria San Paolo, ele confirma a 

opinião dos clientes entrevistados e ressalta a Qualidade dos produtos como o ponto forte 

desenvolvido a partir da ação estratégica do empreendedor da referida empresa, porém, além 

dos itens citados no gráfico mencionado anteriormente ele complementa citando que o 

posicionamento da marca, a visão sistêmica de mercado, a inovação tecnológica, o 

desenvolvimento de gente (profissionais que trabalham na empresa) e a gestão operacional 

também destacam-se como principais pontos fortes da empresa. 

 

Gráfico 06 – Dos produtos oferecidos pela Gelateria San Paolo qual considera mais 

diferenciado      ou até mesmo inovador? 

 
 Fonte: Elaborado pela autora (2016) 

 

De acordo com o gráfico 06, sobre os produtos oferecidos pela Gelateria San Paolo 

considerados pelos clientes diferenciados ou até mesmo inovador, pode-se identificar que a 

maioria dos clientes destacam que consideram o Gelato Delizie fabricado pela Gelateria como 

produto mais  diferenciados ou até mesmo inovador, estes porém representam (40 pessoas), ou 

seja, 50% do total de entrevistados, 34% (27 pessoas) atribuem Gourmet Gateau fabricado pela 

Gelateria como produto diferenciado e até mesmo inovador, 11% (9 pessoas) atribuem Panini 

di Gelato fabricado pela Gelateria como produto diferenciado e até mesmo inovador, e (4 



pessoas), ou seja, 5% dos entrevistados atribuem os outros produtos ofertados pela Gelateria 

como produtos diferenciados e até mesmo inovadores. 

  Durante a entrevista com o empreendedor da Gelateria San Paolo, ele ressalta que 

em todos os produtos e serviços ofertados pela Gelateria é possível encontrar inovação e 

diferenciação e ainda complementa citando a produção da própria casquinha e a criação dos 

sorvetes especiais para cachorros que podem ser encontrados somente nas lojas situadas na 

Avenida Desembargador Moreira e na Rua Ana Bilhar.   

 

Gráfico 07 – O que mais gosta nos serviços ofertados pela Gelateria San Paolo? 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2016) 

 

De acordo com o gráfico 07, sobre o que mais os clientes gostam nos serviços 

ofertados pela Gelateria San Paolo, pode-se identificar que a grande maioria dos clientes 

destacam que o que mais gostam são os produtos vendidos, estes porém, representam (43 

pessoas), ou seja, 54% do total de entrevistados, 26% (21 pessoas) destacam que gostam mais 

do atendimento oferecido pela Gelateria, 15% (12 pessoas) destacam que gostam mais do 

ambiente ofertado pela Gelateria, e (4 pessoas), ou seja, 5% dos entrevistados consideram que 

gostam mais da inovação da empresa através da produção dos sorvetes especiais para cachorros, 

pois com isso podem levar seus animaizinhos para se deliciar com os maravilhosos gelatos. 

  Durante a entrevista com o empreendedor da Gelateria San Paolo ele confirma a 

opinião dos clientes entrevistados e ressalta que os produtos vendidos possuem alta qualidade 

e ainda complementa citando que o diferencial nos serviços prestados pela empresa é 

consequência do POP (Procedimento Operacional Padrão) feito com todos os atendentes para 

proporcionar o melhor atendimento possível, demonstrando dessa forma eficiência e excelência 

nos serviços prestados pela empresa. 

  



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Atualmente é notória a influência e destaque do empreendedorismo no contexto 

nacional e principalmente no contexto internacional, pois este tem sido o responsável pelo 

desenvolvimento de alguns países e pela influência na economia das grandes potências 

mundiais. No momento em que o Brasil vivencia uma instabilidade econômica, aumenta-se a 

demanda dos empreendimentos por oportunidade, quando muitos destes crescem e destacam-

se em um cenário relativamente competitivo. Porém, o crescimento destes empreendimentos 

relacionam-se à atuação do empreendedorismo de forma estratégica, inovadora e diferenciada, 

desta forma, proporcionando ganho de mercado e vantagem competitiva frente aos 

concorrentes. 

A presente pesquisa trata-se de um estudo de caso, que teve como questão problema 

a seguinte indagação: De que forma o empreendedorismo como fator de diferenciação pode 

interferir na vantagem competitiva de mercado em uma empresa no segmento de gelaterias, 

situada no município de Fortaleza/CE? Destaca-se que a questão problema foi respondida, pois 

constatou-se que o empreendedorismo, quando utilizado estrategicamente, proporciona uma 

diferenciação frente aos concorrentes, gerando uma vantagem competitiva no mercado em que 

atua. 

O objetivo geral desta pesquisa foi alcançado, pois ao se analisar quais as ações 

estratégicas adotadas pela empresa que agregam vantagem competitiva frente ao mercado, 

conclui-se que existe uma constante dedicação do empreendedor para ofertar produtos 

diferenciados no mercado e de alta qualidade, para isto, importam grande parte da matéria-

prima, buscando o que cada país oferece de melhor. Grande exemplo dessa afirmativa é o 

chocolate venezuelano, de maneira que os clientes percebem e fiquem satisfeitos com todos 

estes fatores proporcionados através de ações estratégicas. 

Através das análises dos dados obtidos, tornou-se possível identificar a 

diferenciação da Gelateria através das estratégias utilizadas pelo empreendedor da empresa em 

estudo, pois, ao considerarmos a visão da empresa, que é ser a primeira opção em gelatos onde 

quer que estejam, obtendo reconhecimento e crescimento sustentável; e sua missão que é 

despertar deliciosas sensações com momentos mágicos e felizes. Observa-se que esses fatores 

em conjunto possibilitam a empresa, cada vez mais, conquistar clientes, ganhando espaço no 

mercado e obtendo vantagem competitiva em relação aos concorrentes. 

Levando em consideração as informações que foram obtidas com o empreendedor 

da Gelateria e com os clientes que a frequentam, tornou-se possível confrontar os dados e, desta 



forma, comprovar que as ações estratégicas utilizadas, dentre elas a inovação nos produtos e 

inovação nos serviços, conquistam e fidelizam os clientes, pois estes informam estar bastante 

satisfeitos com o produto, com a diferenciação existente no mesmo, como bom atendimento e 

como ambiente agradável, sendo portanto, estes os motivos que os fazem retornarem a Gelateria 

e ainda indicarem aos amigos. 

Os objetivos específicos foram alcançados através da análise e compreensão dos 

resultados obtidos pela descrição da ação empreendedora estratégica utilizada pela Gelateria. 

Estas, portanto, relacionam-se com a qualidade, inovação, tecnologia e com a comunicação e 

interação com os clientes, tanto internamente, pois o ambiente é sofisticado e agradável, 

projetado para proporcionar conforto e comodidade aos clientes, quanto externamente, 

mantendo-se uma relação amistosa com estes. Esta afirmativa baseia-se na interação 

visualizada através das redes sociais. 

Foi possível ainda, a constatação dos pontos fortes e a identificação dos diferenciais 

dos produtos e serviços ofertados pela empresa, de maneira que identificou-se que os principais 

fatores de crescimento estão relacionados com a forma inovadora, diferenciada e ao excelente 

padrão de qualidade encontrados em seus produtos e serviços. Assim, o conjunto de fatores 

citados anteriormente, resulta no crescimento da empresa, proporcionando vantagem 

competitiva para a mesma. 

Faz-se necessário salientar as limitações inerentes a esta pesquisa, uma vez que a 

pesquisa se limitou ao fato da pesquisadora não ter tido acesso a um maior número de clientes 

e na escassez de materiais acadêmicos que abordem o empreendedorismo de maneira 

estratégica, pois através de uma maior quantidade de clientes e uma maior abordagem teórica, 

os dados seriam mais precisos e a pesquisa seria mais fiel à realidade. No entanto, o fato do 

empreendedor ter concedido a entrevista foi extremamente importante para os resultados 

obtidos, pois todos os dados revelados são confiáveis e verdadeiros. 

Conclui-se que o empreendedorismo estratégico foi fundamental para a evolução e 

crescimento da empresa enquanto fonte de vantagem competitiva. O desempenho estratégico 

do empreendedor é consequência de um trabalho constante e intenso, no qual o 

desenvolvimento das ações estratégicas atua como fator chave de sucesso na busca pela 

vantagem competitiva. 

Assim, os resultados alcançados com a presente pesquisa foram satisfatórios em 

relação à problemática, ao objetivo geral e aos objetivos específicos. Portanto, todas as análises 

foram repassadas para o empreendedor, a fim de contribuir ainda mais com o crescimento da 

Gelateria. Vale ressaltar, contudo, a necessidade de novos estudos sobre esta temática, pois 



constatou-se que o empreendedorismo quando utilizado estrategicamente pode contribuir para 

o ganho de vantagem competitiva, no entanto, outro fator limitante da pesquisa está relacionado 

a abordagem dessa temática quanto a estudos e discussões mais atualizadas. 
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RESUMO 

As dificuldades de empreender têm sido discutidas pela literatura sobre gestão e criação de 

novos negócios, dando grande destaque para as causas das altas taxas de mortalidade das 

empresas em seus primeiros anos de existência. O presente trabalho tem por objetivo comparar 

as taxas de alvarás de funcionamento nas capitais do Nordeste do Brasil e analisar as possíveis 

relações com o empreendedorismo local e, consequentemente, o desenvolvimento econômico. 

Considerando as dificuldades de empreender, a pesquisa buscou comparar os valores cobrados 

para o funcionamento de novos negócios e, a partir desse critério, procurou mostrar qual(ais) 

capital(ais) do Nordeste é mais propensa a atrair novos negócios. Para tanto, foi realizada uma 

pesquisa bibliográfica, que permitiu maior aproximação com as dimensões do 

empreendedorismo e, em seguida, uma pesquisa documental nos websites das secretarias de 

finanças de cada capital da região nordeste do Brasil, que forneceu subsídios para uma 

comparação sistemática das taxas. 

 

Palavras-chave: Taxas de alvarás de funcionamento. Empreendedorismo. Capitais do Nordeste 

do Brasil. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Empreendedores tem sido apontado como um dos principais promotores do 

desenvolvimento econômico, especialmente por causa de vocação para assumir riscos em busca 

de inovações. Conforme Schumpeter (1934), a compleição que o empreendedor tem para 

explorar os limites leva à criação de novos mercados, novas indústrias, novos produtos ou novos 

métodos de produção que revolucionam o estado atual da economia, ampliando o grau 

tecnológico da indústria. Neste sentido, o progresso técnico e econômico é impulsionado pela 

ação daqueles que buscam montar seu próprio negócio. 
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O novo empreendedor tem uma série de dificuldades no início do seu negócio, das quais 

pode-se destacar, por exemplo, as dificuldades gerenciais e operacionais, o desenvolvimento do 

produto ou do serviço novo e a escassez de recursos e investimentos (PELISSARI et al., 2019). 

Essas variáveis contribuem para o insucesso do negócio, aumentando o risco enfrentado pelo 

empreendedor. O rol de incertezas que colaboram negativamente para um possível sucesso da 

empresa é acrescido da carga tributária e das taxas que arcam os projetos nascentes. 

Desenvolver um negócio e vencer a competição com empresas de maior grau de 

maturidade e calcificação no mercado é um outro problema enfrentado por negócios nascentes 

(PEREIRA; VERRI, 2014). Destaca-se oportunamente que para inovar não é necessário haver 

um produto completamente novo, podendo ser considerada inovações aquelas melhorias em 

produtos ou serviços já existentes. Muitas vezes, a oportunidade provém da criação de um nicho 

em uma área já estabelecida e tentar buscar um diferencial para seu produto ou serviço diante 

das opções tradicionais do mercado. 

Após decidir por explorar um novo negócio em meio às oportunidades, o empreendedor 

invariavelmente enfrentará uma série de impostos, como, por exemplo: a Contribuição Patronal 

Previdenciária (CPP), que é paga mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); 

o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), que é de jurisdição estadual e 

legislado pelas Secretarias da Fazenda (SEFAZ) de cada estado; o Imposto Sobre Serviço (ISS); 

e o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN). Todo o montante usado para pagar 

estes impostos e tributos poderia ser usado em outras áreas do negócio nascente, como o 

marketing e o desenvolvimento de produtos/serviços, ou ainda para compor o capital de giro da 

empresa. 

Considerando que elevadas cargas tributárias podem tornar-se um fator decisivo no 

surgimento e sucesso de um novo negócio, o presente trabalho parte da seguinte questão de 

pesquisa: Como as capitais do Nordeste do Brasil incentivam o empreendedorismo através das 

taxas de alvarás de funcionamento? Como objetivo geral, elegeu-se: comparar as taxas de 

alvarás de funcionamento nas capitais do Nordeste do Brasil e analisar as possíveis relações 

com o empreendedorismo local. Com base nos estudos, os objetivos específicos são: a) Fazer 

um levantamento bibliográfico sobre as taxas e os tributação pertinente às novas empresas; b) 

Elencar as taxas de alvarás de funcionamento das capitais do Nordeste do Brasil. 

Este estudo encontra justificativa na percepção de que o cumprimento de seus objetivos 

tem um potencial de interesse múltiplo. Pode ser útil para fomentar o debate sobre as 

dificuldades do empreendedorismo no contexto brasileiro ao mesmo tempo em que fornece 

suporte para que atores políticos repensem suas estratégias de atração de novos negócios, 



servindo ainda de suporte para que potenciais empreendedores conheçam mais acerca da 

tributação empresarial. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Nesta seção, o conceito operacional de empreendedorismo é apresentado, juntamente 

com um levantamento sobre as principais taxas pagas por empresas nascentes. 

 

2.1 Conceituando Empreendedorismo 

Nos últimos anos, tem se tornado discurso corrente falar sobre empreendedorismo. 

Trata-se de um esforço que determinada organização faz para identificar e explorar novas 

oportunidades de negócios e, com isso, permanecer atuando no mercado e maximizando seus 

lucros. Isso ocorre ao agregar pessoas em um processo contínuo de estudos e práticas para 

compreender melhor o funcionamento do mercado. Para Dornelas (2018), o empreendedorismo 

visto por essa ótica passa a ser então uma força motriz para o desenvolvimento econômico, pois 

não está restrito apenas à criação de novos negócios, comumente relacionado a pequenas 

empresas, mas pode e deve ser empregado pelas organizações existentes como forma de 

sistematizar seus processos internos para geração das inovações empresariais. 

Para Dornelas (2015), empreendedorismo significa fazer algo novo, diferente, mudar a 

situação atual e buscar, de forma incessante, novas oportunidades de negócio, tendo como foco 

a inovação e a criação de valor. As definições para empreendedorismo são várias, mas sua 

essência se resume em fazer diferente, empregar os recursos disponíveis de forma criativa, 

assumir riscos calculados, buscar oportunidades e inovar (DORNELAS, 2015). 

Conforme Sarasvathy (2004) e Crouse, Doyle e Young (2011), as barreiras são capazes 

de dificultar ou mesmo de impedir o curso de determinada ação, já as variáveis facilitadoras  

estimulam ou sustentam uma ação. Como fator que pode potencializar o processo 

empreendedor, Sarasvathy (2004, p. 709) orienta que “a remoção das barreiras podem promover 

mais e melhor o empreendedorismo do que quaisquer incentivos”. 

Alencar (2010) argumenta que o perfil empreendedor possui influência de 

características como o estilo de liderança e exemplos familiares, que são capazes de estimular 

os primeiros passos em negócios inovadores. Entretanto, barreiras como fatores inibidores são 

comuns a este processo, por exemplo, escassez de recursos financeiros para desenvolver as 

novas tecnologias, tendem a mitigar o êxito de negócios nascentes inovadores (ALENCAR, 

2010). 



Identificar e avaliar a viabilidade de um negócio inovador requer habilidade e reflexão.  

Essa investigação é um contínuo processo de coleta e análise de dados, reavaliação da proposta 

original e reformulação conceitual do negócio, sendo que devem ser analisados principalmente 

o potencial do mercado e a tangibilidade do negócio (BIRLEY; MUZYKA, 2001). Não 

obstante, é fundamental a execução de uma análise minuciosa dos riscos envolvidos. Para 

Hisrich e Peters (2004), todo novo empreendimento deverá ser confrontado com prejuízos em 

potencial, de acordo com a especificidade do ambiente competitivo, sendo necessário uma 

ponderação por parte do empreendedor para decidir pelo prosseguimento ou não da empreitada. 

Considerando as dificuldades de empreender que costumam interagir na constituição de 

novos negócios, verifica-se fatores abaixo relacionados como influentes na atividade 

empreendedora como: escassez de capital de giro e financiamento; burocracia e complexidade 

nas legislações fiscais, parafiscais e tributárias; e financiamento e instabilidade do mercado 

consumidor interno e externo. 

Essa análise pode identificar possíveis prejuízos e estratégias alternativas para satisfazer 

os objetivos do negócio, podendo antever e reverter pontos fracos no novo negócio. Os riscos 

ocorrem também associados à sazonalidade, ao aumento ou redução da demanda, aos efeitos 

da economia, aos controles governamentais, à existência de monopólios, aos setores em 

estagnação ou retração, nos quais há pouca demanda, tornando a disputa de mercado mais 

acirrada, à exigência de grande capital, ao alto e complexo conhecimento técnico ou às 

dificuldades de obtenção da matéria-prima, entre outros (ARAÚJO, 2003). 

 

2.2 Registros e alvarás de uma empresa 

Diante do que foi colocado e dos tributos mostrados, chega-se ao momento em que o 

empreendedor cumprirá todas as exigências inerentes, como os alvarás de funcionamento e o 

registro na Junta Comercial, além de verificar quais são as licenças necessárias para o 

funcionamento da empresa. O alvará de funcionamento7 é uma documentação obrigatória que 

funciona como uma autorização para que a empresa exerça as suas atividades, sendo estas 

discriminadas formalmente no documento em questão. Empresas de quaisquer tipos, tais como 

estabelecimentos comerciais, setor industrial ou que prestam serviços de diversas naturezas não 

se isentam da obtenção de um alvará de funcionamento. O primeiro passo para essa obtenção 
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parte da checagem do plano de zoneamento urbano e do plano diretor da cidade a ser implantada 

a empresa para conferir se a atividade pode ser realizada. Caso haja uma fiscalização e seja 

constatado que o estabelecimento não possui alvará de funcionamento, o proprietário é 

notificado e, a partir de então, passa a ter 30 dias para providenciar. Expirado esse prazo, o 

estabelecimento está sujeito a uma multa que pode ultrapassar os dois mil reais e em casos 

extremos, o estabelecimento pode ser encerrado em definitivo. 

 O órgão responsável pela emissão do alvará de funcionamento é a Prefeitura Municipal 

ou algum outro órgão na esfera municipal designado para atividades desta natureza. Compete 

ao interessado realizar a comprovação de adequação de sua empresa a todas as exigências 

legais, sendo que cada município é soberano para estipular seus critérios legais para 

funcionamento empresarial. Enquanto uns municípios utilizam o sistema de submissão 

eletrônico para receber os pedidos de alvará de funcionamento, outros o fazem somente na 

modalidade presencial do requerente. 

O empresário que quiser atuar legalmente deverá comparecer à Junta Comercial e 

requisitar o registro de sua empresa. A Junta Comercial é um órgão que se vincula à 

administração estadual e fica responsável por registrar o Contrato Social da empresa, cuja 

natureza jurídica indica um ato constitutivo da sua sociedade. No registro da pessoa jurídica, 

irá constar o capital social integralizado pelos sócios e o tipo de empresa, dentre outros. As 

taxas cobradas pelo município, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato 

gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 

público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição (Art.158 da 

Lei nº 4.144/72). 

A seguir apresenta-se quais taxas o empreendedor deve aderir para abrir seu próprio 

negócio e que taxas serão precisas dependendo do ramo que for seguir. 

 

2.2.1 Alvará de Funcionamento 

O Alvará de Funcionamento é o documento que autoriza o início do funcionamento de 

qualquer atividade não residencial estabelecida em imóvel. Em Fortaleza, o alvará é solicitado 

eletronicamente na Secretaria Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (SEUMA) e se 

destina aos estabelecimentos que possuem cumulativamente as seguintes características: 

I – Área do estabelecimento menor ou igual a 300m² (trezentos metros quadrados). 

II – Atividade(s) classificada(s) pela Vigilância Sanitária como "Baixo Risco 

Sanitário" ou isentas de licenciamento sanitário. 

III – Atividade(s) não sujeita(s) a licenciamento ambiental. 



IV – Não faça uso de equipamento sonoro. 

 

2.2.2 Taxa de alvará sanitário 

A Licença Sanitária é a formalização documental de que determinada empresa possui 

controle sanitário, procurando assegurar à população condições adequadas de saúde. Essa 

exigência é cumprida através de um pedido formalizado diretamente no órgão de vigilância 

sanitária municipal. Quando a atividade comercial é classificada como sendo de baixo risco, a 

licença sanitária é emitida de forma automática, podendo a atividade comercial acontecer sem 

que haja uma inspeção presencial do estabelecimento ou que haja uma análise de documentos 

prévia por parte do órgão responsável de vigilância sanitária. Uma vez licenciado, o 

estabelecimento não está isento de ser fiscalizado sem aviso antecipado, para que a autoridade 

sanitária avalie, identifique e intervenha (quando necessário) nos fatores de risco para a saúde 

da população que porventura sejam encontrados na produção de bens, prestação de serviços e 

na intervenção direta no meio ambiente, inclusive o de trabalho. 

 

2.2.3 Taxa de alvará do Corpo de Bombeiros 

Como forma de prevenir incêndios e outros incidentes relacionados à segurança pública 

e privada, são obrigatórias uma vistoria e a expedição de alvará de inspeção do Corpo de 

Bombeiros Militar. Atualmente a taxa gira em torno de R$ 100,00 (cem reais), porém também 

haverá custos indiretos relacionados à compra e manutenção de equipamentos de proteção e 

combate ao incêndio, que devem atender a especificações necessárias ao exercício da atividade. 

 

2.2.4 Alvará de Construção e Habite-se 

São documentos necessários a empresários que vão construir o espaço físico de seu 

próprio negócio. O Alvará de Construção Online é um procedimento eletrônico de 

licenciamento que se destina a atender às solicitações de construções a serem implantadas em 

algumas cidades, como em Fortaleza. O objetivo é facilitar o trabalho da administração pública 

e reduzir a intervenção do Estado nas atividades dos cidadãos e dos empresários nos processos 

de obtenção de licenças. 

Para isso, estabelece-se responsabilidades compartilhadas por meio de parceria entre o 

cidadão os profissionais das áreas de engenharia, arquitetura e outras que estejam envolvidas 

com o processo de elaboração dos projetos de intervenção arquitetônica na cidade. O Sistema 

Fortaleza Online classificará os critérios de análise do Alvará de Construção Online a partir das 



informações prestadas ao longo de seu preenchimento. Adiante, segue resumo do que o 

empreendedor precisa para abrir ou extinguir sua empresa em termos de valores. 

 

Quadro 1 - Principais taxas de uma empresa 

ATOS JUCEC CNE TOTAL 

1. Empresário 

1.1 Inscrição (registro inicial) ou alteração de dados 

da sede 

Valor: R$ 106,00 Valor:R$10,00 116,00 

1.2 Abertura de 1 (uma) filial Valor:R$106,00 Valor:R$10,00 116,00 

1.3 Alteração e extinção de filial Valor:R$106,00 ------- 106,00 

1.4 Extinção Valor:R$106,00 ------- 106,00 

1.5 Abertura de filial (preço do ato acrescido de 

R$10,00 por unidade de filial) 

 Valor:R$106,00 

 

Valor:R$10,00 

 

116,00 

 

Fonte: Elaboração própria com base em JUCEC/CE (2017). 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

As pesquisas podem ser classificadas quanto aos fins e quanto aos meios, conforme 

Vergara (2010). Esta pesquisa tem por finalidade investigar a influência dos tributos municipais 

e analisar os impactos possíveis que os alvarás de funcionamento geram sobre o novo 

empreendedor no processo de desenvolvimento econômico. Gil (2010) afirma que realizar a 

classificação significa para o pesquisador a redução do tempo gasto com a pesquisa, 

aproveitando o máximo dos recursos e possivelmente melhores resultados. 

Assim, a presente pesquisa se classifica como exploratória quanto aos fins, uma vez que 

busca investigar questões ainda pouco relacionadas de modo a fornecer bases para pesquisas 

mais aprofundadas. Devido à existência de pesquisas com os mais diversos objetivos, faz-se 

necessário classificá-las, buscando obter maior racionalidade. Trata-se de uma pesquisa 

aplicada, já que sua finalidade visa aquisição de conhecimento com aplicação em uma situação 

específica (GIL, 2010). 

Quanto aos meios utilizados, o presente estudo faz uma pesquisa bibliográfica para 

familiarização dos termos pertinentes ao tema e, em seguida, uma pesquisa documental em 

fontes oficiais, para extrair as informações necessárias para satisfazer a questão de pesquisa. 

Para realização deste estudo, foram utilizados, como instrumento para as informações, dados 

coletados nos sites das Prefeituras Municipais e Secretarias da região Nordeste, fazendo 

levantamento de dados sobre o aumento de taxas em cima de tabelas específicas de cada cidade, 



mostrando os valores e identificando os impactos que causam em relação ao empreendedor com 

sua futura empresa. 

Para Gil (2002, p. 62), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens por ser 

“fonte rica e estável de dados”, não implicando altos custos, não exigindo contato com os 

sujeitos da pesquisa e possibilitando uma leitura aprofundada das fontes. Os dados estão 

analisados através de tabelas que especificam valores dos alvarás e o ramo a ser seguido 

conforme atividade do empreendedor; tais informações foram retiradas diretamente do Código 

Tributário das cidades apontadas. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 A seguir serão discutidos os dados obtidos em sites das Prefeituras das capitais do 

Nordeste, com vistas a discuti-los com base nos conceitos apresentados na seção 2. O primeiro 

achado da pesquisa foi a falta de uniformidade nas normas e tributações relacionadas aos alvarás 

de funcionamento. 

Esta constatação corrobora com o que foi discutido anteriormente em Pereira e Verri 

(2014), que já argumentaram sobre as dificuldades de abertura e manutenção de novos negócios. 

Um empreendedor que porventura busque ampliar sua atuação para outras capitais do Nordeste 

precisará gastar, além do dinheiro, tempo para analisar a legislação municipal específica. Este 

problema poderia ser facilmente eliminado se houvesse uma padronização dos critérios de 

regulação dos alvarás de funcionamento. 

Ressalta-se aqui, com base em Dornelas (2018), que os primeiros meses de implantação 

de um novo negócio requer atenção redobrada do empreendedor, inclusive com destaque para 

o uso de recursos escassos. Deste modo, qualquer dispêndio de recursos que não se relacione 

diretamente com lucro futuro tende a contribuir fortemente para o aumento das taxas de 

mortalidade empresarial (SEBRAE, 2019). 

 

4.1 Levantamento das taxas de alvarás de funcionamento 

 Abaixo apresenta-se o resultado do levantamento e as respectivas análises em relação 

às taxas de alvarás de funcionamento de acordo com as Prefeituras das capitais da região 

Nordeste do Brasil. 

 
Quadro 2 - Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Aracajú 

Discriminação 2019 

 



Construção Civil Valor: R$180,00 

Serviços Gráficos e Editoriais Valor: R$180,00 

Comércio Varejista Valor: R$180,00 

Pessoas Jurídicas Valor: R$180,00 

Pessoas Físicas – Autônomas Valor: R$180,00 

Comércio Atacadista Valor: R$180,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Aracajú (2019). 

 

 De acordo com o que foi constatado em dados oficiais da Prefeitura Municipal de 

Aracajú, em relação aos valores das taxas de funcionamento, o mesmo dispõe de valores iguais 

independente do ramo a ser seguido, tanto para empresas como para autônomos. Isso pode 

consistir em um benefício, se visto pela ótica da facilidade e praticidade de entendimento ou 

pode ser percebido pelo empreendedor como algum ruim, já que determinados setores poderiam 

ter valores menores ou descontos. 

 

Quadro 3 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Fortaleza 
Especificação 2019 

 

Estabelecimentos com área construída de até 

40 m2 (quarenta metros quadrados) 

Valor: R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) 

Estabelecimentos com área superior a 40 m2 

(quarenta metros quadrados), 

Valor: R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) acrescido de R$ 6,50 

(seis reais e cinquenta centavos) por cada metro quadrado 

excedente, até o limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais); 

Fonte: SEFIN (2019). 

 

 Levando em consideração que o grande foco do trabalho se refere às mudanças em 

relação às taxas de Fortaleza, temos que verificar como era antes dessas mudanças. De acordo 

com a Federação do Comércio do Ceará (FECOMÉRCIO, 2019), o alvará era cobrado em taxa 

única, quando houvesse a instalação da empresa ou caso o local de funcionamento da empresa 

fosse alterado, houvesse alguma mudança no espaçamento utilizado pela empresa, alteração da 

razão social ou mudança na atividade econômica antes licenciada. 

 Quanto aos valores, a cobrança fixa inicial era de R$ 129,16 a R$ 1.291,52. De acordo 

com a FECOMÉRCIO (2019), a taxa de cobrança para os estabelecimentos com área construída 

de até 40m² é de R$ 230,00 e, para aqueles com área superior a 40m², o valor será de R$ 230,00, 

acrescido de R$ 6,50 por cada metro quadrado excedente, até o limite de R$ 5 mil para as 

empresas com até 30 mil metros quadrados e limite de R$ 15 mil para as que possuem mais de 

30 mil metros quadrados. O que mudou com o decreto estabelecido pela Prefeitura? O decreto 

criou uma faixa intermediária de limite de valor de R$ 5 mil para imóveis de até 30 mil metros 

quadrados. Em resumo, essa suposta vantagem alcançará apenas os imóveis entre 800m² a 

30.000m². 



 Analisando a tributação aplicada em Fortaleza, pode-se perceber que a adoção de valor 

progressivo conforme o tamanho do empreendimento pode ser uma barreira ao 

empreendedorismo conforme visto em Sarasvathy (2004). Empresas de base tecnológica, por 

exemplo, geralmente não precisam de grande espaço físico para prática de suas atividades. Já a 

fabricação de produtos em plantas industriais, por sua vez, acaba por exigir maiores espaços 

físicos, o que irá encarecer os custos iniciais de produção. 

 Um fato pertinente é que existe concentração crescente de indústrias na Região 

Metropolitana de Fortaleza (RMF), em especial nas cidades de Maracanaú, Caucaia, Eusébio e 

Aquiraz. Neste aspecto, as taxas praticadas pela Prefeitura de Fortaleza tendem a desestimular 

o surgimento de empreendimentos industriais de grande porte. 

 

Quadro 4 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Maceió 
Especificação 2019 

Taxa de Licença para Funcionamento – Valor mínimo anual Valor: R$ 56,00 

Clubes sociais, recreativos, jardins zoológicos, atividades extrativas: fixo e 

anual.  Entidades de classe, sindicatos, fundações e empresas públicas 

Valor: R$ 160,00 

Profissional liberal Valor: R$ 70,00 

Profissional liberal de nível não superior Valor: R$ 56,00 

Microempreendedor Individual Valor: R$ 70,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Maceió (2019). 

 

A cidade de Maceió, buscando maiores investimentos e ter valores acessíveis perante as 

taxas, busca por optar por um grau intermediário, e os valores expressos são atualizados 

anualmente, a partir de 1º de janeiro de cada exercício financeiro, pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). Ao ser analisado, as taxas de alvarás de funcionamento desta 

capital obedecem a uma ordem na qual os empreendedores que buscam novos negócios possam 

ter menos burocracia e mais praticidade. 

Dornelas (2018) afirma que uma legislação clara tende a ser um fator que estimula o 

surgimento de novos negócios em determinada região. Dentre as capitais estudadas, Maceió é 

a que possui a tributação mais convidativa para empreendedores nascentes. Além disso, Aracajú 

está em um ponto intermediário entre Recife e Maceió, o que a torna uma cidade especialmente 

interessante por ter proximidade com importantes polos consumidores e por haver o Porto de 

Suape próximo. 

 

 

 

 
Quadro 5 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de São Luís 

Especificação 2018 2019 

Profissionais autônomos   



Curso superior Valor: R$ 183.30 Valor: R$196.83 

Curso médio Valor: R$ 87.24 Valor: R$ 94,10 

Empresas de diversos ramos a serem especificados   

Médio porte Valor: R$ 608.62 Valor: R$ 636.37 

Grande porte Valor: R$ 928.03 Valor: R$ 970.35 

Microempresa Valor: R$ 19.53 Valor: R$ 20.42 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Luís (2019). 

 

Dentre as cidades pesquisadas, São Luís é uma das que pratica as maiores taxas de 

alvarás de funcionamento, havendo grande discrepância em comparação com os valores 

cobrados por outras capitais. Os altos custos de implantação de novos negócios são um 

desestímulo ao empreendedor, que vê nessa tributação uma barreira para o sucesso 

(SARASVATHY, 2004). 

 

Quadro 6 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Teresina 
Especificação 

 

2018 

 

Expedição de licença, quando da localização, instalação, funcionamento e 

fiscalização de pessoa jurídica ou de pessoa física, quando for o caso. (m²) 

 

Acima de 30,01 até 60,00 Valor: R$ 148,23 

Acima de 60,01 até 120,00 Valor: R$ 197,64 

Acima de 120,01 até 200,00 Valor: R$ 264,56 

Acima de 200,01 até 260,00 Valor: R$ 346,91 

Acima de 260,01 até 400,00 Valor: R$ 462,20 

Profissionais liberais e autônomos, por ano ou fração:  

Nível superior Valor: R$ 164,70 

Técnico profissional de nível médio Valor: R$ 65,88 

Fonte: Prefeitura Municipal de Teresina (2019). 

 

Em Teresina, a variação ocorre de forma acintosa, pois a metragem, conforme citada 

anteriormente, faz com que os valores cresçam bastante e as taxas tenham um valor alto. Mesmo 

assim, a cidade apresenta taxas convidativas para o surgimento de novos negócios, se 

comparado com outras cidades pesquisadas. 

 
Quadro 7 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Natal 

Especificação 2019 

 

Estabelecimento de pessoa física ou 

jurídica, em relação a área utilizada no 

desenvolvimento das atividades. 

Valor: R$ 275,11 

 

São isentos do pagamento da Taxa Órgãos da Administração Direta, Federal, Estadual e Municipal. 

Orfanatos. Partidos Políticos. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Natal (2019). 

 

 A cidade de Natal em relação a taxas não é tão diferente em comparação com algumas, 

pois a mesma isenta dessa licença vários tipos de órgão e estabelecimentos. O valor se situa em 



uma faixa intermediária de preço, o que acaba tendo um bom desenvolvimento e menor 

dificuldade para negócios nascentes. 

 

Quadro 7 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Recife 
Especificação 2019 

 

Licença de localização e funcionamento Valor: R$ 371,08 

São isentos do pagamento da Taxa de Licença de localização e de funcionamento  

Os órgãos da Administração Direta da União e do Estado Valor: 0,00 

O profissional autônomo, regularmente inscrito no Cadastro de Contribuinte Valor :0,00 

Fonte: Prefeitura Municipal de Recife (2019). 

 

 

 Se por um lado em outras capitais, os valores das taxas são bem elevados, Recife se 

destaca não necessariamente pelo alvará emitido para a empresa e, sim, pela isenção em alguns 

tipos de órgão, como público e estado, e, se for emitir para seu próprio estabelecimento, e o 

autônomo estiver quite e regularmente cadastrado na Secretaria de Finanças do Município, não 

se faz necessário o pagamento da taxa. 

 

Quadro 8 – Taxas de Licença de Funcionamento e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Salvador 
Especificação 2017 

 

Alvará para empresas: Diversos ramos 

Empresa pequeno, médio e grande porte 

Valor entre R$ 378,00 a 2.500 

Atividades pessoas físicas  

a) Profissional liberal Valor: R$ 265,34 

b) Profissional curso técnico Valor: R$ 132,88 

c) Artesão e Artista Isento 

Fonte: Prefeitura Municipal de Salvador (2019). 

 

Salvador apresenta taxas elevadas em comparação com outras capitais estudadas. 

Chama-se atenção para o valor considerável da multa aplicada aos empresários que não pagam 

as taxas devidas, multa essa que chega a mais de 100% do valor inicial da taxa, variando 

conforme porte da empresa, metragem utilizada e tempo de atraso. 

Pelissari et al. (2019) ressaltam que custos adicionais não previstos anteriormente 

podem ser um fator impeditivo do sucesso, fato esse defendido também por Pereira e Verri 

(2014). Com isso, é fundamental para empreendedores da cidade de Salvador atentar para o 

cumprimento dos vencimentos das taxas, para que não tenham prejuízos futuros. 

 

4.2 Comparativo entre as taxas de alvarás em relação a Fortaleza 



Conforme dito no texto inicial, a pesquisa tem o intuito de mostrar quais dificuldades 

de se empreender em um mercado competitivo e com tributação por vezes complexa. Por se 

tratar de uma pesquisa documental, não se fizeram necessários questionários e entrevista, já que 

o trabalho se propõe a mostrar dados e valores existentes nos órgãos públicos. 

De forma inicial, a motivação que levou para o trabalho foi de entender quais as maiores 

dificuldades que levavam o contribuinte a legalizar sua empresa e se adequar às taxas e aos 

tributos que são necessários, buscando identificar através de análises e por pesquisas nos sites 

das secretarias, verificando e comparando as diferenças em relação às taxas de alvarás da 

Região Nordeste e que impactos propiciam nas empresas. 

Os dados foram obtidos com tabelas divisórias e específicas em site dos órgãos públicos 

e que mostram as diferenças entre as capitais, para se ter uma noção e verificar qual grau 

relevante os valores das taxas de alvará de funcionamento podem ter sobre o novo 

empreendedor que busca novos negócios e, de fato, a influência na cidade de Fortaleza. 

Uma dificuldade que houve foi em relação às taxas de alvarás da cidade de João Pessoa, 

pois a mesma não dispõe da consulta das taxas em seu site de forma tão acessível. Para fins de 

consulta e verificar valores, faz-se necessário inscrição municipal ou cadastro, e, no Código 

Tributário do município, a mesma exemplifica as atividades em relação aos alvarás apenas 

como formato de Unidade Fiscal Referencial (UFIR), que são porcentagens que são 

conceituadas para corrigir divididas monetárias fiscais para fins de cálculo de saldos de dívidas 

tributárias, multas e penalidades diversas. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo teve como questão de pesquisa: como as capitais do Nordeste do Brasil 

incentivam o empreendedorismo através das taxas de alvarás de funcionamento? Este 

questionamento foi respondido realizando análise e comparação entre as taxas de alvarás de 

funcionamento das capitais do Nordeste. Embora a não uniformidade da forma de tributação 

leve a impossibilidade de comparações precisas, identificou-se que Maceió apresenta taxas 

mais baixas e que São Luís tem os maiores valores nominais para determinadas modalidades e 

porte de empresas. 

Já a Prefeitura de Municipal de Fortaleza vem apresentando modificações na legislação 

que podem se tornar entraves no surgimento de novos negócios, como, por exemplo, a cobrança 

anual e a cobrança progressiva conforme metragem da empresa. Com isso, pode-se criar um 



desestímulo para a implantação de novos empreendimentos na cidade que, em busca de menores 

taxas, podem encontrar ambiente mais favorável em cidades vizinhas. 

No decorrer desta pesquisa, identificou-se os principais fatores que podem influenciar o 

novo empreendedor e seu conceito por buscas de constituir o seu negócio na cidade de 

Fortaleza/CE. Com isso foi possível analisar as possíveis relações com o empreendedorismo 

local e, consequentemente, o desenvolvimento econômico por meio de alianças, 

reconhecimento profissional, alcançando o objetivo geral. 

O primeiro objetivo foi alcançado através da análise de como o empreendedor se 

comporta em meio às necessidades e metas que são estabelecidas de acordo com seu perfil, 

pois, além de oportunidades e inovação, existe a obrigação para com os tributos federais, 

estaduais e municipais. O segundo objetivo foi alcançado ao conhecer o que é preciso para abrir 

ou extinguir a empresa, chegando com isso no momento em que o empreendedor irá cumprir 

cada uma das exigências específicas, que são em relação às taxas de alvarás e licenças 

obrigatórias no seu ramo de negócio. 

Para contemplar o terceiro objetivo, verificou-se e analisou-se as taxas de alvarás em 

relação a nível Nordeste, fazendo uma comparação em termos de valores e verificando como 

as capitais se comportam nesse sentido, como estimulam o empreendedor a nível local a se 

motivar através das práticas de gestão e inovação no empreendedorismo de pessoas com 

possibilidades de trabalho e benefícios que possam estimular a motivação dentro da empresa. 

Este estudo pode ser de interesse do meio acadêmico a partir das discussões do impacto 

que os impostos e as taxas possuem para o surgimento de novos negócios e da continuidade de 

estudos que procuram compreender como empresas surgem e se mantêm em atividade em 

ambientes econômicos e geográficos distintos. Para o setor produtivo, este estudo tem o 

potencial de servir de base para a tomada de decisão com relação específica às questões ligadas 

à tributação municipal. Com este estudo, empreendedores terão informações atualizadas sobre 

como e quanto cada Prefeitura cobra por suas licenças de funcionamento. 

O estudo, contudo, não está isento de limitações. A primeira delas está em analisar um 

único tributo, dentre vários outros que irão afetar de algum modo o surgimento de 

empreendimentos novos. Outra limitação diz respeito ao escopo geográfico, que considerou 

apenas capitais do Nordeste do Brasil, enquanto cada município possui sua própria legislação. 

Com base nesse entendimento, sugere-se que pesquisas futuras aumentem a quantidade de 

cidades pesquisadas, para compreensão mais ampla do fenômeno estudado. Também se indica 

que novas pesquisas incluam o impacto de tributos estaduais e federais no surgimento de 

empresas novas. 
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POLÍTICA SOBRE DROGAS: UMA ANÁLISE DAS ESTRATÉGIAS DE 
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Resumo 

O presente artigo tem como objetivo geral analisar as estratégias de prevenção sobre drogas no 

Ceará, bem como os objetivos específicos: conhecer o percurso das políticas públicas sobre 

drogas no Brasil; identificar os fatores motivacionais ao início do uso de drogas: e analisar as 

estratégias de prevenção efetivas no Ceará.  A pesquisa é de natureza qualitativa, e para alcançar 

os objetivos propostos foram utilizadas pesquisas bibliográficas, documentais e de campo. 

Percebe-se, pouca atenção diante a complexidade da problemática, e faz-se necessário a 

ampliação de políticas públicas de qualidade na prevenção ao uso de drogas. 

 

Palavras-chave: Drogas. Políticas Públicas. Prevenção. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) (2015), realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, identificou que aproximadamente 2,6 milhões de 

estudantes, que cursava o 9° ano do ensino fundamental em 2015, 55,5% (1,5 milhão), já havia 

ingerido uma dose de bebida alcoólica em algum momento, percentual superior ao ano de 2012 

(50,3% ou 1,6 milhão). De 2012 à 2015 o número de estudantes que já experimentaram drogas 

ilícitas subiu de 7,3% (230,2 mil) para 9,0% (236,8 mil). Nos últimos 30 dias da pesquisa de 

2015, cerca de 23,8% (626,1 mil) dos estudantes haviam consumido bebida alcóolica e 4,2% 

(110,5 mil) drogas ilícitas.    

No VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas, realizado nas 

27 capitais brasileiras, entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio das Redes Pública e 

Privada de Ensino, realizado pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas – SENAD em 

parceria com o Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas - CEBRID. A 
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amostra total de Fortaleza foi realizada com 2.977 estudantes, sendo 1.774 da rede pública de 

ensino e 1.203 da rede particular. Neste, houve relativo equilíbrio entre os gêneros, predomínio 

da faixa etária entre 13 a 15 anos (44,8%) e de estudantes sem defasagem série/idade (77,0%). 

– Apesar de 21,7% dos estudantes terem usado alguma droga psicotrópica na vida (exceto 

álcool e tabaco), apenas 9,4% declarou uso no último ano e 4,5% afirmou o uso no mês, sem 

diferenças entre os gêneros. 

Percebe-se, que transição da infância para o início da adolescência, caracteriza-se por 

um período de descobertas e curiosidades, onde o indivíduo começa a olhar o mundo com uma 

outra perspectiva, tendo assim desejos mais aflorados. É nesse período que surge a vontade de 

se agrupar a determinados tipos de pessoas, a sofrer influência de amigos, a socializar em festas, 

e a ter os seus “crushs” (termo utilizado pelos adolescentes da atualidade para se referir a 

alguém pelo qual se é apaixonado). Então, percebe-se que são muitas situações as quais estes 

indivíduos serão expostos, podendo ocasionar em frustrações, tristezas e decepções, é neste 

momento de fragilidade que pode ocorrer a busca ou o uso de substâncias como uma válvula 

de escape para tais questões. 

A escolha dessa temática se deu a partir da relevância da mesma para o meio acadêmico 

e social, bem como para o meu crescimento pessoal, haja visto a proximidade com a 

problemática em meio familiar. 

A priori, a decisão de seguir essa linha de pesquisa, de conhecer, de buscar mais 

informações, de sair do aparente e buscar aprofundamento no assunto, aconteceu quando 

percebi que um familiar muito próximo estava fazendo o uso de substâncias psicotrópicas. No 

primeiro momento isso foi um choque, mas em seguida pude compreender que não foi uma 

simples decisão dele passar por isso, as circunstâncias que lhes cercavam foram o impulso 

principal, porém, para chegar até esse pensamento, tive que abrir “minha mente”, parar de 

estigmatizar ou generalizar, e fui em busca de conhecer a problemática a fundo. 

No meio de toda essa turbulência, eu estava cursando serviço social, na Faculdade 

Cearense (FaC), e então precisei fazer uma disciplina de pesquisa científica, na qual eu só 

conseguia pensar: quais os fatores que influenciam para o início do uso de drogas? O que as 

pessoas precisam estar atentas para se prevenir? Como eu posso materializar isso e transformar 

em fonte de informação e conhecimento para outros? Frente a isso, a academia me permitiu 

adentrar nesse universo que é a temática das drogas. Para concluir o curso precisei elaborar um 

trabalho, no caso, outra pesquisa científica, só que agora mais rica de detalhes, então consegui 

desbravar horizontes que nunca pensei em desvelar e assim chegar bem mais perto do meu 

objeto pesquisado. 



Justifica-se essa pesquisa pela precisão de compreender a importância da prevenção ao 

início do uso de drogas, as estratégias do prevenir e as políticas públicas efetivas nesse âmbito. 

Se ressalta, que além de suprir a necessidade por mais conhecimentos sobre a temática tratada, 

a pesquisa contribui para posteriores pesquisas no âmbito da prevenção às drogas, sendo assim, 

uma fonte para quem tem interesse nessa questão. 

Com o propósito de atingir os objetivos deste trabalho “política sobre drogas: uma 

análise das estratégias de prevenção no Ceará”, foram realizados levantamentos bibliográficos, 

com abordagem de cunho qualitativo, tendo como suporte a pesquisa de campo. Gil (2008) 

descreve pesquisa como sendo “o procedimento racional e sistemático que tem como objetivo 

proporcionar respostas aos problemas que são propostos...” (GIL, p.17, 2008). 

Para iniciar o trabalho foi utilizado a pesquisa bibliográfica e documental, com 

sustentação em leitura de livros, revista, material impresso, internet entre outros importantes 

para a pesquisa, nas palavras de Gil (2008): 

 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado constituído 

principalmente de livros e artigos científicos [...] A principal vantagem da pesquisa 

bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 

fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente (GIL, 

2008, p. 50). 

 

No intuito de obter uma melhor aproximação da realidade pesquisada e maiores 

informações a respeito das estratégias de prevenção executadas pelo estado do Ceará, foi 

realizada uma pesquisa de campo na Secretaria Especial de Políticas Públicas sobre Drogas, 

esse tipo de pesquisa, como diz Marconi e Lakatos (2013) é: 

 

[...]  aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos 

acerca de um problema para o qual se procura uma resposta, ou de uma hipótese que 

se queira comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles 

(MARCONI e LAKATOS, p. 69, 2013). 

 

Já dizia Deslandes, Gomes e Minayo (2009) quando enfatiza que toda pesquisa nasce 

de uma dúvida, uma insatisfação, interrogação e entre outros tantos motivos. Como base a estas 

motivações, se defende a abordagem qualitativa como necessária, pois não se limita a dados 

quantitativos, permitindo uma interação melhor com o objeto, bem como: 

 

[...] trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes. [...] O universo da produção humana que pode ser resumido no mundo das 

relações, das representações e da intencionalidade e é objeto da pesquisa qualitativa 

dificilmente pode ser traduzido em números e indicadores quantitativos. 

(DESLANDES; GOMES; MINAYO, 2009, p. 21). 
 



Assim, a pesquisa tem seu foco no percurso das políticas públicas sobre drogas, 

identificar os fatores motivacionais ao início do uso de substâncias psicoativas, bem como a 

análise das estratégias de prevenção efetivas no Ceará. 

 

 

2 O PERCURSO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS NO BRASIL 

De acordo com Silveira (2008) o uso de drogas é um dos prazeres utilizados pelas 

pessoas para se obter estados alterados de consciência, sair da realidade que está lhe 

incomodando, buscar um tipo de felicidade momentânea. Dessa forma, quais as características 

principais que essa droga deverá ter para causar a dependência? “Pode-se intuir que deverá 

aliviar uma dor, talvez a da alma, ou produzir um estado de espírito agradável” (DIEHL, 

CORDEIRO, LARANJEIRA, 2011, p.26) 

A legislação brasileira classifica droga como sendo “as substâncias ou produtos capazes 

de causar dependência” da mesma maneira estabelecida no parágrafo único art.1° da Lei Federal 

n° 11.343/2006 que institui o Sistema Nacional de Políticas Sobre Drogas - SISNAD. A 

Organização Mundial de Saúde classifica droga como sendo toda substância, que em contato 

com o organismo, provoca alterações no seu funcionamento fisiológico e comportamental 

(BRASIL, 2011). 

De acordo com (SOUZA, 2006, p. 28) “não existe uma única, nem melhor, definição 

sobre o que seja política pública”, sendo assim, opta-se por Santos e Oliveira (2013) que 

conceituam como políticas públicas um conjunto de ações coletivas focalizadas na garantia de 

direitos, com o propósito de responder determinada demanda, em diversas áreas.  Essas políticas 

públicas passam a ter um propósito em específico à medida que visam resolver diferentes 

fenômenos (SANTOS E OLIVEIRA, 2013). 

Ainda com as autoras acima: 

 

A seqüência de ações que precede a criação de uma política pública inicia após a 

identificação dos problemas, a partir do qual surge a necessidade de apresentar 

alternativas viáveis à sua resolução. Tais alternativas são hierarquizadas segundo uma 

ordem de preferências, evidenciando-se, em simultâneo, a ordem dos problemas e a 

importância dos instrumentos a utilizar. (SANTOS E OLIVEIRA, p. 82) 

 

Sendo a política pública uma ação coletiva, que surge através de demandas da 

população, estas precisam ser desenhadas e formuladas. Para dar as devidas respostas à 

sociedade elas serão materializadas através de planos, programas, projetos, bases de dados ou 

sistema de informação e pesquisas (SOUZA, 2006, p.27). 



No momento em que algo se institui como um problema social, frequentemente, se torna 

objeto de políticas direcionadas a inibir, diminuir e/ou prevenir os fatores ditos causais 

(Nascimento, 2006). À medida que o uso abusivo de drogas gera impactos negativos no 

contexto das relações sociais, na economia, segurança, educação entre outras esferas, exige 

políticas públicas eficientes voltadas para os propósitos da sociedade (SOUZA, 2007). 

A princípio, a construção das políticas públicas voltadas para a questão do abuso de 

álcool e outras drogas basearam seu discurso em torno da criminalização e medicalização, em 

que o/a usuário(a) de droga é de responsabilidade do sistema judiciário e/ou alvo de internações 

compulsórias (Santos e Oliveira, 2013). Essa intervenção por meio do judiciário e da saúde, 

acontece porque os formuladores dessas políticas, em quase todas as sociedades, fundamentam 

suas ações por imediatismo dos preconceitos, sem uma análise profunda do fenômeno 

(MACHADO, 2006 apud Bastos 1993). 

Conforme Santos e Oliveira (2013): 

 

Historicamente, a regulação do uso destas substâncias se estabeleceu em contextos 

socioculturais específicos, que condicionaram o seu consumo mediante normas e 

convenções socialmente compartilhadas. o isolamento de princípios ativos de 

substâncias psicoativas e sua industrialização no início do século XIX, somado a 

popularização crescente do consumo e ao próprio contexto histórico brasileiro, 

marcado por intensa urbanização, pauperização e aumento das desigualdades sociais, 

contribuíram para a concretização de uma emergente demanda social. (SANTOS E 

OLIVEIRA, p. 83, 2013). 

 

Internacionalmente, a abordagem de “combate ou guerra às drogas", protagonizada pelo 

governo norte-americano, historicamente foi predominante na área de drogas. Seu objetivo 

principal era a abstinência do consumo de qualquer droga ilícita, a estratégia para esta 

abordagem foi a de “tolerância zero”, tratando o tema, exclusivamente, como uma questão de 

polícia. Tendo como objetivo principal promover a abstinência de qualquer consumo de drogas 

ilícitas, nesta abordagem as estratégias de ação foram caracterizadas pela postura proibicionista 

de “tolerância zero”, tratando o tema exclusivamente como uma questão de polícia (MOTA E 

ROZANI, 2011). 

 No Brasil, a questão das drogas assume inicialmente um posicionamento repressivo ao 

enfrentamento das drogas, influenciado por movimentos e decisões internacionais, afirmam os 

autores: 

 

Esse posicionamento repressivo ao enfrentamento das drogas, assumido inicialmente 

pelo Estado Brasileiro, foi fortemente influenciado por movimentos e decisões 

internacionais. As ações dos Estados Unidos da América (EUA) e o posicionamento 

proibicionista, devido ao exponencial crescimento da industrialização de bebidas 



alcoólicas no país, constituíram-se no alicerce ideológico para as políticas públicas 

sobre drogas ao redor do mundo.(SANTOS E OLIVEIRA, p. 83, 2013). 

 

Dentre os problemas enfrentados pelo Estado, no início do século XX, o crescimento da 

circulação e uso de substâncias psicoativas se destacam, configurando-se como um problema 

de saúde pública global, devido à dependência decorrente de seu uso problemático, à gravidade 

dos seus efeitos que transpõe o limite do biológico, refletindo na sociedade, à severidade dos 

efeitos produzidos pelo seu uso crônico. (SANTOS E OLIVEIRA, 2013) 

Contudo, será no ano de 1988, de acordo com as informações contidas no Observatório 

Brasileiro de Informações sobre Drogas - OBID10, que o Brasil iniciará a construção de uma 

política nacional específica a respeito da redução da demanda e oferta de drogas. Logo após a 

XX Assembleia Geral Especial das Nações Unidas (1988), onde foram discutidos os princípios 

diretivos para a redução da demanda de drogas, aderidos pelo Brasil, que foram tomadas as 

primeiras medidas. Assim, o Conselho Federal de Entorpecentes se transformou no Conselho 

Nacional Antidrogas e foi criada a Secretaria Nacional Antidrogas, vinculada a, então, Casa 

Militar da Presidência da República. 

Em 2002, a Secretaria Nacional de Políticas Antidrogas - SENAD que tinha como 

responsabilidade Coordenar a Política Nacional Antidrogas, através da articulação e integração 

entre governo e sociedade, mobilizou diversos autores envolvidos com o tema para a criação 

da política brasileira. Mediante Decreto Presidencial nº 4.345 de 26 de agosto de 2002, foi 

estabelecida a primeira Política Nacional Antidrogas – PNAD do país. Ainda em 2002 foi 

criado o Observatório Brasileiro de Políticas sobre Drogas – OBID, na Semana Nacional 

Antidrogas em 2004, dois anos após a PNAD, é dado início a um processo de realinhamento e 

renovação da mesma, por meio, da realização de um Seminário Internacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas, seis fóruns regionais e um Fórum Nacional sobre Drogas. Tudo isso 

acontece com vasta participação popular, a partir de um embasamento epidemiológico 

atualizado, a política já realinhada passa se chamar Política Nacional sobre Drogas, substituindo 

o prefixo anti, em acordo com as tendências populares, o posicionamento do governo e nova 

demanda popular. 

A SENAD, em 2006, coordenava um grupo de trabalho do governo, que prestava 

assessoria aos parlamentares que resultou na aprovação da Lei n° 11.343/2006, que institui o 
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Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre Drogas (SISNAD). Esta Lei põe o Brasil em 

destaque no cenário internacional ao instituir o SISNAD e estabelecer medidas para prevenção 

do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários(as) e dependentes de drogas. A mesma 

traz um importante avanço quando diferencia usuário/dependente de traficante, entendendo que 

a privação de liberdade não pode se aplicar ao usuário e/ou dependente, passando de uma justiça 

retributiva baseada no castigo, para medidas de ressocialização passando a ressocializar por 

meio de penas alternativas. 

Recentemente, aqui no Ceará, foi instituída a Secretaria Especial de Políticas Públicas 

sobre drogas (SPD), criada pela Lei Estadual n° 15.773, de 10 de março de 2015, tem como 

secretária de Estado da mesma a Dra. Mirian de Almeida Rodrigues Sobreira. A SPD é o órgão 

central articulador do Sistema Estadual de Políticas sobre Drogas, na qual, coordena, articula, 

integra, executa ações para a consolidação da Política Pública sobre Drogas do Estado do Ceará. 

Tem como missão desenvolver e coordenar as políticas sobre drogas direcionadas para a 

qualidade de vida da população e incentivar a criação de Conselhos Municipais de Políticas 

sobre Drogas (Compods). A SPD trabalha em quatro eixos fundamentais: a Prevenção, o 

Acolhimento, e Tratamento, e a Reinserção Social e Profissional. 

A Lei 11.343/2006, em seu eixo de prevenção, art.19 que dispõe sobre as atividades de 

prevenção, se faz importante frisar os incisos IX, X, XI em que destacam a importância da 

prevenção por meio de alternativas esportivas, culturais e artísticas nas comunidades, assim 

como nas escolas tanto para os profissionais, quanto para os estudantes, visto que a base precisa 

ser sensibilizada quanto às informações relacionadas às drogas, seus efeitos, seus malefícios e 

benefícios, pois, nem toda droga é prejudicial à saúde, temos os remédios que ajudam no 

tratamento de doenças, mas o uso abusivo de qualquer uma delas poderá desencadear um 

problema maior. 

 

3 ANÁLISE DAS ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO AO INÍCIO DO USO DE 

DROGAS NO CEARÁ 

 

Contemporaneamente, vivemos a era do imediatismo, tudo tem que estar rapidamente 

ao nosso alcance. Não nos permitimos viver situações inerentes aos seres humanos, tais como: 

aborrecimento, sofrimento, estresse entre outras, tão logo buscamos formas imediatas para 

aliviar tais tensões, ou seja, “a frustração não é tolerada” (SILVEIRA, p.7, 2008). 

O uso de drogas, é um dos prazeres utilizados pelas pessoas para se obter estados 

alterados de consciência, sair da realidade que está lhe incomodando, buscar um tipo de 



felicidade momentânea. Essa necessidade de alívio da angústia inerente à condição humana, 

está relacionada ao uso de drogas, portanto, a prevenção tem como desafio encontrar outras 

maneiras de tornar essa angústia suportável (SILVEIRA, 2008). 

Para Silveira (2008) prevenção é qualquer ação que o sujeito possa prosseguir, fazendo 

escolhas mais conscientes, sem interromper sua história em decorrência do abuso de substâncias 

psicoativas que ilude, eliminando os problemas apenas na imaginação. Atualmente, as 

estratégias de prevenção são classificadas, de acordo com a população que pretendem alcançar: 

prevenção universal, prevenção seletiva e prevenção indicada. 

Segundo Figlie e Campos (2011): às estratégias de prevenção universal estão 

direcionadas a todas as pessoas, são as campanhas divulgadas na mídia, pelos órgãos de saúde, 

para evitar o aumento das epidemias. A prevenção seletiva se dirige à população em geral 

consideradas de maior risco, antes escolhida de acordo com sua vulnerabilidade. É feito uma 

busca pelos fatores que podem influir o andamento de comportamentos prejudiciais à saúde, 

para, então, dizimá-los. As estratégias de prevenção indicadas se propõem em alcançar sujeitos 

que mostram indicativos iniciais graves quanto à saúde. Tratam os fatores de risco individuais 

e os problemas comportamentais, visando impedir o progresso de consequências e problemas 

decorrentes do uso de substâncias. 

Os fatores motivacionais para o uso ou não uso de drogas são multifatoriais, portanto, 

não é possível agir preventivamente somente no indivíduo, é necessário que se faça uma análise 

do contexto social, da relação familiar, dos relacionamentos de amizade, do relacionamento 

com seus pares, ambiente escolar, do trabalho, enfim dos locais e pessoas com as quais esse 

indivíduo se relaciona. 

O contexto social, econômico e cultural no qual o sujeito está inserido poderão ser 

considerados fatores de risco e/ou proteção. Os fatores de risco (FR) “são características 

variáveis que podem aumentar a probabilidade de desenvolver o abuso de drogas. (FIGLIE e 

CAMPOS, p. 483, 2011.) Os fatores de proteção são aqueles que aumentam a resistência do 

sujeito, minimizando as interferências dos fatores de risco, tornando menos provável o 

envolvimento com as substâncias psicoativas (FIGLIE e CAMPOS, 2011). 

Cada indivíduo tem um mundo dentro de si, ou seja, somos a soma de nossas 

particularidades, é isso que nos difere uns dos outros, por assim ser, nem toda ação que causa 

impacto negativo em um, necessariamente irá causar em outro: 

 
No entanto, há razões que amplificam a possibilidade do sujeito fazer o uso de drogas, 

bem como existem fatores que diminuem os riscos de o mesmo realizar o consumo. É 

necessária uma avaliação da singularidade do indivíduo e do contexto em que vive, 



pois, o que pode ser risco para um, pode ser proteção para outro (GOMES, p. 32, 

2015). 

 

Diante disto, se considera importante trazer para este trabalho a Lei n° 11.343/2006, 

mais precisamente o eixo de prevenção, por reconhecer que a mesma contempla esses fatores, 

ainda que sua efetividade seja tão lenta. Desta forma, o art.19 dispõe sobre as atividades de 

prevenção, foram escolhidos alguns incisos: 

 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de 

orientar as ações dos serviços públicos comunitários e privados e de evitar 

preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre 

outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do 

uso indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, 

nas instituições de ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares 

Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas; 

 

Faz-se necessário frisar os incisos IX, X, XI em que destacam a importância da 

prevenção por meio de alternativas esportivas, culturais e artísticas nas comunidades, assim 

como nas escolas tanto para os/as profissionais, quanto para os/as estudantes, visto que a base 

precisa ser sensibilizada quanto às informações relacionadas às drogas, seus efeitos, seus 

malefícios e benefícios, pois, nem toda droga é prejudicial à saúde, temos os remédios que 

ajudam no tratamento de doenças, mas o uso abusivo de qualquer uma delas poderá desencadear 

um problema maior. 

No Ceará, a Secretaria Especial de Política sobre Drogas (SPD)11 criada há cerca de 3 

(três) anos, na qual foi realizado a visita de campo, trabalha com os eixos da prevenção, 

acolhimento, tratamento e reinserção social e profissional. Nesta visita, fomos recebidas por 

Lidiane Rebouças, Coordenadora de Inerlocução Interinstitucional, a mesma nos apresentou 

alguns programas de prevenção, alguns estão sendo executados pela Secretaria, outros estão 

suspensos temporariamente. 

No âmbito da prevenção voltado para o ambiente escolar um exemplo de programa de 

prevenção desta Secretaria no Ceará, é o Juventude em Ação, está dentro da prevenção primária, 

na qual está sendo executado nas escolas estaduais e municipais. É um programa desenvolvido 
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pelo Sistema Integrado de Prevenção (SIP) da Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas 

(SPD) e coordenado pela Secretaria de Educação do Estado (SEDUC). 

O Juventude em Ação tem como objetivo o uso problemático de drogas, bem como 

reduzir os danos relacionados ao consumo de drogas junto aos jovens em situação de 

vulnerabilidade e inseridos em contexto de violência. O público-alvo são adolescentes a partir 

de 14 anos, estudantes do ensino médio, em situação de vulnerabilidade e inseridos em contexto 

de violência. O programa oferta cursos profissionalizantes e de formação de Direitos Humanos 

direcionados para esses jovens, as áreas de atuação dos cursos será de interesse do público-alvo 

e estão relacionadas a atividades de promoção de arte e cultura. Dentro das formações são 

inseridos os temas acerca de direitos humanos, uso de drogas e contexto de violência. 

Outro programa destaque em execução é o Fortalecendo Minha Comunidade, é voltado 

para entidades comunitárias que desenvolvem atividades na perspectiva de promoção de 

cidadania e prevenção do uso de drogas. Tem como objetivo apoiar, técnica e financeiramente, 

os projetos comunitários, com o propósito de reduzir os fatores de risco e fortalecer os fatores 

de proteção relacionados ao uso de drogas. Seu público alvo são os moradores da comunidade, 

maiores de 18 anos, que desenvolvem projetos ou ações na comunidade. O programa é 

desenvolvido em parceria com a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social e secretarias 

municipais de Assistência Social.   

Como estratégia de prevenção terciária em execução, a Secretaria conta com o Projeto 

Corre Pra vida, que beneficia a população de rua ou em outros contextos de vulnerabilidade 

social, por meio do resgate a cidadania, a redução dos danos provocados pelo uso abusivo de 

drogas, promove direitos e facilita o processo de inserção nas diversas políticas públicas 

existentes no território. A primeira unidade do projeto foi implantada em outubro de 2015, 

localizada no Centro, na comunidade conhecida por “Oitão Preto”. Recentemente, um novo 

equipamento foi inaugurado no bairro da Parangaba, a princípio estão em processo de 

territorialização, na busca de conhecer os locais em que existe um predomínio de usuários em 

situação de rua e que tenham alguma questão problemática do uso. 

As ações desse projeto são desenvolvidas através de um ponto fixo de acolhimento 

(contêiner), que disponibiliza espaço para banho, distribuem kit de higiene, bem como um 

espaço para a escuta; existem também as ações de campo, que acontecem mediante abordagens 

na rua e em cenas de uso, com orientações de redução de danos; através do acolhimento, onde 

o profissional trabalha a escuta para compreender qual é a demanda daquele sujeito, são 

realizados encaminhamentos e acompanhamento do usuário para a rede de atenção. 



O Ceará começa a caminhar, verdadeiramente, na questão da prevenção às drogas a 

partir da instituição da SPD, como foi citado acima, a existência da mesma é recente, então 

ainda estamos em um processo de adaptação, porém os programas e projetos desenvolvidos e 

coordenados pela Secretaria têm se expandido e alcançado um grande número de municípios 

no Estado.   

Acredita-se, neste artigo, que as estratégias de prevenção ao início do uso de drogas 

precisam estar em conjunto com três esferas do contexto social em que o indivíduo está inserido, 

são eles: a família, a comunidade e a escola. Esses ambientes podem proteger ou serem 

geradores de riscos.  Dentro dessa perspectiva, através de programas como o Juventude em 

Ação, Fortalecendo Minha Comunidade e o projeto Corre Pra Vida se percebe o 

comprometimento do trabalho do Estado através da SPD, considerando também que, muito 

ainda precisa ser feito na ampliação das políticas públicas voltadas para a prevenção de uso de 

drogas. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebe-se, que a questão dos/as usuários(as) de drogas sob o olhar da sociedade, 

geralmente está atrelada sob a ambivalência de duas perspectivas: a ideia de criminalização e 

medicalização, ora você é bandido ora doente. Pouco se investe na prevenção ao início do uso 

de drogas, ninguém quer saber o porquê de uma pessoa ter se tornado usuário de substâncias 

psicoativas, ou o que poderia ser feito para que não houvesse o primeiro contato. 

A transição infância/adolescência é o momento mais propício para dar início ao uso de 

drogas, nesta fase a curiosidade e a influência, podem ser elementos geradores de risco para o 

indivíduo. Ora, é a época de sentir novas sensações, de fazer parte de um grupo, de formar uma 

identidade, buscar prazeres imediatos. Estão a todo instante procurando por felicidades 

momentâneas. Aqui, a substância pode surgir como o meio para o adolescente não ser taxado 

de “careta”, “estranho”, “chato” e etc. 

Ao passo que se almeja as questões acima, esses indivíduos também têm seus conflitos 

internos, suas frustrações, tristezas, dores da alma, um misto de sentimentos que eles buscam 

aliviar o mais rápido possível. Vivemos a Era do imediatismo, tudo precisa estar muito fácil ao 

nosso alcance, não é permitido sentir essas emoções, a droga aparece como um alívio ou válvula 

de escape para se obter estados alterados de consciência, esquecer a realidade que se vive. 



Até chegar ao uso, existem diversas motivações que antecedem essa ação, desde a  

família até querer ser parte de uma turma de amigos. Sim, a família também pode lhe expor ao 

risco! Uma criança que cresce em um ambiente cheio de conflitos, sem amor, sem regras, 

responsabilidades, poderá se sujeitar a qualquer coisa que alivie aquele vazio, mal-estar. 

No entanto, a família, a escola, o contexto social do indivíduo também podem ser fatores 

de proteção, ou seja, são capazes de interferir ou até mesmo minimizar as ações dos riscos. 

Apesar de tudo, estamos falando de seres humanos singulares, possuidores de várias 

subjetividades, portanto o que é fator de risco para um, pode não ser para outro.   

Dentro desse contexto, se entende, que a melhor estratégia de prevenção é norteada pela 

educação, através de ações que priorizem sensibilizar, facilitar o acesso à informação por meio 

de palestras educativas, folhetos informativos, grupos temáticos nas comunidades, escolas, 

empresas entre outros. De fato, existem políticas públicas sobre drogas que atendem a estas 

demandas, porém, o que se nota, é a pouca importância, investimento e atenção dada para esta 

temática, mesmo com o tráfico de drogas crescendo cada dia e crianças sendo aliciadas pelo 

tráfico. 

Caminhamos a passos lentos no que diz respeito a efetivação dessas políticas, 

precisamos avançar, conquistar espaços, disseminar a prevenção às drogas na infância, 

adolescência, juventude, adulto, pobre, rico, enfim, é preciso alcançar o máximo de sujeitos 

possíveis, na intenção de tentar impedir ou pelo menos amenizar a propagação dos fatores de 

risco. 

Diante dessa pesquisa e dos dados coletados, é importante considerar que há 

necessidade de investimentos para a efetivação e aumento de políticas públicas comprometidas 

em chegar aos locais de mais difícil acesso à informação, em especial, a população em situação 

de vulnerabilidade, para transformar esses ambientes através da educação, cultura, esporte e 

lazer. Por fim, acreditamos que todas as pessoas deveriam ser incentivadas a pensar 

criticamente, para assim refletir sobre suas ações. 
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O DESAFIO DO GESTOR NA APLICABILIDADE DA BNCC NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

Evaneide Almeida Bezerra12 

Jenivando Lira Braz 13 

 

RESUMO 

A educação infantil é a única etapa da Educação Básica que tem explicitado, em suas 

normativas, o papel de complementar a ação da família e da comunidade como finalidade de 

promover o desenvolvimento integral da criança. Isso se aplica para que enfim possamos 

compreender de forma intríseca o papel social da escola e para que possamos contribuir de 

forma significativa para esse membro que futuramente tornar-se-á parte integrante da 

sociedade. Para alcançar esse objetivo surge a nova proposta da Base Nacional Comum 

Curricular que vem para atender as expectativas em diversas áreas da aprendizagem respeitando 

as particularidades de cada criança, mas proporcionando um compartilhamento de novas 

experiências e conseguinte desenvolvendo uma nova aprendizagem. O gestor deve estar apto 

para desenvolver esse diálogo e proporcionar essa compreensão que perpassa desde a prática 

pedagógica ao conhecimento produzido pelo aluno.  Oportunizando assim uma relação mais 

sensível, específica e dinâmica entre a escola, família e comunidade. 

 

Palavras Chaves: Educação Infantil. BNCC. Gestão Escolar 

 

 

1. INTRODUÇÂO 
 

O setor educacional diariamente passa por novas transformações e a participação de 

todos os membros envolvidos no processo educacional é de fato muito importante, ou se não 

crucial, para que haja a concretização de um modelo educacional de qualidade que atenda não 

só os interesses, mas que supra de fato as necessidades de uma nação. 

Antigamente existia um modelo de gestão centralizador e burocrático em que a 

comunidade escolar não poderia opinar e nem dialogar sobre os processos educacionais 

aplicados aos educandos, sem poder participar das tomadas de decisões e muitas vezes 

completamente alheia do cotidiano escolar. 

Com as muitas transformações que ocorreram na história educacional, o setor da gestão 

escolar também teve que evoluir para acompanhar essas mudanças, pois ele também faz parte 
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dessa evolução educacional. De uma forma acolhedora e inovadora a gestão desenvolve seu 

papel não apenas nos recolhimentos de dados para o funcionamento da escola, mas abrindo-se 

para dialogar aberta e diretamente com a família, professores, alunos e comunidade de forma 

participativa fazendo um viés inclusivo e democrático. 

A nova visão da gestão participa diretamente do objetivo geral da escola que é a 

formação cidadã dos educandos, fazendo assim uma parceria de suma importância para o bom 

desenvolvimento do papel social da escola. 

A escola deve ter espaço e preparo para opinar, levantar hipóteses, questionamentos e 

sugestões para os diferentes desafios que ocorrem no cotidiano escolar, uma vez que as tomadas 

de decisões beneficiem a todos os envolvidos e corroborem para obtenção do êxito do objetivo 

geral. 

A escola que adota esse modelo de gestão participativa deve ensinar aos seus alunos e a 

sua comunidade a importância de exercerem sua cidadania e tomarem decisões que perpassem 

seus interesses e suas necessidades, e que tragam benefício comum a todos. 

Todos os percalços percorridos pela educação devem ser de fato usados para priorizar o 

bem estar da comunidade escolar e trazer de fato uma mudança relativa para todo o entorno na 

busca pela melhoria e pela qualidade do ensino. 

A chegada da nova Base Nacional Comum Curricular vem proporcionar ao gestor novos 

desafios como: de interligar de forma responsável o papel da escola com a comunidade a qual 

esta inserida e ampliar os conhecimentos dos alunos de forma prática, interativa e crítica. 

 

 

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

2.1. breve histórico sobre a TRAJETÓRIA DA educação infantil no brasil 

 

As creches surgem no Brasil em meados do século XIX no período da Revolução 

Industrial, onde o ponto alvo da ideia eraincentivar as mulheres a buscar seu espaço no mercado 

de trabalho para estruturar e fomentar o capitalismo no Brasil com isso abriu-se então uma 

lacuna na família e o questionamento de para onde e o que fazer com as crianças. 

No inicio é sugerida com uma política assistencialista e compensatória, com o objetivo 

exclusivo de cuidados com a criança, os profissionais não tinham formação exclusiva e suas 



atuações eram basicamente em cuidados com a higiene e regras para melhorar os 

comportamentos das crianças. 

À medida que mais mães iam para o mercado de trabalho nas perspectivas de melhorias 

para suas famílias, aumentava então a demanda de crianças pleiteando vagas em creches 

principalmente nas áreas mais carentes que era representado pela classe operária. Surge então 

a preocupação de dar a essa crianças mais que uma política assistencialista e promover de fato 

uma aprendizagem educacional já estimulando e preparando-as para a vida escolar. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 escola e  pré-escola torna-se 

direito garantido de todas as crianças e dever do estado e busca promover para estas crianças o 

acesso à educação e ressignificar essa infância para a sociedade moderna em ascensão 

(BRASIL, 1988). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente, embasado na lei de 8.069/90, em seu artigo 54 

vem concretizar o direito da criança de 0 a 6 anos à educação em creches e pré-escolas e o 

formalizar o dever do Estado em oferecer e assegurar esse direito para com esses pequenos 

cidadãos.(BRASIL,1990, art.54) 

Ao ponto em que se avançavam os estudos, debates e as pesquisas em torno do universo 

infantil, outras demandas vão surgindo para que houvesse uma nova compreensão e atender 

melhor este público. As creches que até então eram vistas e atendidas pelas políticas 

assistenciais passam a ganhar viés educacional, então se faz necessário um novo olhar. 

A intencionalidade educativa neste ambiente favorece a troca de experiências e em 

conseqüência promove a construção do conhecimento, que acontece de forma eficiente e 

gradativa. 

Essa importante perspectiva favorável às crianças pequenas o termo Educação Infantil 

ganhou forças e foi garantido como primeira etapa da educação básica pela legislação brasileira 

com a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (LDB Nº 9394/96), sendo atendidos 

por faixa etária de 0 a 3 anos pela creche e 4 a 6 anos pela pré-escola. 

 

2.2. DA LDBEN À BNCC 

 

Em 1996 entra em vigor a Lei de Nº. 9394, conhecida com LDB (Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional Brasileira) que regulamenta todo o sistema educacional brasileiro 

(público ou privado) em todas as modalidades de ensino da educação básica e reafirmando o 

compromisso do Estado com a gratuidade e obrigatoriedade do ensino público. Incluindo a 



educação infantilpara crianças de 0 a 3 anos (creche) e 4 a 6 anos (pré-escola) como sendo a 

primeira etapa da educação básica. 

Segundo Krammer (1999) a educação infantil tem papel social importante no 

desenvolvimento humano e social, por isso então ela então passa a ser valorizada e ver a criança 

como um ser social que constrói sua história e seu conhecimento a partir das vivências e 

experiências que é pensado e proporcionado pelo por um profissional mediador, que desenvolve 

através de metodologias lúdicas, brincadeiras e jogos como forma promover o ensino-

aprendizagem para cada faixa etária de forma a oferecer uma educação adequada e compatível 

com a criança. Por isso essa lei também regulamenta e assegura a profissionalização desses 

profissionais da educação. 

Em 1998 o Referencial Curricular Nacional e os Parâmetros Curriculares analisaram e 

tornaram-se os principais instrumentos na elaboração e avaliação das propostas pedagógicas de 

todas as instituições de educação infantil brasileira. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (resolução nº5) em 2009 propõe estabelecer a 

organização do currículo pedagógico baseada em fundamentos e princípios para a educação 

infantil, orientar as políticas publicas e os métodos avaliativos pedagógicos e curriculares para 

esta etapa da Educação Básica. 

Em 2013 uma nova lei 12.796 altera mais uma vez a LDB alterando a idade de seis para 

cinco anos a idade limite para a criança sair da educação infantil e ingressar para o ensino 

fundamental. 

Em discussão desde 2013 a Base Nacional Comum Curricular fora homologada no final 

de 2017 com o objetivo de equiparar os currículos da educação e subsidiar as atividades de 

professores a nível nacional em todos os níveis da educação básica. 

O interesse maior nessa nivelação é diminuir, de fato a distância que existe por conta 

das regionalidades e também das casualidades de cada local. Sendo assim a Base não substitui 

o currículo, ao contrario, ela é mais um subsidio para promover de forma interativa o progresso 

de cada criança numa visão geral. 

 

3. CARACTERIZAÇÃO DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi aprovada recentemente e impacta um 

salto histórico para todas as etapas da Educação Básica, principalmente para a educação infantil. 

Além de reconhecer e reafirmar a importância desta etapa vem reforçar o conceito dessa etapa 



como essencial, e estabelecer condições para que haja uma aprendizagem verdadeiramente 

significativa para as crianças de 0 a 5 anos. 

Um dos principais objetivos da BNCC é promover a equidade e qualidade do ensino no 

País por meio de uma referência comum e obrigatória na Educação Básica respeitando a 

autonomia assegurada pela CF 88 à estados e municípios para a escola. 

A base foi aprovada e as escolas deverão adotar as novas referências em seus currículos 

até o inicio do ano letivo de 2020, porém já é possível ver escolas que estão pondo em prática 

essas questões. 

Baseado nos três pilares da educação infantil (cuidar, educar e brincar) a BNCC 

estabelece seis direitos para as crianças e que o gestor tem que conhecer para conseguir 

concretizá-lo junto com seu grupo docente e garantir a aprendizagem e o desenvolvimento. 

São eles de segundo as caracterizações: 

 

- Conviver com outras as crianças em convivência com outras pessoas para possibilitar 

o conhecimento de si e do outro. 

- Brincar de várias formas, tempos e espaço para desenvolver a criatividade e 

demonstrar suas preferências. 

- Participar positivamente de todas as atividades propostas pelo educador e colaborar 

de forma ativa na construção do conhecimento. 

- Explorar movimentos, corpo, gestos e sons, ampliando os domínios de artes, escrita e 

tecnologia. 

- Expressar por meio de linguagens suas necessidades, emoções, preferências, 

descobertas, opiniões e questionamentos. 

- Conhecer-se e participar do processo de descobrimento pessoal, social e cultural ao 

qual está inserido. 

 

Ao contrário do que muitos profissionais pensam a base não limita, e nem engessa a pratica do 

docente em sala de aula, pois não fere os princípios metodológicos, apenas sugere e garante o 

direito dos educandos a uma aprendizagem de qualidade. 

 

3.1. Competências e habilidades 

Ao longo do desenvolvimento de uma criança na etapa básica da educação infantil é 

natural que o cognitivo e o emocional entrelacem-se muitas vezes, e que um lado naturalmente 



complemente-se no outro para adquirir novos conhecimentos e assim gerar novas necessidades 

de movimentos e emoções.   

O enfoque da BNCC em trabalhar as competênciasé algo que tem ser bem definido e 

dialogado entre o gestor e sua equipe uma vez que todo o trabalho deve ser orientado para 

desenvolver o processo educativo e garantir que haja a consolidação das habilidades ora 

também definidas pela mesma base comprometida com a aprendizagem. 

Segundo a BNCC as competências gerais a ser trabalhadas inter-relacionam-se e 

desdobram-se na proposta didática são as seguintes: 

 

- Conhecimento 

- Pensamento científico, crítico e criativo 

- Repertório cultural 

- Comunicação 

- Cultura digital 

- Trabalho e projeto de vida 

- Argumentação 

- Autoconhecimento e autocuidado 

- Empatia e cooperação 

- Responsabilidade e cidadania 

 

As habilidades devem estar relacionadas diretamente com a construção dessa 

aprendizagem outrora adquirida pela exploração das competências, e produzir um efeito 

ressignificando no seu comportamento crítico sobre a nova aprendizagem e na sua construção 

como cidadão. 

Outro ponto interessante sobre a BNCC é salientar para prática pedagógica o contexto 

da argumentação com o intuito de solidificar o conhecimento adquirido. A busca para esse novo 

conhecimento é para tão somente potencializar os educandos aumentando suas capacidades, 

habilidades e atitudes. 

 

3.2. Objetivos da nova aprendizagem 

A nova aprendizagem sugerida deve ser de forma construtiva e significativa para a 

criança de forma a delinear aspectos que corroborem para ampliação de seus domínios tantos 

nos aspecto social, cultural, cognitivo, emocional e psicomotor. 



Deve-se compreender a importância de como acompanhar essa nova aprendizagem, uma 

vez que ela esta relacionada bem mais com a qualidade que a quantidade e proporcionar de 

forma integral experiências que atendam não só as necessidades, mas que ressaltem de forma 

impar as individualidades de cada individuo. 

Em síntese a nova aprendizagem deve respeitar as singularidades, porém promover o exercício 

da cidadania por cada indivíduo para ele possa compreender em que contexto estar inserido e 

para que ele possa superar com sucesso seus desafios. 

 

 

4. DIÁLOGO ENTRE GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA COM A APLICAÇÃO 

DA BNCC 

 

Ao longo de muitas décadas a gestão por mais que estivesse presente na escola, não 

conseguia criar vínculos educacionais, o que os distanciavam outrora de algumas decisões 

pedagógicas com relação aos educandos. 

O trabalho da gestão limitava-se ao administrativo, burocrático e apoio no cotidiano 

escolar não compreendendo assim como estrutura atuante no processo pedagógico. 

Essa visão foi alargada de acordo com as dimensões dos conceitos educacionais, e a 

nova gestão vem desenvolvendo outras características, que perpassam todas as áreas inclusive 

a da aprendizagem. 

Para Luck (2009): 

 

Gestão escolar é o ato de gerir a dinâmica cultural da escola, afinado com as diretrizes 

e políticas educacionais públicas para a implementação de seu projeto político-

pedagógico e compromissado com os princípios da democracia e com os métodos que 

organizem e criem condições para um ambiente educacional autônomo (soluções 

próprias, no âmbito de suas competências), de participação e compartilhamento 

(tomada de decisões conjunta e efetivação de resultados) e autocontrole 

(acompanhamento e avaliação com retorno de informações). 

 

A gestão escolar deve ser de fato conduzida por pessoas aptas a promover atos concretos 

e a articular pessoas que garantam a construção de um conhecimento que traga melhorias para 

todo o entorno da comunidade escolar ao qual esta inserida a escola. 

A gestão democrática e participativa é um termo definido também pela LDB, pois bem 

como toda a questão da educação as pessoas que participam desse quadro tem em suas mãos 

bem os meios para alcançar objetivos da aprendizagem dos alunos. 



Observa-se então que para tornar a gestão de escola democrática e participativa é preciso 

compreender os diversos princípios que devam facilitar o acesso a construção desse 

conhecimento sem ferir e nem fantasiar a realidade da comunidade, tornando assim real e 

possível o processo que será desenvolvido para provocar significativas mudanças. 

Segundo Libâneo (2004) a função da escola é específica em ensinar entendendo por ensinar a 

capacidade de desenvolver suas capacidades intelectuais e reflexivas. 

O gestor deve ser um sujeito consciente que é um mediador diferente de todos os atores 

escolares envolvido no processo da construção da aprendizagem, pois ele terá de direcionar o 

trabalho sempre para o coletivo. Não se espera só uma gestão participativa, mas uma gestão de 

participação, onde todos trabalhem juntos para além da escolarização de crianças. 

Deve oferecer suporte e auxilio para todas as partes que envolva o processo educativo e 

deve utilizar freqüente, e diversificado métodos avaliativos que permita fazer esse 

acompanhamento pedagógico propondo intervenções na pratica do professor, a fim de 

contribuir na qualidade no ensino-aprendizagem. 

Segundo Luck (2009) desenvolver continuamente a competência profissional constitui-

se em desafio a ser assumido pelos profissionais, pelas escolas, e pelos sistemas de ensino, pois 

essa se constitui em condição fundamental da qualidade de ensino. 

Uma das principais propostas da Base Nacional Curricular é a igualdade, diversidade e 

equidade sendo assim, no diálogo do gestor com os professores e com os demais envolvidos 

para então articular e desenvolver a aplicabilidade da Base fica as seguintes sugestões: 

 

- Formar grupos de estudos e proporcionar formações com o corpo docente para 

planejar ações para resoluções de conflitos. 

- Apoiar os professores para que os mesmos possam dominar as competências para 

obterem resultados satisfatórios. 

- Deve inspirar e motivar seus professores a procurar melhorias para completar sua 

didática. 

- Envolver pais e alunos e os componentes da comunidade escolar no processo de 

ensino- aprendizagem. 

- Estabelecer metas, monitorar o ensino e o aprendizado a partir de coletas de dados e 

observações. 

- Estar disponível para o crescimento da equipe de forma saudável e contínua. 



- Manter um clima favorável de empatia, colaboração, valorização e respeito, criando 

espaços para que viabilize a troca de experiências e saberes que contribuam para 

prática pedagógica. 

- Disponibilizar ações que complementem a busca por serviços na saúde, assistência 

social, cultura. 

 

A integração família e escola tem sido de fato um ponto importante nessa busca pela 

melhoria na qualidade do ensino. Haja vista que esse diálogo ocorre diário, contínuo e 

processualmente para que ambos possam expressar-se e refletir de forma coletiva a fim de 

estabelecer metas que solucionem os problemas que porventura ocorra no caminho da 

aprendizagem satisfatória. 

Em síntese, a relação com a família configura-se como um grande desafio a ser 

conduzido, exige bastante conhecimento e sensibilidade para oportunizar ambas as partes à 

ações educativas que gerem conhecimento e bem estar a todos os envolvidos nesse processo, 

proporcionando assim um compartilhamento de experiências que valorizam, enriquecem e 

fortalecem ainda mais o vínculo dicotomizado entre escola e família. 

 

CONCLUSÃO 

Uma educação de qualidade compete à todos, exige compromisso e responsabilidade, 

cada um com seu papel. A escola precisa estar atenta para não se eximir de suas competências, 

mas desenvolver seu trabalho defendendo seus interesses e seus valores. 

Visto posto, considera-se que em uma sequência didática sobre a Dengue trabalhado na 

área da educação infantil de uma escola municipal obteve grandes êxitos com todos os 

segmentos envolvidos: corpo docente, as crianças, com os pais e conseguinte a comunidade ao 

entorno da escola. 

Na sequência didática foi trabalhado diversos tipos de linguagens: textual, oral, 

corporal, gestual, musical entre outras. Foram explorados os conhecimentos sobre os animais 

ajudando as crianças a ampliarem seus conhecimentos de senso comum para ideias concretas 

com relação mundo dos animais e principalmente o mosquito transmissor da doença. 

Para enfatizar a relação sobre os cuidados com a Dengue foi promovida contações de histórias 

através de fantoches, vídeos educativos e teatrinho. 



A realização de uma oficina prática para fazer brinquedos com materiais recicláveis, 

propondo aos educandos uma nova visão sobre lixo e materiais recicláveis criando assim 

oportunidades para que eles participassem diretamente da construção dos brinquedos. 

Para encerramento foi feito uma articulação pelas ruas do bairro com as crianças, pais, 

professores e apoiadores da escola, mostrando cartazes feitos pelas crianças mostrando os 

perigos que a Dengue representa, e mobilizando a comunidade a se resguardarem. 

O profissional da gestão precisa contar com a capacidade de aproximar e gerir pessoas 

para que se engajem em um objetivo comum, precisa ter parcimônia e circunspeção para 

analisar diferentes panoramas e buscar caminhos para deliberara sobre as mais variadas 

questões com presteza e concisão. 

Contudo uma gestão tem como desafio a aliança entre o acompanhamento dos processos 

pedagógicos e a manutenção de um ambiente propício para que esse processo seja efetivo e 

eficaz. Garantindo o cumprimento de normatizações e diretrizes com o objetivo de assegurar 

aos educandos uma instrução que forme integralmente a cidadania. 

Agregar a essas interfaces da educação não é tarefa fácil, pois assim como os professores 

o gestor deve estar sempre em busca de novos conhecimentos, atualizando seus saberes e 

disposto a superar os desafios pela qualidade do ensino e da educação. 

Por fim, os desafios ainda são muitos com relação a políticas sócioeducacionais voltadas 

para a área da infância, principalmente porque sabemos que tudo perpassam setores sociais e 

econômicos da multipluralidades do país, porém deve-se esforçar para gerar nas crianças um 

melhor crescimento para viabilizar uma sociedade mais justa e participativa. 
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RESUMO: A profissão docente é considerada uma das mais estressantes atualmente. Com foco 

nos professores universitários de Instituições de Educação Superior da rede privada, objetiva-

se neste estudo analisar a percepção dos professores quanto à QVT com base nas 8 dimensões 

desenvolvidas em Walton (1973), assim como fazer uma avaliação da satisfação deles em 

relação ao seu ambiente de trabalho. A pesquisa é descritiva e de natureza quantitativa, a coleta 

de dados se deu por meio de uma survey através de um questionário eletrônico no Google 

Forms. Os achados desta pesquisa permitem constatar que o nível de satisfação do grupo 

analisado é elevado, porém reforça-se a necessidade de realizar programas de QVT dentro das 

organizações pesquisadas para que possam ser identificados os aspectos negativos futuros. 

 

Palavras-chave: Qualidade de Vida no Trabalho. Docente. Instituição de Ensino Superior. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A atual caracterização da economia global e o surgimento de novas tecnologias, fez 

com que o mundo contemporâneo se tornasse cada vez mais marcado por uma lógica de 

relações intensas e velozes que influenciam o trabalho. Essa busca constante das organizações 

pela competitividade exige perfis profissionais que atendam a exigências e pressões cada vez 

maiores. O impacto que tais mudanças causaram refletem na qualidade de vida e, 

consequentemente, no aumento do estresse nesses indivíduos.   

Essa nova realidade instigou estudos que buscam deixar menos desgastante as 

relações de trabalho. Isso inclui tanto as relações entre o trabalhador e a empresa quanto entre 

colegas de trabalho, impactando também ao longo da carreira profissional. É no direcionamento 

desses estudos que surge o conceito de Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) como abordagem 
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que busca compreender e otimizar as condições psicológicas e físicas do ambiente laboral, 

tornando as relações de trabalho menos desgastante e mais harmoniosa. 

A Qualidade de Vida no Trabalho é um dos novos desafios para a área de gestão 

contemporânea. Ela afeta diretamente a vida dos indivíduos e, consequentemente, os resultados 

das organizações (OLIVEIRA, 2013). De acordo com Fernandes (1996, p. 36), a abordagem da 

QVT “pode ser utilizada para que as organizações renovem suas formas de organização no 

trabalho, de modo que, no mesmo tempo que se eleve o nível de satisfação do pessoal, se eleve 

também a produtividade das empresas”. Desse modo, a QVT pode ser caracterizada como uma 

abordagem que une duas forças: ela tanto permite embasar melhorias para o cotidiano no 

ambiente de trabalho, amenizando aspectos negativos relacionados com uma produção 

intensiva ao mesmo tempo em que permite melhorar o potencial produtivo da empresa e 

diminuir, por exemplo, a rotatividade (ALCÂNTARA; CARVALHO; CHAYM, 2017). 

Um dos modelos mais utilizados ainda hoje para mensurar a QVT é a escala 

desenvolvida por Richard Walton em 1973. A escala de Walton denota uma visão mais ampla e 

sistêmica em relação às propostas anteriores, fundamentando-se em uma perspectiva 

humanizada e na responsabilidade social da empresa, fazendo interagir dois conjuntos: 

indivíduo-organização (HORST, 2011). O modelo apresenta dimensões que permitem 

diagnosticar o status de QVT observado em uma empresa, podendo ser aplicada em diversos 

contextos organizacionais distintos. 

Existem muitos estudos sobre qualidade de vida e estresse no trabalho, mas pouco 

se tem dado atenção à profissão docente a respeito do assunto. Muitos desses profissionais têm 

atuado apenas como funcionários a serviço dos interesses da organização sem poder de 

autonomia, sujeitos a um ambiente que pode trazer consequências para a saúde tanto em 

aspectos físicos quanto em psicológicos. Em relação a estes últimos, temos fatores 

desencadeantes do estresse, sobrecarga de trabalho, insatisfação profissional, indisciplina dos 

alunos, exigências da coordenação. Quantos aos fatores físicos, estão as dores 

musculoesqueléticas. 

É a partir desta constatação que surge a necessidade de estudos que tragam novos 

olhares sobre a Qualidade de Vida no Trabalho para os professores universitários da rede 

privada. Como ponto de partida, definiu-se a seguinte pergunta: qual a percepção que docentes 

de Instituições de Educação Superior da rede privada possuem sobre a questão da Qualidade de 

Vida no Trabalho? Tomando como base essa questão, o objetivo geral do presente artigo 

consiste em analisar a percepção de docentes de Instituições de Educação Superior da rede 

privada quanto à Qualidade de Vida no Trabalho. 



O presente artigo é dividido em Introdução, Referencial Teórico; onde os principais 

conceitos no qual se fundamenta a presente pesquisa são apresentados; Procedimentos 

Metodológicos, em que se detalha o caminho realizado para responder a questão de pesquisa e 

objetivos; Análise e Discussão dos Resultados, seção em que se explora os dados resultantes do 

estudo e, por fim, as Considerações Finais, onde se apresenta os aspectos insuficientes para a 

pesquisa e sugestões de estudos futuros. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) 

 

Eric Trist foi um dos pioneiros em Qualidade de Vida no Trabalho, que já na década 

de 1950 pesquisava o tema juntamente com sua equipe na Inglaterra. Sua proposta básica 

consista em compreender como melhorar as relações do trinômio indivíduo, trabalho e 

organização. Desde então, fortaleceu-se a ideia de que era possível unir satisfação no local de 

trabalho e alta produtividade, ao mesmo tempo em que um dos fatores de realização pessoal 

advinha do bom desempenho do trabalhador (FERREIRA; TODESCAT; WEINZIERL, 2010) 

Para Rodrigues (1994) e Alcântara e Carvalho e Chaym (2017) as fortes mudanças, 

como a crescente inovação tecnológica, tornaram as organizações um ambiente de constantes 

alterações, o que gera instabilidade na relação entre trabalhador e sua empresa. Em face desse 

dinamismo, aumenta a urgência em se promover ações que vinculem satisfação do trabalhador 

com melhores índices de produtividade. 

A qualidade de vida no trabalho relaciona-se ao bem-estar de modo geral e a saúde 

dos trabalhadores na execução das suas funções. Atualmente, esse conceito refere-se a aspectos 

físicos e ambientais, também como aspectos psicológicos do ambiente de trabalho. Em uma 

instituição, é possível verificar que a qualidade de vida corresponde à busca que o profissional 

faz pelo bem-estar, mas também sobre o nível de produtividade e qualidade entregue pelo 

trabalhador, ou seja, pela visão da empresa também (LIMONGI-FRANÇA, 2009). 

Embora as definições de QVT possam variar conforme o autor, é possível 

identificar o consenso quanto ao seu principal objetivo, que consiste em propiciar maior 

humanização no trabalho. De acordo com Ferreira, Todescat e Weinzierl (2010), a QVT é 

estudada em vários países e em vários contextos específicos, de modo a aumentar a acurácia do 

diagnóstico de determinada empresa. Alguns estudos vêm sendo realizado para compreender a 

QVT em hospitais (ALCÂNTAR; CARVALHO; CHAYM, 2017), Instituições de Ensino 



Superior no âmbito público (VILAS-BOAS, 2017), na profissão contábil (CARNEIRO, 2013), 

para citar alguns. 

O modelo de Walton (1973) que se utilizou nesse artigo buscou identificar as 

condições que podem auxiliar na implantação de programas de QVT, considerando fatores 

internos da organização a partir de oito categorias que afetam as pessoas em seu trabalho, 

elencadas a seguir: 

Compensação justa e adequada: Para o autor, para que a compensação seja justa e 

adequada, é necessário buscar a remuneração propícia pelo trabalho prestado e 

também o respeito à igualdade tanto interna quanto externa. 

Condições de trabalho: afirma-se que esta categoria envolve a jornada e a carga de 

trabalho de cada empregado, assim como as condições que possam preservar a 

saúde do trabalhador dentro da atividade exercida por ele no ambiente de trabalho; 

Oportunidade imediata de usar e desenvolver capacidades humanas: o autor afirma 

que esta categoria envolve a necessidade de implantar programas que possam 

ocasionar o desenvolvimento das habilidades das pessoas dentro da organização, 

incentivar e avaliar cada indivíduo ao desempenhar suas funções e, assim, ter 

retorno pelos resultados de cada atividade exercida. 

Chances de crescimento e segurança: Compreende-se nesta quarta dimensão a 

busca por oportunidades de crescimento profissional e a segurança do empregado, 

que favorece um ambiente organizacional com credibilidade e pode ser um fator 

motivacional. 

Integração social da empresa: Observa-se nesta categoria que a existência de 

igualdade nas oportunidades para todos os empregados, independente das suas 

particularidades, a empresa proporcionará um bom relacionamento interpessoal 

com os funcionários; 

Constitucionalismo: Nesta dimensão, discute-se os direitos legais dos empregados 

contidos na constituição e em acordos coletivos, que são indispensáveis para a 

existência de uma empresa. A organização deve cumprir e obedecer aos direitos 

trabalhistas, à privacidade pessoal e à liberdade de expressão de cada empregado; 

Trabalho e espaço total da vida: Compreende-se nesta dimensão uma relação de 

equilíbrio que deve existir entre a vida pessoal e o trabalho de cada indivíduo. Esse 

equilíbrio pode trazer resultados mais satisfatórios. 

Relevância social da vida no trabalho: Acerca desta dimensão, busca-se a percepção 

do empregado em relação à imagem da empresa perante a sociedade, 



responsabilidade social, prestação dos serviços e o orgulho de realizar o seu 

trabalho, assim como fazer parte da empresa. 

 

A Figura 1 ilustra as 8 categorias de Walton acerca da Qualidade de Vida no 

Trabalho em um ambiente organizacional. 

  

Figura 1 – Categorias de QVT de Walton (1973) 

Fonte: Alcântara, Carvalho e Chaym (2017) 

 

 

2.2 Psicodinâmica do trabalho docente 

Em meados de 1950, os primeiros estudos sobre psicopatologia do trabalho 

começaram a ser realizados, buscando compreender a dinâmica entre prazer e sofrimento 

causada nas organizações. Posteriormente, o conceito passou a ser chamado de Psicodinâmica 

do Trabalho (PDT). A Psicodinâmica do Trabalho foi criada na década de 1980 pelo psiquiatra 

francês Christophe Dejours (1949). Essa abordagem procura aprofundar o conhecimento acerca 

do sofrimento psíquico e as estratégias que os trabalhadores utilizam para superar e fazer com 

que o trabalho se torne fonte de prazer. 

Desde então, a Psicodinâmica do Trabalho vem sendo utilizada em diversos 

contextos organizacionais e tem defendido a necessidade de intervenções nas condições de 

trabalho desses indivíduos. Porém, nem todas as categorias foram devidamente estudadas. 

Considerada uma das profissões mais estressantes na atualidade quando comparada 

as outras áreas trabalhistas, as condições de trabalho e saúde dos professores universitários da 

rede privada pouco são abordadas, mas estudos têm revelado processos de adoecimento entre 

os docentes. Desde 1980, a Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece este fato. 

O ambiente acadêmico é hoje considerado um lugar de risco para a saúde desses 

profissionais devido a frequência de doenças psicossomáticas. Problemas no sistema 

circulatório, estresse, depressão, Síndrome de Burnout, doenças do sono, distúrbios 

osteomolecular, lesão por esforço repetitivo (LER) e, em casos extremos, tendência ao suicídio, 

são apenas algumas patologias diretamente relacionadas ao trabalho (MOREIRA, 2017). 

A profissão docente de nível superior pode ser entendida como uma ocupação de 

grande complexidade e com elevados níveis de cobrança. Além de questões comuns a todo 

trabalhador formal (como adequação à cultura organizacional, cumprimento de prazos e 

entregas e cobrança por resultados), o professor precisa manter-se em constante atualização de 



seus conhecimentos e de sua didática. Além disso, há crescente incerteza quando ao futuro da 

profissão, já que é cada vez comum o uso de vídeo aulas gravadas e repassadas virtualmente 

para os discentes. Alguns docentes podem atuar exclusivamente ou predominantemente em 

serviços burocráticos ligados à administração da instituição. 

As organizações buscam de maneira incansável se manterem competitivas no 

mercado, exigindo perfis profissionais que atendam aos mais altos níveis de excelência, mas a 

realidade é que essas estratégias estão voltadas para o lucro e não para os profissionais. 

Embora todo esse risco venha ocasionando sofrimento e afetando a qualidade de 

vida dos professores, estes buscam encontrar prazer na sala de aula e no relacionamento com 

os alunos. Outro fator que é costumeiramente apontado como gratificante no ofício docente é o 

relacionamento interpessoal, a partir do entendimento de que a docência é uma atividade 

essencialmente coletiva. 

Independentemente do nível de ensino (fundamental, médio ou superior), o 

professor não escolhe ser professor como, por exemplo, uma pessoa escolhe ser secretária, 

advogado, médico, engenheiro etc. O processo de descoberta profissional é quase que natural. 

Constrói-se um gosto por repassar o que se sabe aos outros, além de existir um bem-estar por 

estudar suas especialidades e, mesmo desvalorizados, hoje o professor posiciona-se como um 

ingrediente fundamental na receita de sucesso das próximas gerações. 

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa é descritiva, de natureza quantitativa e foi aplicada para 

docentes de ensino superior da rede privada da cidade de Fortaleza/CE. Para Vergara (2000), as 

características expostas numa pesquisa descritiva incluem população ou fenômeno e suas 

variáveis. Para Severino (2007), a pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influenciada 

pelo positivismo, considera que a realidade só pode ser medida com base na análise de dados 

brutos. Para o autor, a pesquisa quantitativa limita-se a uma relação funcional de causa e efeito 

e recorre a uma linguagem matemática para descrever esses fenômenos.     

Em relação ao instrumento de pesquisa, utilizou-se uma survey através de um 

questionário eletrônico no Google Forms. Quanto a estrutura, são 35 (trinta e cinco) questões 

com base nas 8 (oito) dimensões de QVT expostas por Walton (1973). As questões foram 

aplicadas em uma escala do tipo Likert de cinco pontos, a saber: 1) Muito insatisfeito, 2) 



Insatisfeito, 3) Nem satisfeito/nem insatisfeito, 4) Satisfeito, 5) Muito satisfeito, cabendo para 

cada pergunta somente uma resposta. 

Inicialmente, foi realizado um pré-teste com 3 respondentes para confirmar que as 

questões estavam feitas de forma clara. Após constatado que o questionário conseguia 

transmitir as ideias propostas, foi repassado o link para os respondentes. Ressalta-se que o link 

enviado eletronicamente não permite a identificação do respondente, de modo a preservar o 

sigilo do pesquisado. No total, a pesquisa obteve 15 respondentes, sendo a amostra do tipo não 

probabilística. 

Os dados coletados foram tabulados com auxílio do Microsoft Excel, de modo a 

permitir melhor compreensão das respostas do questionário. Em seguida, as informações foram 

analisadas por meio de uma estatística descritiva. 

 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS   

 

Esta seção trata dos resultados apurados neste estudo. Quanto a análise dos dados, 

esta seguiu a estrutura do questionário. As respostas foram tomadas com base nas 8 categorias 

levantadas por Walton (1973) e serão analisadas a seguir. 

Ressalta-se que o modelo de Walton (1973) que traz estudos sobre QVT precisou 

ser trazido para o contexto educacional, dada as particularidades que este ambiente possui. Isso 

confere uma análise crítica com base nesse estudo. 

 

4.1 Compensação justa e adequada 

Essa dimensão engloba várias informações sobre a remuneração adequada ao 

trabalho prestado, como também gratificações, benefícios e participações nos resultados que a 

organização oferece ao funcionário. 

 

Figura 1 – Percepção acerca da dimensão Compensação Justa e Adequada 



 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A análise mostra que mais de 50% dos respondentes estão muito insatisfeitos com 

os seus salários e apenas 30,8% se dizem satisfeitos. Essa insatisfação pode ser compreendida 

como um sofrimento pelo qual o professor passa por não ser valorizado, pois historicamente 

fala-se que o salário dos professores é muito baixo em relação a outras categorias. 

Mas, embora esses resultados tenham sido ruins, como forma de amenizar esse 

sofrimento o professor busca o bem-estar na sala de aula no relacionamento com os alunos. 

Outro fator considerado gratificante é o relacionamento interpessoal, a partir do entendimento 

de que a docência é uma atividade essencialmente coletiva. 

O panorama geral do nível de insatisfação da dimensão compensação justa e 

adequada na Qualidade de Vida no Trabalho dos professores compromete o alcance da QVT. 

 

4.2 Condições de trabalho 

 

Walton (1973) descreve que essa categoria envolve alguns fatores relacionados às 

condições de trabalho, como jornada e carga de trabalho, equipamentos utilizados na atividade, 

dentre outros. Todos esses elementos estão relacionados com a preservação da saúde do 

trabalhador dentro da tarefa exercida por ele no ambiente de trabalho. 

 

Figura 2 – Percepção acerca da dimensão Condições de Trabalho 

 



Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

O gráfico mostra que apenas 7,1% dos respondentes estão muito insatisfeitos em 

relação ao seu local de trabalho, 14,3% se mostraram neutros, enquanto 42,9% se mostraram 

satisfeitos e 35,7% muito satisfeitos. De acordo com Walton (1973), a Qualidade de Vida no 

Trabalho defende ações para valorizar os colaboradores e vem contribuindo para o 

favorecimento físico e mental. 

Embora essa análise seja satisfatória, a realidade para as condições de trabalho e 

saúde dos docentes é outra. A falta de recursos materiais muitas vezes impede que o docente 

possa realizar suas atividades, o que impacta na qualidade de vida porque gera um sentimento 

de frustação, trazendo doenças. 

Moreira (2017) afirma que o ambiente acadêmico é hoje considerado um lugar de 

risco para a saúde dos professores pela frequência como as doenças psicossomáticas aparecem, 

assim como o esgotamento físico ou síndrome de burnout. 

 

4.3 Oportunidade imediata de usar e desenvolver capacidades humanas 

 

A terceira dimensão busca informações acerca da autonomia na tarefa exercida, 

importância do trabalho, complexidade das tarefas e os feedbacks da realização da tarefa. 

 

Figura 3 – Percepção acerca da dimensão Oportunidade Imediata de Usar e Desenvolver 

Capacidades Humanas 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A análise do gráfico mostra que 50% dos respondentes estão satisfeitos, 14,3% 

insatisfeitos, 21,4% neutros e 14,3% muito satisfeitos em relação ao uso das suas capacidades 

no trabalho. A partir dessa análise, ressalta-se a importância da QVT na busca por um ambiente 



mais humanizado, onde as tarefas envolvam um grau de autonomia e responsabilidade, com 

ênfase no desenvolvimento profissional e pessoal dos funcionários. 

Uma boa qualidade de vida pode ser expressa pela satisfação e realização do 

docente para conseguir enfrentar as dificuldades da sua carreira. Ressalta-se, também, que essa 

autonomia depende de uma boa gestão, que seja mais aberta e participativa. 

Apesar de os resultados se mostrarem satisfatórios, muitos docentes têm atuado 

apenas como funcionários, servindo aos interesses da empresa sem qualquer poder de 

autonomia. Este fato pode ser decorrente de uma má gestão centralizadora. 

Atualmente, o professor passa por processo doloroso; quando é efetivado, deve 

estar de acordo com os princípios ideológicos da instituição, que são propostos pelos seus 

próprios dirigentes, sem participação política e social. 

 

4.4 Chances de crescimento e segurança 

 

Esta quarta dimensão visa oportunidades de crescimento e a segurança do 

empregado, pois criam um ambiente organizacional com credibilidade que pode ser um fator 

motivacional. 

 

Figura 4 – Percepção acerca da dimensão Chances de Crescimento e Segurança 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O gráfico mostra que 35,7% dos respondentes estão muito insatisfeitos em relação 

às oportunidades e chances de crescimento profissional, e apenas 7,1% se dizem muito 

satisfeitos. Essa insatisfação inclui os poucos treinamentos oferecidos pela empresa, falta de 

incentivos para estudos e a frequência com que ocorrem as demissões. 



As organizações buscam de maneira incansável se manterem competitivas no 

mercado, exigindo perfis profissionais que atendam aos mais altos níveis de excelência, mas a 

realidade é que essas estratégias estão voltadas para o lucro e não para os profissionais. 

Para Rodrigues (1994), as fortes mudanças, como a crescente inovação tecnológica, 

tornaram as organizações um ambiente de constantes alterações, o que gera instabilidade na 

relação entre trabalhador e o universo do trabalho, consequentemente tornando-o altamente 

dinâmico. Com isso, reforça-se ainda mais as relações dos resultados de produtividade com a 

satisfação do trabalhador. 

 

 

4.5 Integração social da empresa 

 

Walton (1973) destaca nessa categoria a existência de igualdade nas oportunidades para 

todos os empregados, independente de fatores particulares de cada indivíduo, assim como um 

bom relacionamento interpessoal entre os empregados e sua chefia. 

 

Figura 5 – Percepção acerca da dimensão Integração Social da Empresa 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Em relação à dimensão integração social no seu trabalho, 41,7% dos respondentes 

se mostraram muito satisfeitos, enquanto 8,3% mostram que estão insatisfeitos. Um dos efeitos 

dessa categoria é a manutenção do clima organizacional, como eliminar barreiras de 

hierarquias, ausência de preconceito e um bom relacionamento interpessoal. 

Para Fernandes (1996), a Qualidade de Vida no Trabalho pode ser utilizada para 

que as organizações renovem suas formas de organização no trabalho, de modo que, no mesmo 

tempo, se eleve o nível de satisfação do pessoal e também a produtividade das empresas. 



Porém, na realidade das instituições privadas, ainda é visível o favoritismo e as 

preferências entre os trabalhadores, fator desencadeante para a desmotivação, estresse e 

adoecimento de professores. 

 

4.6 Constitucionalismo 

 

Nesta dimensão, foram analisados fatores como as leis trabalhistas, o direito de 

liberdade de expressão e as particularidades dos trabalhadores. Walton (1973) afirma que a 

aplicação correta dessa categoria é necessária e indispensável na existência da empresa. 

 

Figura 6 – Percepção acerca da dimensão Constitucionalismo 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Os resultados mostram que 46,2% dos respondentes estão satisfeitos e 23,1% 

insatisfeitos. Todo trabalhador almeja ter seus direitos trabalhistas respeitados, possuir 

liberdade para se expressar e ter suas particularidades preservadas, o que contribui para o 

aumento da QVT. 

Embora essa análise traga resultados satisfatórios, o professor da rede privada 

muitas vezes sofre por não poder se expressar. Existe o medo de represálias; entre as principais, 

o medo de perder o emprego, e o professor se sente invisível. Essas situações trazem impactos 

para a Qualidade de Vida no Trabalho dos docentes, afetando sua saúde física e mental e, muitas 

vezes, contribuindo para o afastamento de suas atividades laborais. 

 

4.7 Trabalho e espaço total da vida 

 



Compreende-se nesta dimensão uma relação de equilíbrio que deve existir entre a 

vida pessoal e o trabalho de cada indivíduo. Esse equilíbrio pode proporcionar resultados mais 

satisfatórios. 

 

Figura 7 – Percepção acerca da dimensão Trabalho e Espaço Total de Vida 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Acerca dessa dimensão, os resultados mostram que 50% dos respondentes estão 

satisfeitos. Isso mostra que esses professores buscam manter um equilíbrio em relação ao 

espaço que o trabalho ocupa na sua vida. Esse equilíbrio contribui para o aumento da QVT. 

O trabalho não dever tomar todo o tempo e nem sugar a energia do trabalhador; é 

preciso tempo para estar com a família, lazer e atividades físicas. Embora os resultados tenham 

sidos satisfatórios, a realidade do professor universitário de IES privada mostra um profissional 

sobrecarregado, que leva trabalho para casa. Isso gera um certo desgaste, porque ele acaba 

deixando de realizar algo com sua família, de fazer alguma atividade física por conta do excesso 

de trabalho, fatores esses que são desencadeantes para levar o professor ao estresse e até mesmo 

ao afastamento do trabalho. 

 

4.8 Relevância social da vida no trabalho 

 

Acerca dessa dimensão, buscou-se informações sobre a percepção do empregado 

em relação à imagem da empresa perante a sociedade, responsabilidade social, prestação dos 

serviços e o orgulho de realizar o seu trabalho e fazer parte da empresa. 

 

Figura 8 – Percepção acerca da dimensão Relevância Social da Vida no Trabalho 



 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

O indicador imagem da empresa está associado à credibilidade da organização na 

percepção do funcionário. No resultado dessa análise, os respondentes se mostraram 

insatisfeitos com um percentual de 38,5%. O professor se reconhece no seu trabalho, orgulha-

se daquilo que constrói e também se transforma nesse processo. Porém, exercer suas atividades 

em um ambiente inadequado pode trazer consequências para a saúde tanto em aspectos físicos 

quanto em psicológicos. A pesquisa mostrou que, atualmente, a carreira docente se mostra uma 

das mais propensas a levar o professor ao estresse por diversos motivos. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar a percepção que os docentes de 

Instituições de Ensino Superior da rede privada possuem sobre a questão da Qualidade de Vida 

no Trabalho, o que leva a repensar as dimensões antes levantadas por Walton (1973) para este 

contexto específico. Dessa forma, percebe-se que a QVT é um assunto importante para servir 

de base nas discussões tanto no campo da educação como também na satisfação dos 

funcionários para melhores resultados de suas atividades exercidas, o que demonstra a 

relevância em realizar investimento nas pessoas e a valorização do ser humano no ambiente de 

trabalho. 

A Qualidade de Vida no Trabalho possui papel fundamental na gestão de pessoas, 

sendo um fator relevante na busca de resultados satisfatórios nas organizações. Para tanto, é 

necessário investigar os limites das dimensões de trabalho para que se compreenda as variáveis 

que afetam a vida do trabalhador e, por consequência, os resultados da organização. Observa-

se, a partir das respostas ao questionário, que existe uma boa qualidade de vida e que os 



respondentes estão satisfeitos (a) na maior parte das dimensões sugeridas previamente por 

Walton (1973). 

Porém, existe a necessidade de realizar programas de QVT dentro das organizações 

pesquisadas para que possam ser identificados os aspectos negativos que podem surgir dentro 

do ambiente, considerando que tais fatores podem gerar consequências na vida familiar, 

profissional e social de cada empregado, uma vez que a QVT docente impacta não apenas os 

profissionais e a instituição, como também o processo de ensino-aprendizagem. 

Algumas limitações surgiram ao longo dessa investigação, como: I. Amostra 

pequena em relação ao universo; II. O possível enviesamento das respostas por medo de 

represálias caso os respondentes fossem identificados; III. Incapacidade de compreender o lado 

subjetivo da percepção dos docentes pesquisados, uma vez que o método quantitativo não é o 

mais indicado para esta busca. 

Tendo em vista tais limitações, sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas 

explorando ainda mais o assunto, como por exemplo: I. Utilização de métodos mistos de 

pesquisa; II. Comparação entre QVT entre docentes de nível superior no Brasil e em outros 

países e; III. Pesquisas que considerem as diversas categorias de docentes de ensino superior. 
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RESUMO 

 

Trata o presente artigo do instituto da Desestatização da execução de serviços públicos no 

Brasil, tendo por base o levantamento bibliográfico em livros de doutrinadores brasileiros, 

dissertações e artigos que versam sobre o tema, além de fontes como a legislação e as 

orientações normativas pátrias. A discussão sobre o tema passa por importantes ponderações, 

que vão desde o desenvolvimento histórico de como se deu, no país, o instituto da 

Desestatização, a Reforma do Estado Brasileiro, passando para Estado Gerencial, destacando-

se, também, nesse contexto, as espécies de desestatização dos serviços públicos e o marco 

regulatório. Nesse enfoque, explana-se acerca da eficiência do instituto e considerando, ainda, 

as posições da doutrina pátria sobre a temática. Disserta-se especificamente a respeito dos 

debates que identificam os aspectos positivos e os aspectos negativos da desestatização da 

execução dos serviços públicos no Brasil. 

 

PALAVRAS-CHAVE: direito administrativo, desestatização, serviços públicos. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo propõe contribuir para o entendimento acerca da desestatização de serviços 

públicos no Brasil procurando dirimir os conflitos no que tange as diversas interpretações dadas 

ao tema. A problemática está em discutir os aspectos positivos e os aspectos negativos da 

adoção dessas medidas no país. 

No entanto, a discussão da temática torna-se controversa na medida em que se 

compreende a intensa divergência de opiniões de estudiosos, do governo e da população 

brasileira acerca da matéria. Desse modo, a abordagem do tema visa analisar como se deu a 

desestatização da execução de serviços públicos no Brasil e se os aspectos negativos desse 

instituto se sobrepõem ou não aos aspectos positivos. 
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A primeira parte do estudo traz os conceitos inerentes aos serviços públicos. Em seguida 

trata da reforma do estado brasileiro, das medidas adotadas para transformá-lo em estado 

gerencial, especificamente acerca das espécies de desestatização dos serviços públicos, tendo 

em vista que a doutrina pátria não é uniforme quanto aos conceitos adotados sobre o tema, por 

vezes utilizando inapropriadamente o termo privatização de serviços públicos. Explana-se, 

ainda, sobre o marco regulatório do Instituto das desestatizações. Posteriormente, são feitas 

considerações acerca da eficiência das medidas adotadas ao considerar especificamente os 

debates que identificam os aspectos positivos e os aspectos negativos da desestatização da 

execução dos serviços públicos no Brasil. 

Por meio da assimilação do conteúdo da temática em questão é possível inferir que a 

desestatização da execução de serviços públicos no Brasil embora planejada para gerar 

inúmeros benefícios para o país, ainda enfrenta diversas dificuldades em sua implementação, o 

que gera aspectos negativos. Faz-se necessário a busca por soluções visando à mitigação das 

dificuldades até então enfrentadas. 

O estudo sobre a desestatização de serviços públicos no Brasil além de atual, têm 

demonstrado grande relevância principalmente pelo fato de que tais ações atingem o interesse 

da população brasileira, sejam elas contra ou a favor dessas medidas. 

Dessa maneira, por se tratar de um assunto do interesse de grande parte da população, 

visto que são recorrentes a discussões sobre a execução dos serviços públicos e que tais serviços 

fazem parte de um conjunto de ações afirmativas do governo, para atender as necessidades da 

sociedade brasileira, faz-se oportuno um estudo que busque esclarecer os porquês que 

permeiam esse tema. 

Entende-se que embora existam aspectos negativos acerca do instituto da desestatização 

de serviços públicos no Brasil, a solução não está em rebatê-lo, pelo contrário, o desafio de 

abrandar os aspectos negativos da desestatização impulsiona estudo e pesquisas acerca do tema, 

visando melhorias que atingirá toda a sociedade brasileira. 

Para o cumprimento do estudo realizamos pesquisas do tipo exploratórias, tomando como 

base as definições de Gil (2010, p. 41): “pesquisas exploratórias propõem-se a aprofundar ideias 

acerca de um assunto, têm caráter flexível e usualmente assumem a forma de pesquisa 

bibliográfica ou de estudo de caso”. 

Portanto, a compreensão da temática se deu por meio da pesquisa bibliográfica recorrendo 

a referências teóricas, publicações por meios escritos e eletrônicos, livros, dissertações, artigos 

científicos e páginas na web sites que versam sobre o tema. Similarmente, foi realizada pesquisa 

documental em fontes como legislação e orientações normativas. 



 

2 SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

Na explicação de Meireles (2012; p.374) “serviço público é todo aquele prestado pela 

Administração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer 

necessidades essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniências do Estado”. 

Nas palavras de Bandeira de Mello (2008; p.619) serviço público é: 

Toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade material 

destinada à satisfação da coletividade em geral, mas fruível 

singularmente pelos administrados, que o Estado assume como 

pertinente a seus deveres e presta por si mesmo ou por quem lhe faça as 

vezes, sob um regime de Direito Público – portanto, consagrador de 

prerrogativas de supremacia e de restrições especiais- instituído em 

favor dos interesses definidos como públicos no sistema normativo. 

 

Para Di Pietro (2006; p114), o conceito de serviço público é: “Toda atividade material 

que a lei atribui ao Estado para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com 

o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, sob o regime jurídico total ou 

parcialmente público”. 

Para Jungstedt, (2009) quando se trata de serviços púbicos, o que ocorre é desestatização 

da execução dos serviços públicos através de delegação (concessão ou permissão), ocorrendo, 

muitas vezes, a privatização da empresa estatal prestadora do serviço público, mas não do 

serviço público, que continua de titularidade do Poder Público. 

Importa destacar aqui o que prescreve a Constituição da República Federativa do Brasil 

em seu artigo 175: 

 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 

caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 

caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 

II - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

 

Sobre a titularidade do serviço público Bandeira de Mello (2008; p. 669) ensina que “Não 

se deve confundir a titularidade do serviço com a titularidade da prestação do serviço. Uma e 

outra são realidades jurídicas visceralmente distintas”. 



Ressalta-se que o presente artigo não trata da privatização de Estatais que atuam no 

domínio econômico, haja vista que esses casos efetivamente não se tratam de serviço público, 

mas atividade privada. 

Dentre os conceitos de desestatização a Lei nº 9.491/97 considera em seu artigo 2º, 

parágrafo 1º, alínea b, como a “transferência, para a iniciativa privada, da execução de serviços 

públicos explorados pela União, diretamente ou através de entidades controladas, bem como 

daqueles de sua responsabilidade”. 

A adoção de políticas de desestatização de serviços públicos tem a finalidade de contribuir 

de maneira efetiva na melhoria da prestação desses serviços por concessionados ou 

permissionários. Nas palavras de Jungstedt, (2009, p 10) “em razão da falta de recursos 

públicos, o estado busca recursos da iniciativa privada, para que esta faça os investimentos e 

passe a dar gestão eficiente ao serviço público”. Ocorre ainda, a consequente melhoria na 

economia brasileira, visto que, conforme o autor supracitado, “o governo deixa de ter gastos 

orçamentários, pois não mais executa diretamente o serviço público”. 

Ocorre que a aplicação dessas medidas requer uma definição acerca de quais serviços 

públicos podem ser executados por meio de delegação, e quais os benefícios e/ou aspectos 

negativos dessas medidas.   

A Magna Carta Brasileira dispõe acerca da Competência da União na exploração de 

determinados serviços no artigo 21, inciso XII: 

 

Art. 21. Compete à União: 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 

hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

 

Acerca da exploração de serviços elencados no artigo 21, inciso XII da Magna Carta 

importa destacar que, conforme notícia veiculada no Diário do Comércio, em 23 de agosto de 

2017, o governo federal determinou que colocaria à disposição da iniciativa privada a concessão 

da administração de vários aeroportos, lotes de linhas de transmissão, terminais portuários e parte 

da Eletrobrás. Ainda segundo a notícia, os lotes de linhas de transmissão, supramencionados, estão 

distribuídos em dez estados: Bahia, Ceará, Pará, Paraná, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 

https://dcomercio.com.br/admin/Com%20a%20repasse%20dos%20terminais%20à%20iniciativa%20privada,%20o%20governo%20estima%20arrecadar%20R$%202%20bilhões.
https://dcomercio.com.br/categoria/financas/acoes-da-eletrobras-valorizam-50-apos-anuncio-de-privatizacao


do Norte, Minas, Gerais e Tocantins. Estavam inclusos, também, nessa lista de concessão, 

terminais portuários e duas rodovias. Recentemente, no dia 15 de março de 2019, “o Governo 

arrecadou 2,377 bilhões de reais em outorga no leilão de 12 aeroportos, divididos em três 

blocos: Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste” (KIANE, 2019, p. 1). 

Ao todo, segundo informações do Jornal supramencionado, são 57 projetos de concessão à 

iniciativa privada e parcerias público privada. Essas medidas fazem parte da meta de melhorar o 

caixa da União e de estimular a economia. 

 

 

3 REFORMA DO ESTADO BRASILEIRO: O ESTADO GERENCIAL 

 

Jungstedt, (2009, p 6) esclarece que o estado brasileiro vem passando por diversas 

modificações, “saindo de um estado intervencionista pra o estado neoliberal, também conhecido 

como estado gerencial”. Essas mudanças, tendo a globalização com um contexto, vêm 

ocorrendo na maioria dos países, fruto de movimento mundial. 

Em análise do cenário histórico, infere-se que o Brasil passou pelo imperativo de 

melhorar a eficiência interna em meio ao panorama da globalização, somando-se a isso Alketa 

Peci (2000, p 63), destaca ainda “o descontentamento da população e a exigência de melhores 

prestações sociais impulsionaram uma transformação na forma de exercício das atribuições 

estatais e dos sistemas de provisão de serviços públicos”. 

Diante daquele cenário histórico a supracitada autora, citando dados do Banco Mundial 

ressaltou que “mudanças também acontecem na área de muitos dos serviços tradicionalmente 

considerados públicos, como água, eletricidade, telecomunicações, gás etc”. Ocorreu que, 

segundo a referida autora, “mudanças tecnológicas ocorridas em muitos setores abrem mais 

espaço para a participação da iniciativa privada na provisão destes serviços, eliminando antigos 

monopólios estatais.” Alketa Peci (1999, p 123) 

Conforme Jungstedt, (2009, p 6), dentre as modificações buscadas pelo estado gerencial 

estão as transformações no setor público e em especial a diminuição da máquina estatal, por 

meio da criação do Programa Nacional de Desestatização. 

Essa diminuição da máquina estatal é possível, dentre outras medidas, por meio de 

medidas de desestatização, em que há a modificação da ação do Estado, que passa de agente 

executor para agente regulador da execução dos serviços desestatizados. 

 

 



3.1 Espécies de Desestatização dos Serviços Públicos 

Para se entender melhor o instituto da desestatização, importa saber que esta é gênero da 

qual são espécies: a privatização, a delegação (por concessão ou permissão), a terceirização e 

as parcerias sem fins lucrativos (JUGSTEDT, 2009, p. 7). As espécies de desestatização se 

diferenciam conforme a possibilidade de transferência da execução de atividades 

governamentais à iniciativa privada. 

Entende-se o significado de privatização nas palavras de Santos (2009, p. 1) como sendo 

os “processos de tornar privadas propriedades e/ou serviços que antes possuíam caráter estatal 

ou público, geralmente por meio da venda de patrimônio público/estatal a agentes privados”, 

desse modo, o patrimônio é passado definitivamente para a iniciativa privada. 

Já a terceirização faz menção à execução de atividades e serviços prestados por terceiros 

a outras organizações, ou seja, é a subcontratação de serviços, mas que não compunham a 

atividade fim da instituição, mas apenas as atividades meio. 

E, ainda, o conceito de parceria, que para Santos (2009, p. 1) significa: 

 

Esse termo faz referência a algum tipo de relação entre “iguais”, pautado em contratos 

com prazos e responsabilidades mútuas, portanto que devem ser respeitados por 

ambos. Vemos desde já que não se trata de uma relação de contratação meramente 

comercial, como a terceirização, nem de transferência completa de patrimônios e 

responsabilidades, como no caso da privatização. Em geral não cria nas partes 

envolvidas nenhuma relação de lucratividade, sendo mais comum trocas de 

experiência ou de execução de atividades por preços de custo. De todo modo, estamos 

falando aqui de relações de curta e média duração, com os prazos determinados no 

contrato desde o início do processo. 

 

Acerca da desestatização a Lei nº 9.491/97, que altera procedimentos relativos ao 

Programa Nacional de Desestatização estabelece no artigo 2º, inciso III que poderão ser objeto 

de desestatização, nos termos da referida Lei, serviços públicos objeto de concessão, permissão 

ou autorização. 

Entende-se por concessão o tipo de delegação por contrato administrativo, oneroso, de 

intuito pessoal e por prazo determinado, em que um serviço de utilidade pública será executado 

pela iniciativa privada (pessoa jurídica ou consórcio de empresas), por meio de licitação, na 

modalidade concorrência e por sua conta e risco. 

A permissão é percebida como ato administrativo, discricionário, gratuito ou oneroso, 

precário, de intuito pessoal e também ocorre por meio de licitação. Considerado como 

unilateral, porém há celebração de um contrato de adesão entre o licitante vencedor (pessoa 

física ou jurídica) e a Administração. 



Já a autorização é entendida com um ato administrativo discricionário, precário, e 

unilateral. A administração pública autoriza à iniciativa privada (pessoa física ou jurídica) a 

execução de determinada atividade de utilidade pública ou que não necessite de ampla 

especialização. O ato de autorização não necessita de processo licitatório, pode ser por tempo 

determinado ou indeterminado, gratuito ou oneroso, pode ser revogado a qualquer tempo e não 

se presta a descentralização de serviços públicos próprios.18 

Portanto, a concessão e a permissão são espécies de delegação de serviços públicos. E 

Jungstedt, (2009, p 7) conceitua delegação como a “transferência da execução dos serviços 

públicos explorados pela União, em que o poder público continua ligado a estas atividades, 

como poder concedente, tendo como vínculo um contrato administrativo”. Nessas duas espécies 

de delegação a execução do serviço público e as instalações necessárias são repassadas à 

iniciativa privada por um certo período de tempo, visto que a legislação brasileira, não 

possibilita a transferência definitiva de serviços públicos, desse modo, regressarão a 

composição do patrimônio público, incluindo os investimentos realizados nas instalações 

públicas durante o período da delegação. 

 

3.2 Marco regulatório da Desestatização dos Serviços Púbicos 

 

A Lei 9.491/97 que instituiu o Programa Nacional de Desestatização, regulamentada pelo 

Decreto nº 2.594/98, decorreu do governo do ex-presidente da República Fernando Henrique 

Cardoso. 

Jungstedt, (2009, p 7) ressalta que a referida Lei regula a desestatização somente na esfera 

Federal, mas este instituto “pode ocorrer em todos os entes da federação”. E acerca dessa 

temática, o autor nos ensina que “a busca definida pelo artigo 1º da lei 9.491/97 faz nascer a 

estrutura do estado gerencial brasileiro”. 

O artigo 1º da referida Lei determina que o Programa Nacional de Desestatização tem 

como objetivo fundamental, dentre outros, “permitir que a Administração Pública concentre 

                                                           
18Serviços públicos próprios são aqueles que, atendendo a necessidades coletivas, o Estado assume como seus e 

os executa diretamente (por meio de seus agentes) ou indiretamente (por meio de concessionários e 

permissionários). Serviços públicos impróprios são os que, embora atendendo também a necessidades coletivas, 

como os anteriores, não são assumidos nem executados pelo Estado, seja direta ou indiretamente, mas apenas 

por ele autorizados, regulamentados e fiscalizados. (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 19ª 

edição. Editora Atlas. São Paulo, 2006.) 

  

 



seus esforços nas atividades em que a presença do Estado seja fundamental para a consecução 

das prioridades nacionais”, bem como, “permitir a retomada de investimentos nas empresas e 

atividades que vierem a ser transferidas à iniciativa privada”. 

Bourges (2007, p. 75) ensina que “é necessário que a opção pela delegação seja adequada 

e pertinente à realidade do serviço a ser prestado”. A autora explica ainda que “a delegação da 

prestação de serviço público deve estar motivada por razões técnicas, científicas, econômicas, 

políticas, sociais, jurídicas e outras”. 

Para Peci Alketa (1999, p 121) “a simples passagem às mãos do setor privado não garante 

uma melhor prestação de serviços públicos”. 

A autora citada destaca a impotância das agências reguladoras nesse processso, “a criação 

de agências reguladoras pode ser considerada um passo importante no fortalecimento do novo 

marco regulatório” visto que, o papel de tais agências “é regular o funcionamento de 

determinados setores da economia ou serviços públicos concedidos pelo Estado” Peci Alketa 

(1999, p 124). 

Conforme entendimento de Amaral Filho (2009, p 12) “para fazer valer as regras de 

regulação e para que seja produzido um equilíbrio entre os interesses da iniciativa privada e dos 

consumidores, é necessário que existam marcos regulatórios adequados e instituições públicas 

de regulação”. 

 

4 EFICIÊNCIA DA DESESTATIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

A busca de um estado gerencial, conforme dito anteriormente, e a consequente 

desestatização dos serviços públicos, permite que a Administração Pública concentre os 

recursos públicos na consecução de prioridades nacionais e permite, ainda, ingresso de recursos 

privados por meio da transferência da execução de serviços públicos à iniciativa privada.    

Para Soares Filho (2002, p.120) o surgimento das contingências da sociedade compele a 

“descentralização da administração pública, com a delegação de serviços promovidos pelo 

Estado à iniciativa privada, que, em princípio, tem mais aptidão para efetuá-los com eficiência 

e menor custo.” 

 

4.1 Resultados Positivos da Desestatização dos Serviços Públicos 

 

Nas palavras de Machado (2014, p 114): 

 



Além do aspecto monetário direto concernente ao ingresso de capital decorrente da 

venda de ativos ou ações, a economia aos cofres públicos vai além. Custosos e 

numerosos servidores estatutários deixaram de ser suportados pelo erário, e os 

prejuízos experimentados pelas ineficientes estatais deixaram de ser compensados 

com recursos que poderiam ser mais bem aplicados em outras áreas. 

 

Ainda, segundo o autor, acima citado, “substituiu-se a execução direta pela regulação 

Machado (2014, p. 115).” As estatais foram privatizadas e, posteriormente, celebraram 

contratos de concessão com o poder concedente, que se manteve na condição essencial de titular 

daquelas atividades, dada a essencialidade dos serviços e a necessidade de permanente 

observância daqueles princípios de continuidade, universalidade e modicidade tarifária. 

Para a sociedade, também se observa melhora, visto que o administrado passa a ser visto 

como cliente, o autor destaca que os direitos dos usuários são tutelados “tanto pela ação das 

próprias agências reguladoras, quanto por associações, por órgãos de defesa do consumidor e 

pelo Ministério Público, (MACHADO, 2014, p 115)”. 

 

4.2 Resultados Negativos da Desestatização dos Serviços Públicos 

 

Com a desestatização de serviços públicos e o consequente fato dos administrados 

passarem a ser vistos como cliente tem também aspectos negativos, visto que o Estado precisa 

ser eficiente em proteger o direito deles, pois, em uma relação de consumo os clientes, em regra, 

são a parte hipossuficiente. 

A proteção de tais direitos é feito principalmente pelas agências reguladoras, que nas 

palavras de Amaral Filho (2009, p 10) “têm o desafio de procurar manter a eficiência do 

sistema, monitorando a compatibilização entre custos e receitas totais da empresa, ao mesmo 

tempo em que procuram promover o bem estar dos consumidores”. 

Nas palavras Amaral Filho (2009, p 11): 

 

(...) deixar que a empresa fixe livremente o seu preço, em regime de monopólio, com 

certeza esse preço não vai agradar os consumidores, mas se deixar que o Estado, ele 

próprio, imponha um preço do agrado dos consumidores esse preço vai forçar a 

empresa a se retirar do mercado, deixando que o sistema entre em colapso, ou que o 

Estado assuma a atividade. 

 

Para Bourges (2007, p. 9) “quando o serviço é concedido, advém a necessidade de 

remunerar o concessionário e onerar o usuário com o pagamento das tarifas” e no entendimento 

dela “a tarifa tem, simultaneamente, a característica de atrair o investidor privado e o efeito de 

excluir o acesso de alguns indivíduos aos serviços”. 



Sobre a possibilidade do efeito de se excluir o acesso de alguns indivíduos aos serviços a 

referida autora, (2007, p. 96) “alertou para o problema do acesso aos serviços concedidos tendo 

em vista a realidade brasileira, a qual determina tarifas reduzidas ou subsidiadas, sob pena de 

se violar a universalização”. 

Sobre os interesses conflitantes da iniciativa privada e dos cidadãos que utilizam os 

serviços públicos Alves (2017, p.1) ressalta que: 

 

A concessão de serviços públicos a empresas privadas, mesmo que precedidas da 

obrigatória licitação, pressupõe outorgá-los a entes cujo fim primordial não é prestar 

tais serviços à comunidade, mas sim obter excedentes econômicos, segundo a lógica 

do capital, sempre objetivando a lucratividade. Os serviços, neste caso, não são 

prestados conforme os valores e fins da comunidade apenas, mas são considerados 

‘meios’ ou ‘instrumentos’ para o alcance de máximas margens de lucro. 

 

Discutindo a temática, Marques (1996, p. 34) ensina que por óbvio “a satisfação do 

consumidor não será o critério único e absoluto, devendo juntar-se a ele, por exemplo, a 

avaliação de especialistas que opinariam sobre a qualidade técnica dos serviços.” Além da 

monitoração da qualidade dos serviços públicos pelo Estado, por meio de suas agências 

reguladoras. 

Nas palavras Soares Filho (2002, p. 120): 

 

Em qualquer hipótese, o Estado jamais poderá liberar-se de seu dever, inalienável, de 

prover a coletividade dos meios indispensáveis ao seu bem-estar e progresso social, o 

que se faz através dos chamados serviços públicos. Por isso, nos casos de delegação 

– sob qualquer de suas modalidades –, ele reserva-se a prerrogativa de controlar e 

fiscalizar sua execução e, se for o caso, retomar os serviços, para voltar a exercê-los 

diretamente, ou transferi-los a outro particular. Sua intervenção neles é viável e impõe-

se, quando necessária, para assegurar sua prestação regular. 

 

Outro aspecto negativo a ser observado do processo de desestatização da execução de 

serviços públicos é a insatisfação dos que labutam para a iniciativa privada, ora, como bem 

observa Soares Filho (2002, p. 117): 

 

Como é curial, com sua transferência à iniciativa privada, aplicam-se, na sua 

execução, métodos e regras próprios das empresas privadas – ressalvadas as normas 

de interesse público estabelecidas para o caso –, os quais, pela própria índole das 

executantes, visam à obtenção do maior proveito das atividades respectivas, com o 

menor custo, o que é da essência do espírito capitalista. E, para atingir esse desiderato, 

comumente se tende a reduzir a mão-de-obra ou a minimizar os direitos dos 

trabalhadores. Esse é o efeito mais preocupante do referido processo (...) 

 



Da atuação da iniciativa privada que visa dentre outros objetivos a busca por menores 

custos, pela redução da mão-de-obra, por exemplo, há que se atentar para a possibilidade de 

tornar precários os direitos dos trabalhadores que labutam para essas empresas ou mesmo de se 

gerar desemprego. 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Observa-se que a desestatização da execução de serviços públicos apresenta diversos 

aspectos positivos, dentre eles, o investimento de recursos privados nos serviços públicos, 

intencionando-se a gestão eficiente desses serviços, a diminuição da máquina pública, que gera 

economia para o erário e o consequente o crescimento econômico do país. 

No entanto, existem aspectos negativos na desestatização da execução de serviços 

públicos e há um grande desafio para se conseguir mitigar tais aspectos. Aponta-se como 

principal desafio a busca pelo equilíbrio dos interesses dos clientes/consumidores, da iniciativa 

privada e dos obreiros que trabalham para as permissionárias ou concessionárias dos serviços 

públicos. A maximização econômica buscada pela iniciativa privada pode ir de encontro à 

satisfação do consumidor/cliente e da classe trabalhadora. 

Portanto, quando da desestatização dos serviços, o Estado, detentor da titularidade do 

serviço público deve buscar de forma eficiente, por meio de leis e regulamentos, equilibrar os 

interesses dos administrados e os interesses da iniciativa privada. 

Em qualquer hipótese, os serviços públicos são de relevante interesse para a sociedade e, 

por isso, sua execução, seja de forma direta ou por meio de desestatização, é de inteira 

responsabilidade do Estado. 

Ante o exposto, por meio da assimilação do conteúdo da temática em questão é possível 

inferir que a desestatização da execução de serviços públicos no Brasil embora planejada para 

gerar inúmeros benefícios para o país, ainda enfrenta diversas dificuldades em sua 

implementação o que gera aspectos negativos. Faz-se necessário a busca por soluções visando 

à mitigação das dificuldades até então enfrentadas.   

Porém, o desafio de mitigar os aspectos negativos da desestatização da execução de 

serviços públicos não deve ser visto como motivo para não adotar este instituto, pelo contrário, 

deve ser motivo de mais estudo e pesquisas acerca da temática, buscando-se o crescimento do 

país. 
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RESUMO 

 

A utilização de softwares educativos, mídias digitais e jogos, são ferramentas essenciais para 

auxiliar no processo de alfabetização das crianças. Assim, a presente pesquisa tem por 

finalidade investigar o uso do software educacional “Luz do Saber Infantil” como ferramenta 

auxiliar no processo alfabetização e letramento. O trabalho é uma análise de como é realizada 

a utilização das ferramentas tecnológicas pelas professoras alfabetizadoras da EEFM. Cel. 

Estevão Alves da Rocha localizada na praça Duque de Caxias na cidade de Baturité. No 

decorrer desse estudo, buscou-se compreender as Tecnologias de Comunicação e Informação – 

TIC’s e o software Luz do Saber Infantil como auxílio na alfabetização das crianças, 

compreendendo-os como instrumentos indispensáveis à aquisição do ensino e aprendizagem. A 

metodologia adotada para a efetuação deste estudo foi à realização de uma entrevista composta 

por questões a serem respondidas pelas professoras regentes de sala. Além disso, desenvolveu-

se a fundamentação teórica do artigo com publicações de autores conhecidos na área da 

alfabetização como Emília Ferreiro e Paulo Freire. Com esses direcionamentos teórico-

metodológicos, pretendeu-se constatar a realidade do trabalho pedagógico aliado às tecnologias 

da Informação. Finalizando, são discutidas as relações entre o tema, material analisado e as 

práticas educacionais de alfabetização e tecnologias adotadas na escola, identificando avanços 

e dificuldades observados, contribuindo significantemente para a construção de uma 

comunidade escolar tecnológica e interligada com o crescimento da globalização e educação. 

 

Palavras-chave: Alfabetização. Tecnologia e Alfabetização.  Software Luz do Saber Infantil. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As tecnologias da informação e comunicação – TIC´s, são cada vez mais presentes em 

nosso cotidiano e assim tornando sinônimos de inovação e melhoria no processo de ensino e 

aprendizagem, pois se acredita que modificados os recursos, esses agem significativamente no 

modo como o professor ensina e o modo como o aluno aprende. Trata-se de um tema atual, 

cada vez mais relatado e inserido tanto na sociedade quanto no contexto escolar. 

Os conteúdos que circulam nas redes de informação têm a necessidade de uma nova 

postura do indivíduo diante de uma sociedade tecnológica. Esse cenário tem ocasionado 

mudanças sociais, culturais e consequentemente influenciando comportamentos, impondo a 

aquisição de novas habilidades e competências no manuseio das mídias digitais, não apenas 
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para consumirmos o que se tem pronto, mas também ir além: produzirmos recursos autorais 

através das tecnologias. 

Apesar de vivermos na era das tecnologias, percebemos que ainda caminhamos no 

processo de integrar competências tecnológicas tanto nas práticas do professor quanto no fazer 

do aluno. O questionamento que fazemos é se nos consideramos preparados para integrar um 

universo que perpassa pelas tecnologias no contexto de interação social. Para isso o uso das 

TIC’s precisa sair do uso mecanizado e assumir um papel relevante, para então declarar o sujeito 

inserido na cultural digital. 

Diariamente nos deparamos com várias dificuldades para a inserção de educadores e 

alunos na era digital, pois encontramos resistência de alguns professionais em aceitar as 

tecnologias como ferramenta que facilita o ensino/aprendizagem. Faz-se necessário o professor 

reavaliar suas concepções metodológicas, para que venham desenvolver uma reflexão e ação 

no contexto digital, especialmente no âmbito pedagógico. 

A alfabetização é o processo que insere a criança no mundo letrado, as experiências e a 

influência do meio em que as mesmas estão inseridas, precisam ser levadas em conta pelo 

educador. O letramento tornou-se fundamental para a vida em sociedade, ele pode ser 

considerado como a condição mínima de afirmação para o ser humano. 

A escola por sua vez possui o dever de alfabetizar e letrar os educandos, mas é um 

processo lento e que exige tempo para atingir a compreensão da função e do uso da língua 

escrita. A leitura e a escrita são métodos que caminham juntos, necessitando de motivação, para 

que o educando sinta vontade de aprender a ler e a escrever, em seu tempo. Para Ferreiro (1998), 

são imprescindíveis intervenções de acordo com as hipóteses das crianças para que o 

conhecimento possa ir se estruturando. Para o trabalho do professor é importante conhecer em 

que nível do conhecimento o aluno se encontra para estimular sua aprendizagem. 

Considerando tais hipóteses, o trabalho elaborado aborda a realidade vivenciada pelos 

alunos do 3º ano do Ensino Fundamental de uma Escola do Município da Cidade de Baturité/CE 

sobre o uso das TIC’s no processo de ensino e aprendizagem. A pesquisa iniciou a partir de 

observações empíricas durante a atividade profissional desta pesquisadora que atua como 

Monitora de Laboratório de informática na referida escola. A partir dessas observações, 

percebeu-se que, no cotidiano escolar, no que se refere à utilização das tecnologias, faz-se 

necessário a aquisição de habilidades referentes à alfabetização e ao letramento digital. 

Neste trabalho apresentamos o Software Luz do Saber Infantil, como ferramenta de 

auxílio no processo de ensino e aprendizagem em Língua Portuguesa de crianças em fase de 

alfabetização escolar, levamos em consideração os estudos realizados sobre a importância da 



inclusão digital no processo de alfabetização e letramento, trazendo como referência os 

estudiosos Emília Ferreiro, Paulo Freire e Ana Teberosky entre outros, apresentando o uso das 

TIC’s como uma importante ferramenta metodológica na educação, podendo tornar o ensino 

mais dinâmico e atrativo com diferentes significados e constituição de aprendizagem, 

incentivando a produção do conhecimento crítico, transformado em habilidades e 

competências. As tecnologias podem tornam-se agentes de transformações educacionais no 

meio em que se inserem. Assim, elas possuem grande poder pedagógico de interação e 

aprendizado, tanto para o aluno quanto para o professor. 

 

 

2 A HISTÓRIA DAS TIC´S NO BRASIL 

 

Analisando a contextualização referente às tecnologias, elas literalmente invadiram as 

nossas vidas e são responsáveis por transformar nossas atividades de trabalho em funções 

práticas e rápidas, são responsáveis por toda a comunicação gerada no nosso cotidiano. Os 

progressos no uso das TIC’S ocorreram a partir do século XIX, com o intuído de transmitir e 

distribuir e captar de forma rápida e precisa as informações. 

O desenvolvimento da geração de avanços tecnológicos, iniciou primeiramente como a 

descoberta da técnica de imprimir ilustrações, como desenhos e símbolos em que se foi possível 

transmitir informações a um determinado grupo, a partir daí surgiu grandes invenções, como os 

jornais que desde seu surgimento tem o intuito de levar as noticias ao conhecimento do 

público, o primeiro jornal publicado no Brasil foi “Gazeta do Rio de Janeiro” e datado de 10 de 

Setembro de 1808. 

Após o surgimento do jornal veio à invenção do rádio, a primeira transmissão é datada de 

1900, a partir deste momento marca-se o inicio de uma forma de transmitir informações numa 

velocidade maior, pois as ondas do rádio tinham um alcance às pessoas muito superior ao do 

jornal. Outro passo importante na evolução dos meios de informação ocorreu em 1924, com o 

surgimento da televisão, essa nova invenção possibilitou ver imagens em movimento 

juntamente com o áudio, tornando ainda mais atrativo as informações e notícias antes 

transmitidas por jornais e rádio. 

Após toda essa evolução, chegamos então ao que chamamos de Era da Tecnologia e da 

Informação, com a descoberta do computador em 1943, a princípio era uma máquina gigantesca 

em que o seu principal papel era o de realizar cálculos. Ainda na década 40 temos outra 

importante evolução tecnológica que foi à invenção do telefone celular que ocorreu em 1947, 



embora no Brasil só tenha sido difundida no ano de 1990, a princípio no Rio de janeiro, seguido 

depois pela cidade de Salvador. 

Junto com a evolução dos computadores temos a internet, que nem sempre foi como 

conhecemos hoje, ela foi desenvolvida no ano de 1969, com o objetivo de auxiliar os militares 

durante o período da Guerra Fria na comunicação entre as bases militares. Assim, o computador 

interligado a internet extrapolou todos os limites da evolução tecnológica ocorrida até então, 

pois rompeu com as características tradicionais dos meios de comunicação em massa 

inventados até aquele presente momento.  

 Portanto, foi no contexto econômico e geopolítico de supremacia do ideário neoliberal 

dos anos 80/90 que a escola pública brasileira inicia seu contato com as TIC’s que são o 

resultado da fusão de três dessas três vertentes técnicas: a informática, as telecomunicações e 

as mídias eletrônicas. Assim, no ano de 1984, atendendo às recomendações propostas em 

seminários nacionais, o MEC implantou o projeto Educom em cinco universidades públicas 

brasileiras, com o objetivo de promover a criação de centros pilotos para o desenvolvimento de 

pesquisas sobre o uso das Tecnologias na Educação. 

 A fim de dar conta das atividades de uso pedagógico do computador nas escolas, o MEC 

desenvolveu o Projeto FORMAR, em parceria com universidades que realizavam cursos de 

especialização (360h ou mais) para preparar professores multiplicadores. Paralelamente foram 

criados os Centros de Informática Educativa-CIED nos estados, cujas atividades se 

direcionavam à formação de professores e ao oferecimento de cursos para alunos das escolas 

sobre software educacional, linguagem de programação e programas aplicativos básicos como 

editores de desenhos ou textos, planilhas eletrônicas e gerenciadores de banco de dados. 

Segundo ALMEIDA (1996), O projeto FORMAR foi adotado como modelo e referência 

para outras experiências em distintas regiões do Brasil. Já em 1989, o MEC instituiu o primeiro 

Programa Nacional de Informática Educativa – Proninfe de acordo com LIMA (1993), este 

abraçava a abordagem educacional construcionista, com base nas ideias de Seymour Papert e a 

educação transformadora freiriana, fundada na prática pedagógica crítico-reflexiva e na 

formação de cidadãos que se percebem como sujeitos de sua história comprometidos com a 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Em virtude disso em 1996, foi criada a Secretaria de Educação a Distância – SEED do 

MEC, com a finalidade de fomentar a incorporação das tecnologias de informação e 

comunicação – TIC à educação. A institucionalização da SEED impulsionou a criação de 

programas com foco na introdução de tecnologias na escola e na preparação do professor. No 

mesmo ano, o MEC criou o Programa TV Escola e, em 1997,criou o Programa Nacional de 



Informática na Educação – ProInfo, aos quais foram integrados vários projetos. Posteriormente, 

outros programas foram criados como: Radio Escola, DVD Escola e RIVED, cada um deles 

direcionado à incorporação de determinada tecnologia e à preparação dos educadores para sua 

utilização na escola. Esses programas e projetos impulsionaram as práticas pedagógicas com o 

uso destas tecnologias. 

Assim sendo, a implementação dos computadores nas escolas impulsionou a criação de 

novas metodologias para o sucesso do ensino-aprendizagem e pode representar uma alternativa 

interessante para penetrar no mundo dos alunos, acolher suas necessidades, desenvolver um 

trabalho solidário que conviva com as diferenças e com as diferentes formas de aprender, 

provocando mudanças na prática pedagógica, compartilhando saberes e experiências, 

transformado a escola em um espaço democrático de ensino. 

 

 

3 O PROCESSO DE APRENDIZAGEM DE ALFABETIZAÇÃO DE ACORDO COM O 

PENSAMENTO DE EMÍLIA FERREIRO E PAULO FREIRE 

 

 

A inserção das TIC’s no espaço escolar é fundamental para o processo educacional do 

aluno, também é necessário passar por um sério e árduo planejamento, e esse planejamento 

inclui principalmente a figura do professor que deve investigar como fazer essa inserção na sua 

realidade escolar, tornando o processo de ensino-aprendizagem mais significativo. DEMO 

(2008), “o que transforma tecnologia em aprendizagem, não é a máquina, o programa 

eletrônico, o software, mas o professor, em especial em sua condição socrática”. 

Os referenciais teóricos utilizados para a elaboração do software LUZ DO SABER, 

são as contribuições sobre a aquisição do código linguístico das estudiosas Emília Ferreiro e 

Ana Teberosky. Os estudos das pesquisadoras citadas comprovam que as crianças constroem 

hipóteses, levantam ideias a respeito do código escrito e percorrem estágios até chegar à 

aquisição da leitura e escrita. O software fundamenta-se ainda nas contribuições do educador 

Paulo Freire com o seu método mundialmente conhecido de alfabetização de jovens e adultos 

(FREIRE, 2003). Que desenvolveu um método que associa alfabetização com um processo de 

conscientização sustentado por uma filosofia educacional que possibilita muito mais que o 

processo de aquisição dos instrumentos de leitura e escrita. 

Emília Ferreiro e Ana Teberosky transformaram o conceito de alfabetização por meio 

de pesquisas e investigações sobre o processo de aquisição da língua escrita da criança à luz da 



epistemologia psicogenética de Jean Piaget que resultou na obra intitulada Psicogênese da 

Língua escrita, que se tornou referência teórica relacionada à alfabetização. Os estudos de 

Emília Ferreiro sobre a psicogênese da língua escrita e baseados nos conceitos de Piaget 

implicaram bastante no contexto geral da alfabetização. LEÃO (2011) ressalta que a prática de 

ensino, desde então, por meio da palavra ‘construtivismo’, ganha uma nova roupagem, novo 

olhar, nova interpretação; pois o processo de aquisição da língua escrita, contrapondo-se ao 

ensino tradicional de antes, que procurava métodos de como ensinar que desconsideravam o 

conhecimento e a experiência de ‘mundo’ da criança. O processo de construção, nesse aspecto, 

significa permitir ao educando refletir sobre suas descobertas, seus conceitos e conhecimentos. 

PAULO FREIRE ressalta que o docente não deve se limitar ao ensinamento dos 

conteúdos, mas, sobretudo, ensinar a pensar, pois “pensar é não estarmos demasiado certos de 

nossas certezas”. (FREIRE, 1996, p. 28). O pensar de maneira adequada permite aos discentes 

se colocarem como sujeitos históricos, de modo a se conhecerem e ao mundo em que se inserem 

intervindo sobre o mesmo, isto é, aprende-se a partir dos conhecimentos existentes e daqueles 

que serão resinificados mais adiante. 

A verdadeira aprendizagem é aquela que transforma o sujeito, ou seja, os saberes 

ensinados são reconstruídos pelos educadores e educandos e, a partir dessa reconstrução, 

tornam-se autônomos, emancipados, questionadores, inacabados. “Nas condições de verdadeira 

aprendizagem, os educandos vão se transformando em reais sujeitos da construção e da 

reconstrução do saber ensinado, ao lado do educador igualmente sujeito do processo”. 

(FREIRE, 1996, p. 26). Libânio (2006, pag.14), acredita que “o grande objetivo das escolas é a 

aprendizagem dos alunos, e a organização escolar necessária é a que leva a melhorar a qualidade 

dessa aprendizagem”. Assim, o uso das TIC’S no âmbito educacional exige planejamento de 

modo que seja possível alcançar aprendizagens significativas e a melhoria dos indicadores de 

desempenho do sistema educacional como um todo, onde as tecnologias sejam empregadas de 

forma eficiente e eficaz. 

Sob esse ponto de vista, percebemos a posição do educando como sujeito desse processo 

de reformulação do conhecimento, ao lado do educador. Ele passa a ser visto como agente e 

não mais como objeto, isto é, ambos fazem parte do processo ensino-aprendizagem, objetivando 

um sujeito interativo que elabora seus conhecimentos. 

 

3 – O SOFTWARE LUZ DO SABER COMO FERRAMENTA PEDAGOGICA 

 

 



O software Luz do Saber Infantil é um recurso didático desenvolvido no Software e tem 

como objeto a aprendizagem da leitura e escrita partindo de uma abordagem freiriana 

complementada por reflexões de pesquisadores com embasamento psicolinguístico. A primeira 

versão foi produzida especialmente para jovens e adultos, tendo sua proposta inicial adaptada 

para crianças (Luz do Saber Infantil). O software foi desenvolvido para funcionar nos sistemas 

operacionais (Linux e Windows), quanto na internet sem a necessidade de instalar. 

O Programa foi desenvolvido pela Casa Brasil e Associação Beneficente Casa da União, 

é um programa de inserção tecnológica do Governo Federal e apoiado pela Secretaria de 

Educação do Estado do Ceará e será disponibilizado para as Secretarias Municipais de 

Educação do Estado do Ceará, Escolas Públicas, ONGS, Associações Comunitárias, 

Movimentos Populares, Sindicatos e demais instituições que atendem a esse público-alvo. 

O Mestre Marcos Dionísio produziu o software livre (licenciado em GPL) com foco na 

alfabetização de adultos (mas com versão infantil) chamado Luz do Saber Infantil. O software 

possui diversas atividades idealizadas para crianças e adultos em fase de construção do código 

linguístico. 

O trabalho com o software Luz do Saber Infantil tem sido de fundamental importância 

para o desenvolvimento da leitura e escrita no processo de alfabetização e letramento de 

crianças, oferecendo recursos para a sua inserção na cultura digital. 

Compreender os processos pelos quais se organiza a leitura e a escrita são fatores 

essenciais, pois a sociedade exige cada vez mais seres dinâmicos, competentes e atuantes no 

exercício da cidadania. 

O método utilizado é o analítico, o mais utilizado hoje no processo de alfabetização (do 

todo para as partes). Isso não impede que seja utilizado o método sintético o de juntar unidades 

menores a fim de estabelecer a relação entre a fala e sua representação escrita utilizando 

critérios chamados de silabário. 

Com a utilização do software a criança passa a reconhecer partes do computador e a 

trabalhar sua coordenação motora, a metodologia utilizada é prazerosa onde o mesmo poderá 

fazer o resgate de sua oralidade, auto expressão e aprende como desenvolver uma visão mais 

crítica dos fatos do cotidiano, proporcionando formas para a capacidade de compreensão, numa 

sociedade que cada vez requer seres competentes no que se refere à leitura e escrita. 

Desenvolvem-se atividades específicas de escrita no ambiente virtual, além de estruturas 

outros para impressão no ambiente lápis e papel, fazendo uso dos diversos gêneros textuais para 

desenvolver o letramento. 



Atualmente o programa Luz do Saber Infantil disponibiliza sete módulos: O “começar”, 

“Ler”, “Escrever”, “karaokê”, “aplicativos”, “livros” “professor”. O primeiro é composto por 

20 atividades que visam estimular através de jogos, o conhecimento dos fonemas e grafemas 

que compõem o nome do aluno e, paralelamente, desenvolver as competências necessárias ao 

uso do mouse e do teclado. 

O primeiro módulo é composto pela “Apresentação do computador”, “Círculos de 

Cultura” e “Aprendendo usar o computador”, composto por 10 atividades que visam ao 

estímulo através de jogos, ao conhecimento dos fonemas e grafemas que compõem o nome do 

aluno e, paralelamente, ao desenvolvimento das competências necessárias ao uso de mouse e 

do teclado. 

O módulo “Ler”, com base no “Método Paulo Freire” de alfabetização, visa 

potencializar o processo inicial de alfabetização e é alterável. Isto significa que o professor pode 

criar suas atividades adaptadas ao contexto gerador do aluno. O software já conta com a 

proposta de 19 aulas que possuem várias atividades cada. Ao todo, estas aulas contêm 213 

atividades pedagógicas para demonstração. Concebido em software livre, o programa é 

compatível com os sistemas operacionais: Linux Educacional e Ubuntu. 

O Luz do Saber é um software de autoria, pois, o professor alfabetizador junto com o 

monitor de laboratório de Informática têm a possibilidade de alterar as palavras geradoras, bem 

como introduzir novos textos e imagens para adaptar ao contexto local e ao universo cultural 

de seus alunos. Utilizam-se de demonstração de diversos jogos que podem ser usados nos níveis 

de psicogênese, com objetivos definidos não só do avanço nas hipóteses, como oportunizar, 

através do lúdico, vários momentos ao aluno de repensar sua escrita. 

Os jogos são ferramentas pedagógicas que possibilitam aos alunos a construção do 

conhecimento, principalmente na aquisição da escrita e da leitura, pois são atrativos, 

significativos, divertidos, levando-se em conta que vários aspectos do desenvolvimento de 

psicomotricidade e do comportamento social serão alcançados: atenção, concentração, 

coordenação motora, lateralidade, estrutura espacial, limites e valores. 

Além das atividades do software o professor poderá realizar atividades “lápis e papel”, 

ou seja, o trabalho com o computador é uma das opções utilizadas durante a alfabetização das 

crianças. Atividades escritas, jogos e textos faz parte do material, somado as intervenções 

realizadas pelo professor através da Luz do Saber. Não obstante a riqueza do computador como 

recurso didático auxiliar do processo de aquisição do código linguístico, é absolutamente 

importante a utilização de atividades exercícios escolares tradicionais. 



Pensando nisso, elaboramos atividades e exercícios que devem ser utilizados 

concomitantemente ao uso do software Luz do Saber. Como indicação metodológica geral, 

sugerimos que os professores “mesclem” a utilização do software com a utilização de atividades 

e exercícios tradicionais. Por exemplo, se ele esta trabalhando o bingo de sílabas da palavra 

geradora Saúde, seria interessante fazer um bingo de silabas real utilizando sobre tudo sílabas 

que não aparecem no software. 

As atividades de lápis e papel se dividem em dois blocos. O primeiro é formado pelos 

dicionários pessoais. Nestes, os alunos deverão procurar recortar e colar imagens e palavras em 

revistas, jornais, encarte, etc. Trata-se de um exercício de fixação e interação com portadores 

textuais. O segundo é formado por exercícios que complementam as atividades realizadas com 

o software Luz do Saber. Poderá ser fatiado o texto gerado no software em frases e palavras 

para que os alunos o montem em papel madeira e fazer a análise linguística do mesmo. 

Deverá ser feito diariamente o ditado de palavras e fragmentos do texto utilizando as 

sílabas móveis e o alfabeto móvel sugerindo a reescrita no caderno, assim como a leitura 

individual. Complementar com jogos pedagógicos diversos como, por exemplo: a pescaria, o 

jogo da memória o jogo da forca, o lince do alfabeto, o bingo de letras entre outros. Usar sempre 

a chamada viva onde o aluno irá assinar o seu nome completo todos os dias no caderno. Uso do 

livro de apoio com atividades que contemplem o texto em estudo gerado no software. Dividem-

se em exercícios para alunos pré-silábicos, silábicos e alfabéticos. 

 

 

4 METODOLOGIA 

 

Para que este trabalho seja reconhecido como uma pesquisa científica, utilizamos 

determinados conceitos descritos a seguir para estruturá-lo. A metodologia utilizada prevaleceu 

da combinação qualitativa de natureza exploratória, pois a pesquisa interpretará as informações 

necessárias sobre o uso das mídias digitais no conceito de alfabetização, para a escola EEFM. 

Cel. Estevão Alves da Rocha, que faz parte deste estudo. Este tipo de pesquisa vai muito além 

da observação dos fatos e fenômenos, se faz uma coleta do que ocorre na realidade a ser 

pesquisada. Fonseca (2002), salienta que a pesquisa possibilita uma aproximação e um 

entendimento da realidade a investigar, como um processo permanentemente inacabado. Ela se 

processa através de aproximações sucessivas da realidade, fornecendo subsídios para uma 

intervenção no real.   



De acordo com Demo (1987), a metodologia é uma preocupação instrumental, que trata 

do caminho para a ciência tratar a realidade teórica e prática e centra-se, geralmente, no esforço 

de transmitir uma iniciação aos procedimentos lógicos voltados para questões da causalidade, 

dos princípios formais da identidade, da dedução e da indução, da objetividade, etc. O 

levantamento bibliográfico objetivando o embasamento teórico das discussões esteve 

condicionado à conceituação dos principais termos empregados neste estudo, compreendidos a 

partir da visão dos autores que se destacam nos estudos. 

Esta pesquisa teve como cenário a escola EEFM. Cel. Estevão Alves da Rocha, por ser 

de fácil acesso, e além de conhecer o trabalho realizado pela Coordenação Pedagógica e sua 

equipe de docentes. A escola está localizada à Rua Duque de Caxias, 132, e seu Anexo na Rua 

Edmundo Bastos, s/n, Bairro Putiú da cidade de Baturité-CE, e atende do 3º ao 5º ano no prédio 

Anexo e do 6º ao 9º ano na sua Sede. 

Sempre no inicio do ano letivo é realizado uma avaliação diagnóstica com os alunos da 

escola, com a intenção de avaliar o nível de leitura e escrita. O trabalho realizado com o software 

Luz do Saber Infantil é aplicado nas turmas do 3º ano, onde são observadas as maiores 

dificuldades de aprendizado. A partir desse diagnóstico podemos traçar todas as estratégias e 

ações a serem aplicadas, de início selecionamos os alunos por nível como pré-silábico, silábico, 

silábico alfabético, leitor e não leitor. 

Depois da seleção dos alunos formamos as turmas por nível, de no máximo dez alunos, 

o reforço tem a duração de 2h, sendo 60min com o software Luz do Saber Infantil e 60min com 

o lápis e papel. Com a utilização do computador o aluno adquire a coordenação motora, os 

conhecimentos básicos de manuseio do mesmo e são estimulados através de jogos os 

conhecimentos dos grafemas e fonemas que compõem o nome do aluno. No segundo momento 

é trabalhado o lápis e papel, onde mesclamos a tecnologia com as atividades diferenciadas, onde 

trabalhamos com alfabeto móvel, bingo de letras, chamada viva e outros jogos educativos, para 

a construção do nome do aluno e de outras palavras. 

Para o início da pesquisa foram selecionados alunos que possuíam maior dificuldade de 

leitura e escrita das turmas de 3° ano do ensino fundamental, das turmas da manhã e tarde. São 

alunos com idades entre 8 e 12 anos, alguns são interessados em aprender, principalmente na 

área digital, mas a maior parte dos alunos não tem acesso a internet, pois não possuem 

acompanhamento familiar e principalmente por se tratarem de famílias com baixo poder 

aquisitivo, os mesmos utilizam somente os meios tecnológicos da escola. 

No total foram 35 alunos que participaram da pesquisa, sendo que 15 alunos utilizaram 

o software Luz do Saber Infantil na escola anterior e 20 alunos não tiveram esse acesso. Os dois 



professores regentes de sala também fizeram parte deste processo da pesquisa. Primeiramente 

foi realizado um questionário de elaboração própria, para que as professoras respondessem a 

respeito das tecnologias como ferramenta de auxilio na alfabetização das crianças e se existe a 

inclusão digital dentro da escola. 

Todas as crianças passaram pelo processo inicial citado acima, pois a partir desse 

diagnostico o professor consegue identificar as dificuldades dos mesmos.  As crianças iniciam 

um processo de adaptação e conhecimentos básicos sobre os componentes do computador, a 

princípio, para alguns alunos que não tiveram a oportunidade de acessar o software demonstram 

algumas dificuldades, principalmente no manuseio do computador. O sistema operacional 

utilizado na escola observada é o Linux Educacional, que proporciona alguns jogos e atividades 

com intenção pedagógica, auxiliando na adaptação das crianças com as máquinas. 

 

 

5  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos resultados dos dados coletados pela pesquisa, mostrando o processo de 

ensino e aprendizagem com o Software Luz do Saber Infantil, na EEFM. Cel. Estevão Alves da 

Rocha, busca enfatizar as características e fundamentação teórica e o funcionamento da 

plataforma enquanto recurso didático e de inclusão digital. Percebemos que com a utilização 

do Software, os alunos melhoram na leitura, escrita, separação silábica e interpretação textual. 

Assim podemos notar o quão é importante a utilização de um meio didático diferente em que 

os alunos sintam- se a vontade para descobrir e inovar o método de estudo. Com as observações 

feitas a partir do trabalho realizado pelos professores na referida escola, pôde-se  constatar que 

as crianças que utilizam o software Luz do Saber, têm uma maior capacidade de absorção do 

conteúdo ensinado, pois essa ferramenta tem o poder de atrair a atenção do educando 

proporcionando uma forma diferenciada de aprender, saindo do tradicional. Vivemos numa era 

digital onde tudo acontece muito rápido, e para acompanharmos esse desenvolvimento temos 

que nos adequar proporcionando aulas diferenciadas e atrativas aos nossos alunos. 

Também foi observado a valorização do software pelos professores como ferramenta de 

auxilio na alfabetização, pois o professor alfabetizador conta com a parceria do monitor de 

laboratório de informática nesta metodologia. Como é sabido passamos por um processo difícil 

de alfabetização nas séries iniciais, uma parte dos alunos chega ao terceiro ano ainda sem saber 

ler e escrever e esse método é tido como aliado no sucesso do ensino-aprendizagem. 



Notamos que a introdução das tecnologias podem enriquecer os ambientes escolares, 

proporcionando e estimulando trocas e interações. São novas experiências que a leitura na tela 

do computador nos faz conhecer. 

Contudo, o software Luz do Saber Infantil deve ser utilizado em todas as instituições 

públicas de ensino. Pois, o projeto já existe, e mostra resultados quando se é utilizado, o mesmo 

é repleto de riquezas enquanto é instrumento didático pedagógico, e também é um trabalho de 

inclusão digital. 

 

        

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base na fundamentação teórica e nas reflexões feitas no decorrer da pesquisa foi 

percebido que o processo de aprendizagem nas escolas está cada vez mudando, pois, juntamente 

com o avanço da tecnologia, as escolas, professores e alunos, estão se moldurando de acordo 

com cada aprendizado. Diante das descobertas nesta pesquisa percebemos o quanto a tecnologia 

ajuda na alfabetização das crianças, de maneira que ajuda a desenvolver habilidades e novos 

conhecimentos adquiridos através do uso do computador e de qualquer outro meio digital. Na 

EEFM. Cel. Estevão Alves da Rocha, percebeu-se uma grande mudança quanto à inclusão do 

software para auxiliar na alfabetização das crianças, elas se tornaram mais participativas, 

assíduas, e melhoram a postura diante das atividades em sala e extra sala como também nas 

avaliações internas e externas. 

Foram observadas as principais dificuldades que os alunos demonstram na aquisição do 

ensino aprendizagem, e verificou-se que cabe a nós professores criar alternativas diferenciadas 

para atrair a atenção e favorecer a interação dos alunos em sala de aula. Constatou-se que a 

inserção das TIC’s no contexto escolar, com certeza produz benefícios relevantes para a 

construção do conhecimento dos alunos, possibilitando avanços significativos na maneira de 

interagir, de se comunicar, e de utilizar as tecnologias a favor de uma aprendizagem 

significativa. 

 As TIC’s influenciam de maneira positiva no processo de alfabetização, através de 

jogos interativos, vídeos de conhecimentos gerais entre outros, inserindo o aluno em outro 

espaço, pois a imaginação e a criatividade proporcionadas pelas tecnologias caminham juntas 

com a aprendizagem. 

Alguns professores ainda não se habituaram a esse mundo tecnológico, pois sentem 

dificuldades em proporcionar alternativas que despertam o interesse e a participação dos alunos 



em sala de aula. As tecnologias fazem parte do nosso cotidiano e em nossos afazeres 

corriqueiros, as escolas como parte fundamental da sociedade em que vivemos aprenderam a 

compartilhar e interagir sem lançar mão da mesma, esta não pode ficar estagnado e nem 

indiferente as constantes mudanças que vem ocorrendo de uma forma rápida e constante. 

Para que ocorra uma aprendizagem significativa com o uso das TIC’s é preciso utilizar 

as tecnologias como uma ferramenta voltada à aquisição dos conteúdos e no desenvolvimento 

das habilidades e competências dos alunos, estando a serviço desse processo de ensino 

aprendizagem. Através da análise foi possível afirmar que os educadores que utilizam as TIC’s 

e o software na alfabetização e no cotidiano escolar garantem que este uso facilita o aprendizado 

dos alunos, é um fator de aproximação pedagógica entre alunos e professores e, diante de todos 

esses pontos verificados nesta pesquisa, este foi o mais importante. 

Os educandos estão vivendo em uma nova realidade dentro da sala de aula, pois é 

preciso pensar e repensar a atuação dos mesmos diante de tanta mudança e inovação que auxilie 

de forma atual e prazerosa a aquisição do saber. Pode-se afirmar que é de fundamental 

importância fazer o uso de novos recursos tecnológicos, em especial na alfabetização, para que 

nossos alunos e crianças, tornem-se pessoas responsáveis e capazes no futuro. 
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